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GLAUCIO JOSÉ MARAFON1 

1	 Professor Titular UERJ e Professor Adjunto da PUC-Rio. Pesquisador CNPq e 
CNE-FAPERJ.

Estamos vivenciando um tempo no qual a intensidade e a veloci-
dade da informação se destacam no fazer acadêmico. O acesso 
a um número elevado de produções acadêmicas e dados para 

pesquisa, passa a exigir do pesquisador um “olhar” atento para selecio-
nar as suas fontes. Esse tem sido um desafio de todos os pesquisadores, 
sejam os seniores, que auxiliam os mais jovens através das orientações, 
ou os que estão iniciando sua trajetória acadêmica. 

Destarte, o rigor metodológico se evidencia como um suporte 
essencial para garantir a qualidade das investigações e das publicações 
de seus resultados. A explicitação do método e suas etapas na condução 
da pesquisa podem proporcionar a isenção, na experimentação, quando 
for o caso, na análise dos dados, na sua interpretação e divulgação dos 
resultados finais. Essa rigidez científica já vem sendo buscado no campo 
das ciências experimentais, como as áreas da vida.

O rigor metodológico deve ser buscado por todos os pesquisa-
dores, independente da área do conhecimento. Com efeito, recente-
mente, o avanço da abordagem qualitativa indica que não devemos 
reduzir nossa abordagem a uma simples lista descritiva dos procedi-
mentos técnicos utilizados no processo de investigação.  
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Existe consenso, entre os pesquisadores, de que o rigor metodo-
lógico deve indicar uma sólida pesquisa das referências sobre o tema, 
uma descrição pormenorizada do caminho metodológico percorrido 
no processo de investigação e uma boa explicação para a conexão entre 
a fundamentação teórica e o referencial empírico, bem como apresen-
tar os resultados de forma clara e consistente. 

Esse rigor científico pode ser observado no presente livro, Cerrado 
e Geografia: diálogos com metodologias de pesquisa, organizado por 
Auristela Afonso da Costa, Murilo Mendonça Oliveira de Souza e Vera 
Lúcia Salazar Pessôa, a partir de um curso na pós-graduação visando 
orientar os alunos sobre os fundamentos da abordagem qualitativa na 
Geografia e como os mesmos poderiam construir suas trilhas metodo-
lógicas nas investigações que resultaram em dissertações de mestrado 
e artigos científicos.  Mas, sobretudo, se procurou trabalhar sobre a 
necessidade do rigor metodológico nas pesquisas e isso ficou eviden-
ciado nos capítulos apresentados neste livro.

Temas como educação ambiental, bacias hidrográficas, plantas 
medicinais, cobertura e uso da terra, o papel da mulher, bioma Cerrado 
e agrotóxicos; além de reflexões sobre técnicas como o uso de fotogra-
fias, a geoetnografia e o trabalho de campo compõem os textos deste 
livro. Temas e técnicas trabalhadas na perspectiva da ciência geográfica 
e com indicação do rigor metodológico na construção do conhecimento, 
bem como na divulgação dos resultados da investigação.  

Ressaltamos a necessidade de mais obras como esta, que visam, 
coletivamente, refletir sobre a necessidade de um rigor científico no 
processo de construção e divulgação do conhecimento. Frente à velo-
cidade e volume de informações, o fazer científico nos conduz a um 
porto seguro e nos faz compartilhar nossas pesquisas com a comuni-
dade acadêmica. Convidamos os leitores a mergulharem na leitura dos 
textos e a refletirem sobre a importância da abordagem qualitativa na 
ciência geográfica.   

Rio de Janeiro, outono de 2023.



Fazer pesquisa é espionar, observar paciente e atentamente durante dias e 
horas a fio, como se aguarda de tocaia o momento do ataque. A investigação 
exige olhos atentos e mãos sempre prontas para fazer anotações (Seabra, 
G. de F. 2001, p. 11).

A ideia deste livro teve origem nos debates durante as aulas da dis-
ciplina Seminários, ministrada em 2019, quando iniciaram as 
atividades do Curso de Mestrado no Programa de Pós-Graduação 

em Geografia – PPGEO, da Universidade Estadual de Goiás – UEG, 
Campus Cora Coralina. Naquele ano, a discussão sobre as abordagens 
quantitativa, qualitativa e qualiquantitativa para a construção da 
Metodologia de Pesquisa, item importante do Projeto de Pesquisa, con-
duziu a reflexão sobre a possibilidade de editar um livro que abordasse 
as técnicas utilizadas nas dissertações. Assim, a cada semestre 
(2020/2021/2022) a ideia era reforçada na disciplina ministrada. Os deba-
tes foram significativos e o objetivo foi alcançado: Cerrado e Geografia: 
diálogos com metodologias de pesquisa é o resultado dessa construção. 

O livro encontra-se organizado em dez capítulos, cujos textos 
tratam de temáticas relacionadas a agrotóxicos, unidades de conserva-
ção, bacias hidrográficas, patrimônio cultural, cobertura e uso da terra, 
plantas medicinais, gênero, queimadas, agroecologia e turismo. Ao 
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responder às temáticas, as abordagens quantitativa e qualitativa per-
mearam os textos com uso de técnicas como entrevista, pesquisa par-
ticipante, estudo de caso, análise de conteúdo, equações, uso de foto-
grafia, trabalho de campo e detalhamento progressivo.

O capítulo 1, Agrotóxicos e comunicação: produção e uso de infor-
mações sobre agrotóxicos no Brasil, de Janiel Divino de Souza e Murilo 
Mendonça Oliveira de Souza, tem como objetivo principal apresentar 
elementos metodológicos para o levantamento, sistematização e organi-
zação de dados sobre agrotóxicos. O texto disponibiliza informações de 
qualidade para estudiosos da temática e para a população de forma geral. 

No capítulo 2, O caminho metodológico de uma tese no campo de 
pesquisa da educação ambiental para unidades de conservação, de 
Marcos Vinicius Campelo Junior e Suzete Rosana de Castro Wiziack, 
o objetivo é relatar e discutir o processo que envolve “escolher” e desen-
volver os procedimentos metodológicos de pesquisa a partir da expe-
riência no doutoramento.

No capítulo 3, Determinação e análise comparativa das vazões de 
permanência, outorgáveis e medidas nas altas bacias hidrográficas do 
ribeirão Santo Antônio e ribeirão Santa Marta-GO, de Derick Martins 
Borges de Moura, Diego Tarley Ferreira Nascimento e Ivanilton José 
de Oliveira, a centralidade é analisar as vazões de permanência e outor-
gáveis da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Santo Antônio – BHRSA, e 
da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Santa Marta – BHRSM, e compará-
-las com medidas de vazão realizadas in loco. Isso permitiu mensurar 
a capacidade de fornecimento de água e avaliar a efetividade da meto-
dologia de regionalização de vazões adotada pelo Governo de Goiás. 

No capítulo 4, Entre momentos festivos e a Pandemia de Covid-
19: desafios de uma pesquisa qualitativa com plantas medicinais do 
Cerrado, de Jorge Augusto Almada Justino, Auristela Afonso da Costa 
e Murilo Mendonça Oliveira de Souza, o objetivo é compartilhar a 
experiência sobre pesquisa qualitativa a respeito das plantas medicinais 
usadas pelos povos do Cerrado no cuidado com a saúde. Com essa 
pesquisa, acredita-se fortalecer a valorização da sociobiodiversidade e 
à resistência ao projeto predatório do território Cerrado.

No capítulo 5, Fotografia como recurso metodológico e componente 
do trabalho científico na Geografia, de Ozimo Mendonça Neto, Fernando 
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Feliciano Moreira, Jovanir José Lopes Filho, Vandervilson Alves Carneiro 
e Jean Carlos Vieira Santos, o objetivo é mostrar que as fotografias são 
essenciais para as investigações acadêmicas. Com efeito, revela-se que 
seu uso continua contemporâneo e importante.

No capítulo 6, A geoetnografia como caminho metodológico para 
pesquisas sobre patrimônio cultural rural, de Leonardo Giácomo e 
Marcelo Cervo Chelotti, o objetivo é orientar as pesquisas que possuem 
como centralidade o patrimônio cultural rural através da abordagem 
da Geoetnografia. 

No capítulo 7, Mulheres Coralinas: percepções sobre o ser mulher, 
o trabalho e a renda, de Rafael Ferreira Rodrigues, o objetivo é analisar 
a associação das Mulheres Coralinas, em especial a percepção do espaço 
do ser mulher, além de debates acerca da geração de trabalho e renda 
com o desenvolvimento de uma rede solidária. 

No capítulo 8, Proposta metodológica de mapeamento da cober-
tura e uso da terra em detalhamento progressivo: estudo de caso para o 
entorno do reservatório da Usina Hidrelétrica Itumbiara-GO, de Izaias 
de Souza Silva, Diego Tarley Ferreira Nascimento e Patrícia de Araújo 
Romão, o objetivo é apresentar uma proposta metodológica de mapea-
mento da cobertura e uso da terra a partir do método do detalhamento 
progressivo. Para isso, procedeu-se de um estudo de caso com foco no 
entorno dos reservatórios da UHE Itumbiara, situada na divisa dos 
estados de Goiás e Minas Gerais. 

No capítulo 9, As queimadas no bioma Cerrado: uma proposta 
metodológica para quantificação e análise da distribuição, dos padrões e 
das tendências de ocorrência entre 1999 e 2018, de Maíra Iaê Savioli Rocha 
e Diego Tarley Ferreira Nascimento, o objetivo é a descrição de um per-
curso metodológico apoiado em técnicas de geoprocessamento e análises 
estatísticas para análise da ocorrência dos focos de queimadas, registra-
dos no Cerrado durante os anos de 1999 e 2018. O intuito central da 
pesquisa foi prover insumos para a compreensão da distribuição e do 
comportamento espacial e temporal das queimadas na área em apreço.

No capítulo 10, Trabalho de campo e a Geografia: análise da pro-
dução agroecológica na unidade Colmeia, no assentamento Canudos, 
em Palmeiras de Goiás-GO, de Filipe Borba de Moura e Júlio César 
Pereira Borges, o objetivo é expor uma discussão sobre a metodologia 
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desenvolvida na pesquisa. Neste sentido, o foco foi o trabalho de campo 
realizado na unidade agroecológica Colmeia, localizada no assenta-
mento Canudos, Palmeiras de Goiás.

A partir desse mosaico de pesquisas, o resultado é um livro que 
possibilita refletir sobre as abordagens e técnicas utilizadas, permitindo 
ao pesquisador ou pesquisadora escolher aquele ou aqueles instrumen-
tos que melhor se adequem ao seu objeto de estudo. Ao mesmo tempo, 
o livro mostra a importância do trabalho em rede, destacando o diálogo 
de saberes entre as universidades envolvidas nessa construção cientí-
fica, estimulando o debate e a partilha do conhecimento. 

Registramos nossos agradecimentos aos autores que contribuí-
ram para materializar o projeto de publicação desta coletânea, divul-
gando e socializando seu conhecimento. Ademais, permitindo que as 
experiências compartilhadas neste livro sirvam de subsídio para novos 
estudos e debates na Geografia brasileira, assim como em outras áreas 
do conhecimento que dialogam com a ciência geográfica.

Finalmente, agradecemos à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-
Graduação – PrP/UEG, pelos recursos concedidos ao PPGEO-UEG 
através de editais do Pró-Programas e do Pró-Pesquisa; e ao apoio 
financeiro da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior – CAPES, através do Programa de Apoio à Pós-Graduação 
– PROAP. 

Outono de 2023.

Auristela Afonso da Costa
Murilo Mendonça Oliveira de Souza

Vera Lúcia Salazar Pessôa



A questão dos agrotóxicos assumiu, nas últimas décadas, uma 
amplitude significativa, especialmente a partir da reação de 
organizações sociais e da população quanto aos seus efeitos 

negativos sobre a saúde e o meio ambiente. Essa reação foi pautada em 
dados sistematizados por movimentos sociais e cientistas politicamente 
engajados, que passaram a produzir e/ou organizar informações sobre 
os impactos socioambientais dos agrotóxicos e torná-las públicas. Por 
exemplo, o fato de o Brasil ter assumido, em 2008, o primeiro lugar 
mundial no consumo de agrotóxicos (carneiro et al., 2012).

De acordo com dados sistematizados por Pignati et al. (2017), em 
2015, o Brasil derramou em suas lavouras uma quantidade aproximada 
de 899,1 milhões de litros de agrotóxicos. 66% deste total foi destinado 
à produção de soja, milho e cana de açúcar. Por consequência, envene-
nando terras, águas, plantas, animais e a população. Com relação aos 
efeitos sobre a população, além da contaminação através da água, do ar 
e dos alimentos, entre 2007 e 2015, de acordo com Brasil (2018), foram 
registradas 84.206 notificações de intoxicação por agrotóxicos.

Esses dados são importantes para disponibilizar elementos de 
investigação científica e de interesse da sociedade. No entanto, as infor-
mações sobre os agrotóxicos têm sido produzidas, sistematizadas e 
disponibilizadas de forma inconsistente. Por exemplo, destacam-se os 
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dados sobre a comercialização de agrotóxicos no Brasil, as informações 
sobre resíduos de agrotóxicos na água e alimentos e a intoxicação direta 
de trabalhadores e trabalhadoras rurais.

Os dados sobre comercialização de agrotóxicos são disponibili-
zados, oficialmente, pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente – 
IBAMA, que recebe as informações das empresas titulares dos registros 
de produtos “químicos e bioquímicos”, que devem encaminhar rela-
tórios semestrais ao órgão, atendendo ao Art. 41, do Decreto nº 
4.074/2002. Os últimos dados disponibilizados são do ano de 2018, 
quando 122 empresas titulares dos registros encaminharam relatórios 
sobre comercialização de agrotóxicos, o que indicou a venda total de 
549.280 toneladas de ingredientes ativos (Ibama, 2020). Neste caso, 
existem problemas relacionados ao atraso nos repasses de informações 
pelas empresas, mas também ligados à não divulgação dos dados sobre 
a comercialização em termos de Produtos Comerciais.

Outra questão representativa são as informações sobre a conta-
minação da água por resíduos de agrotóxicos. Esses dados, que devem 
ser produzidos pelos gestores dos recursos hídricos no âmbito muni-
cipal e sistematizados pelo Ministério da Saúde – MS, no âmbito do 
Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da Água para 
Consumo Humano – SISAGUA (MS, 2020), não foram disponibiliza-
dos de forma pública nos últimos anos. Isso ocorreu, em 2019, somente 
após solicitação com base da Lei de Acesso à Informação – LAI, reali-
zada por organizações da sociedade civil, que organizaram e publici-
zaram as informações. Os dados divulgados mostraram que foram 
detectados resíduos de agrotóxicos, entre 2014 e 2017, na água que 
abastece mais de 2.300 municípios, além de revelar que existe um 
coquetel com 27 agrotóxicos na água de um em cada quatro municí-
pios brasileiros (Aranha; Rocha, 2019).

Na questão dos alimentos, o problema não é muito diferente do 
que ocorre no caso da água. O Programa de Análise de Resíduos de 
Agrotóxicos em Alimentos – Para, foi criado em 2001 com objetivo 
de avaliar os níveis de resíduos de agrotóxicos nos alimentos de origem 
vegetal. O Programa é uma ação do Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária, coordenado pela Agência Nacional de Vigilância em Saúde 
– Anvisa, e analisa 28 tipos de alimentos de origem vegetal (Anvisa, 
2020). Neste caso, além dos atrasos na realização das análises e 
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divulgação dos dados, destacamos a baixa abrangência de análise com 
relação aos alimentos mais consumidos, assim como a metodologia de 
apresentação dos dados que acaba por camuflar o verdadeiro risco de 
contaminação pelos alimentos.

No campo da saúde, há ainda um problema no que diz respeito às 
intoxicações agudas por agrotóxicos, quanto à identificação e registro 
dos dados. Embora os dados estejam disponibilizados pelo Sistema 
Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas – Sinitox, a notifica-
ção dos casos de intoxicação está muito abaixo da real quantidade de 
casos de intoxicações no país. Além disso, os últimos dados divulgados 
são de 2017, quando, de acordo com o Sinitox (2017), foram registrados 
2.548 casos de intoxicação aguda por agrotóxicos de uso agrícola.

Estes são alguns dos dados organizados e divulgados que, por várias 
questões, não contribuem concretamente com a regulação e debate sobre 
os efeitos socioambientais dos agrotóxicos. Ressalta-se ainda uma varie-
dade de informações que não são divulgadas abertamente, como a isen-
ção fiscal e incentivos estatais fornecidos à indústria de agrotóxicos e 
informações detalhadas sobre os impactos de novos agrotóxicos que são 
registrados para uso no Brasil. Desta forma, as informações que deveriam 
instrumentalizar as políticas públicas de combate aos impactos dos agro-
tóxicos, ao contrário, dificultam tal processo.

Diante desse cenário, este texto tem como objetivo apresentar 
elementos metodológicos para o levantamento, sistematização e orga-
nização de dados sobre agrotóxicos. Ademais, disponibilizar informa-
ções de qualidade para estudiosos da temática e para a população. O 
texto resulta de pesquisa realizada no âmbito do Programa de Pós-
Graduação em Geografia – PPGEO, da Universidade Estadual de Goiás 
– UEG, com dissertação defendida em 2021. Discute-se aqui, metodo-
logicamente, a organização de dados sobre agrotóxicos com base inicial 
na Revisão Sistemática de Literatura, visto que para o desenvolvimento 
da pesquisa foram levantados, com base na palavra “agrotóxicos”, um 
total de 17 bancos de dados com informações distintas. Os dados foram 
organizados em uma lista de fontes e em seguida analisados.

O texto está organizado, além desta introdução e das considera-
ções finais, em duas partes. A primeira apresenta “as principais fontes 
de dados sobre agrotóxicos no Brasil”, a partir de levantamento de 
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banco de dados. A segunda parte dispõe “os bancos de dados e a orga-
nização das informações”, com objetivo de disponibilizar as diferentes 
possibilidades em informações para uso e divulgação sobre os agrotó-
xicos no país. Esperamos contribuir, em especial na perspectiva meto-
dológica, com a produção científica e com a conscientização crítica 
sobre os efeitos socioambientais dos agrotóxicos.

AS PRINCIPAIS FONTES DE DADOS SOBRE 
AGROTÓXICOS NO BRASIL

Há no Brasil inúmeras instituições públicas e privadas que atuam 
no acompanhamento e fiscalização da indústria dos agrotóxicos, tais 
como: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento/MAPA, 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e Sindicato Nacional 
da Indústria de Produtos para Defesa Vegetal – SINDIVEG. Porém, 
muitas informações básicas para regulação e estudo dos impactos dos 
agrotóxicos não são disponibilizadas abertamente à população, como 
a quantidade de agrotóxicos utilizados em cada lavoura, quais os prin-
cípios ativos foram usados ou quais os impactos à saúde e ao meio 
ambiente de cada produto utilizado. Quando disponíveis, tais infor-
mações se encontram fragmentadas e de difícil acesso.

Apesar da falta de transparência nas informações relacionadas 
aos agrotóxicos no Brasil, há instituições e pesquisadores que desen-
volvem pesquisas utilizando-se dos limitados e fragmentados bancos 
de dados que disponibilizam informações. Ainda, criam metodologias 
com o intuito de suprir a falta de dados. Neste texto, entende-se ser 
importante o levantamento amplo de informações que possam dar base 
para a construção de um banco de dados único. Busca-se identificar, a 
partir do levantamento de literatura, quais são as fontes de dados mais 
citadas. Para isso, procede-se de uma Revisão Sistemática de Literatura, 
conceituada por Galvão e Pereira (2014, p. 183) como,

As revisões sistemáticas são consideradas estudos secundários, que têm nos 
estudos primários sua fonte de dados. Entende-se por estudos primários 
os artigos científicos que relatam os resultados de pesquisa em primeira 
mão. [...] Os métodos para elaboração de revisões sistemáticas preveem: (1) 
elaboração da pergunta de pesquisa; (2) busca na literatura; (3) seleção dos 
artigos; (4) extração dos dados; (5) avaliação da qualidade metodológica; (6) 
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síntese dos dados (metanálise); (7) avaliação da qualidade das evidências; 
e (8) redação e publicação dos resultados (Galvão; Pereira, 2014, p. 183).

Galvão e Pereira (2014) definem uma pergunta central quando 
a Revisão Sistemática de Literatura é formada por cinco componentes: 
população, intervenção, comparação, desfecho e o tipo de estudo, con-
forme o anagrama PICOS (Quadro 1). Propõe-se, então, a seguinte 
pergunta: “Quais bancos de dados foram utilizados nos estudos cien-
tíficos relacionados aos agrotóxicos no Brasil”?

Quadro 1 – Componentes da pergunta de pesquisa, de acordo com o 
anagrama PICOS

Descrição Abreviação Componentes da pergunta

População P Estudos científicos do Brasil

Intervenção I Agrotóxicos

Comparação C Bancos de dados utilizados

Desfecho O Bancos de dados

Tipo de estudo S Científicos diversos

Fonte: Galvão e Pereira, 2014.

Por se tratar de um tema complexo que envolve diretamente a 
saúde da população, tem-se uma disputa no âmbito do debate acerca 
da opinião pública. O termo “agrotóxicos” não se torna homogêneo na 
disputa dessa opinião, surgindo diferentes noções relacionadas ao 
mesmo produto. Usa-se, assim, os três termos vigentes no meio cien-
tífico e no debate público: agrotóxicos, defensivos fitossanitários e 
defensivos agrícolas.

Uma vez definidas as palavras-chave, utilizou-se para a busca de 
literaturas a Scientific Electronic Library, que acumula um grande volume 
de produções científicas brasileiras e internacionais. Como estratégia 
de busca, não foi adotado um limite para o campo no qual planejava 
encontrar as palavras-chave, não restringindo publicações em diferen-
tes idiomas e datas. Isso abre mais a possibilidade de utilização de dados 
históricos e de base de dados internacionais. Destacaram-se, então, os 
seguintes valores retornados da pesquisa: agrotóxicos com 493 
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publicações; defensivos agrícolas com 5 publicações e defensivos fitos-
sanitários com 0 publicações (Quadro 2).

Quadro 2 – Pesquisa por publicações no Scientific Electronic Library 
por palavras-chave, 2020

Palavra-chave Publicações

Defensivos agrícolas 5

Agrotóxicos 493

Defensivos fitossanitários 0

Total 498

Fonte: Scientific Electronic Library, 2020.

Listadas as publicações, utilizou-se uma amostra do universo de 
publicações selecionadas. Para isso aplicou-se uma amostragem pro-
babilística conhecida como Amostragem Aleatória Simples.

Amostragem aleatória simples: atribuir a cada elemento da população um 
número único para depois selecionar alguns desses elementos de forma 
casual. Para garantir que a escolha dessa amostra se deva realmente ao 
acaso, podem-se utilizar tábuas de números aleatórios (Pessôa; Ramires, 
2013, p. 122).

Com base na ferramenta “Geração de número aleatório” na aba 
“Análise de Dados” do software “Microsoft Excel”, selecionou-se de 
forma aleatória 35% das publicações levantadas, o que nos indicou 176 
publicações para análise. Utilizou-se uma forma simples para a coleta 
dos dados pretendidos. Como os alvos em cada publicação foram as 
diversas fontes de dados, centrou-se às referências de cada publicação. 
Após lista-las e analisa-las, foi possível destacar as que se referiam a 
instituições públicas e privadas que produzem dados referentes ao tema.

Das 176 publicações analisadas, foram identificadas 5.900 refe-
rências. Dessas, 855 citavam instituições públicas e privadas, nacionais 
e internacionais. Em análise detalhada de cada uma das 855 referências, 
113 demonstraram inconsistência em sua estruturação, tornando-as 
não utilizáveis. Assim, foi identificado um total de 742 citações às 
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instituições. Entre as citações identificadas, há 178 instituições distin-
tas. Dessas, as mais citadas foram: Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, com 10,11% das citações; BRASIL – Casa Civil, com 
8,63% das citações; e Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 
ANVISA, com 6,47% das citações, somando 187 citações (25,20%).

Como o foco da análise foi a identificação de instituições que 
podem fornecer dados sobre agrotóxicos, independente do volume de 
citações, estabeleceu-se uma análise detalhada de cada uma. A princí-
pio, as instituições foram divididas e relacionadas às citações, em três 
blocos: instituições públicas, instituições privadas e instituições inter-
nacionais. O resultado indicou 83 instituições públicas; 41 instituições 
privadas; e 54 instituições internacionais (Gráfico 1).

Gráfico 1 – Divisão das instituições levantadas em públicas, privadas 
e internacionais

Fonte: resultados da pesquisa, 2020.

Esta divisão auxiliou a compreensão das funções de cada insti-
tuição, o que impacta diretamente os tipos de dados produzidos e/ou 
divulgados sobre os agrotóxicos. Em relação às instituições públicas, 
por exemplo, cabe ao Estado a aprovação, a rejeição e a fiscalização dos 
agrotóxicos no Brasil. Com isso, buscou-se encontrar informações 
detalhadas de registro, consumo e impactos dos agrotóxicos à saúde e 
ao meio ambiente nas instituições públicas levantadas.

Quanto às instituições privadas, por se tratarem de um bloco 
referente às instituições não públicas, agrupa-se tanto instituições liga-
das à indústria, que visa o interesse de indústrias relacionado ao 
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mercado, quanto Organizações Não Governamentais – ONGs, que são 
entidades da sociedade civil sem fins lucrativos, cujo propósito é defen-
der e promover um debate técnico e político. As instituições interna-
cionais referem-se às não brasileiras de cunho público ou privado, que 
dispõem informações importantes de registros, impactos e mercado 
dos agrotóxicos. A seguir detalham-se as instituições que produzem 
informações sobre os agrotóxicos.

INSTITUIÇÕES PÚBLICAS
Conforme o levantamento inicial de instituições produtoras e/

ou divulgadoras de dados relacionados aos agrotóxicos, descobriu-se 
que 46% são providas de órgãos públicos, somando um total de 82 ins-
tituições públicas levantadas. Dessas, 55 em escala federal; 24 em escala 
estadual; e 2 em escala municipal (Gráfico 2).

Gráfico 2  – Instituições públicas levantadas por escala 
administrativa

Fonte: resultados da pesquisa, 2020.

Entre as instituições federais levantadas, nove estão ligadas dire-
tamente à Presidência da República, como o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, e o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário – MDA. Por sua vez, 46 são ligadas aos diversos ministérios e 
suas secretarias. Não diferente, as instituições estaduais e municipais 
seguem um modelo estrutural similar, como por exemplo o Instituto 
de Defesa Agropecuária do Estado de Mato Grosso – INDEA, que se 
reporta ao Governo do Estado do Mato Grosso, estendendo seu braço 
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aos 141 municípios do estado, que possuem sua própria estrutura admi-
nistrativa, sendo possíveis geradoras e/ou divulgadoras de dados.

Um exemplo prático da rede de órgãos públicos seria o Sistema de 
Informação de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano 
– Sisagua, que é um instrumento do Programa Nacional de Vigilância 
da Qualidade da Água para Consumo Humano – Vigiagua. As ações 
do Vigiagua são desenvolvidas pelas Secretarias de Saúde Municipais 
e Estaduais, reportando-se ao Ministério da Saúde – MS, onde se con-
centram as informações de contaminação da água por agrotóxicos em 
todo o país. Compreender essa lógica da distribuição dos órgãos federais, 
estaduais e municipais que geram informações sobre agrotóxicos cola-
bora com a listagem dos bancos de dados relacionados ao tema.

Mapeando a estruturação organizacional pública e relacionan-
do-a aos bancos de dados, pode-se visualizar de forma ampla as fontes 
disponíveis. Indo além das instituições já citadas, como no exemplo 
acima, o Vigiagua e o Sisagua não constam em nosso levantamento 
inicial. Criado em 2017 o Vigiagua ocupava um lugar de pouca rele-
vância nas pesquisas relacionadas aos agrotóxicos, tendo sua inserção 
em 2019 quando foi publicada em matéria das agências de notícias 
Repórter Brasil e Pública, em parceria com a Public Eye, um estudo 
revelando que “[...] a água de todos os estados brasileiros está conta-
minada com até 27 tipos de agrotóxicos”.

Percebe-se também uma inconsistência na continuidade das pes-
quisas, uma vez que elas e os dados resultantes estão ligados diretamente 
aos órgãos públicos. À medida que, por uma decisão política, uma pasta, 
secretaria ou ministério, é criada e/ou deixa de existir, as pesquisas e 
seus dados são atingidos pelos processos decisórios, estando elas dire-
tamente relacionadas ao cenário político.

INSTITUIÇÕES PRIVADAS
As instituições privadas são constituídas por instituições não 

públicas, incluindo empresas e entidades privadas sem fins lucrativos. 
De acordo com levantamento inicial, encontrou-se quarenta institui-
ções privadas categorizadas em: fundação, movimento social, programa, 
serviço social autônomo, sindicato, departamento, empresa, sociedade, 
conselho, instituto, rede e associação (Gráfico 3).
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Gráfico 3 – Categorização das instituições privadas

Fonte: resultados da pesquisa, 2020.

Destacam-se, entre as instituições privadas, as empresas que 
foram pouco citadas, chegando à apenas 8%. Esse fato revela que a 
maioria das fabricantes de agrotóxicos não produz dados ou não os 
divulga, o que dificulta as pesquisas sobre o tema.

INSTITUIÇÕES INTERNACIONAIS
As instituições internacionais levantadas são as instituições não 

brasileiras, sendo elas públicas ou privadas, de caráter local, regional 
ou global. Caráter local compreende as instituições internacionais 
representadas por um país. A nível regional se situam as instituições 
internacionais representadas por um conjunto de países, geralmente 
situados no mesmo continente. Por fim, a nível global estão as insti-
tuições que possuem abrangência administrativa global.

Em relação à distribuição das instituições internacionais por sua 
abrangência administrativa, destaca-se a United States Department of 
Agriculture – USDA, que é o órgão público que cuida da agricultura nos 
Estados Unidos e tem abrangência administrativa local. A European Food 
Safety Authority – EFSA’s, é um organismo da União Europeia de abran-
gência administrativa regional. A Organização Mundial da Saúde – OMS, 
é uma agência especializada em saúde subordinada à Organização das 
Nações Unidas – ONU, de abrangência administrativa global.

No levantamento inicial de instituições internacionais, percebeu-se 
uma predominância de instituições de escala administrativa local (Gráfico 
4). Isso se deve ao fato de cada país possuir sua própria legislação, estru-
tura organizacional e fiscalização referente à produção, comercialização e 
consumo de agrotóxicos, fazendo surgir bases de dados distintas.
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Gráfico 4 – Distribuição das instituições internacionais por abrangên-
cia administrativa

Fonte: resultados da pesquisa, 2020.

Por meio da categorização das instituições que fornecem dados 
sobre agrotóxicos, é possível compreender as principais fontes de infor-
mações relacionadas ao tema a níveis nacionais e internacionais, de 
caráter público e privado. Por consequência, caracterizar e categorizar 
os tipos de informações, assim como sua disposição nos bancos de 
dados selecionados, conforme detalhado no item seguinte.

OS BANCOS DE DADOS E A ORGANIZAÇÃO 
DAS INFORMAÇÕES

Os agrotóxicos impactam a vida de forma ampla. Por conseguinte, 
diferentes instituições apresentam dados relacionados a distintas temá-
ticas ligadas direta e indiretamente aos agrotóxicos. Sendo assim, os 
dados dispostos no Quadro 3 foram categorizados em: impactos na 
saúde, impactos ambientais e impactos econômicos.
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Quadro 3 – Bancos de dados relacionados ao tema agrotóxicos

Nº Banco de dados
Temas

Saúde Ambi-
ental

Econô-
mico

1 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE X X X

2 Imprensa Nacional – IN X X X

3 Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
– ANVISA X X X

4 Codex Alimentarius X

5 Departamento de Informática do SUS 
– DATASUS X X

6 Instituto Nacional de Câncer José Alencar 
Gomes da Silva – INCA X

7 Sistema de Agrotóxicos Fitossanitários 
– AGROFIT X X X

8 Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA X X

9 Banco de dados estatísticos corporativos da 
FAO –  FAOSTAT X X

10 Observatório Global do Câncer –  GCE X

11 OECD.Stat X X

12 Sistema Nacional de Informações Tóxico-
Farmacológicas – SINITOX X

13 Companhia Nacional de Abastecimento 
– CONAB X

14 Banco de Dados de Agrotóxicos da União 
Europeia – EU PD X X

15 Banco de dados de aprovação de plantas gene-
ticamente modificadas – GMAD X X

16 União Internacional de Química Pura e 
Aplicada –  IUPAC X X X

17 Pesticideinfo 1 1 1

Fonte: resultados da pesquisa, 2020.
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A divisão e subdivisão dos dados possibilitou a melhor organi-
zação na criação de um banco de dados amplo. Como um dos objetivos 
desta pesquisa foi o levantamento do maior número de dados relacio-
nados aos agrotóxicos, atentou-se aos dados fornecidos de forma pri-
mária e secundária. Os dados primários referem-se aos obtidos em 
pesquisa direta realizada pela instituição fornecedora. Quanto aos dados 
secundários, foram obtidos por outras instituições que realizaram pes-
quisa, o que possibilitou agregar as instituições que organizam infor-
mações secundárias no banco de dados, caso elas não estejam citadas. 
A princípio, as instituições levantadas foram filtradas, com destaque 
às que possuem bancos de dados abertos e que estejam relacionados 
ao tema “agrotóxicos” dispostos ao acesso remoto pelo Sistema Global 
de Redes de Computadores – Internet.

Em análise das instituições citadas, 17 possuem banco de dados 
relacionado ao tema. Compreende-se, assim, que um banco de dados 
pode conter informações de diferentes temáticas (saúde, ambiental e 
econômico). Dessa maneira, 12 instituições possuem dados relaciona-
dos à saúde; 10 com dados ambientais; e 13 com dados econômicos.

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE
Como principal fornecedor de informações geográficas e estatís-

ticas do Brasil, o IBGE apresenta uma base fundamental em questões 
geográficas. São cartas, imagens aéreas e orbitais, mapas e malhas em 
escalas federal, estadual e municipal. Além disso, destacam-se os dados 
estatísticos, como censos e outras pesquisas. Por ser uma fonte ampla 
de dados, o IBGE fornece informações relacionadas à saúde, ao meio 
ambiente e à economia.  Contando com o Sistema IBGE de Recuperação 
Automática – SIDRA, o acesso aos dados fornecidos se faz de maneira 
prática e rápida.

O SIDRA permite consultar informações de todos os indicadores econô-
micos conjunturais (como os de trabalho e rendimento, inflação, indústria, 
comércio, serviços, agropecuária e o PIB) e suas séries históricas. Também dá 
acesso aos resultados de quase todas as pesquisas estruturais do IBGE, inclu-
sive o Censo Demográfico, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD), a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), a Pesquisa Nacional 
de Saúde (PNS) e as pesquisas econômicas anuais (IBGE, 2016).
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Apesar de ser um grande fornecedor de dados e de disponibili-
zá-los de forma aberta, o acesso às informações requerem conhecimento 
técnico, pois os dados são recuperados, em sua maioria, através de pla-
nilhas eletrônicas. Para isso, necessita-se do uso de softwares específicos 
para leitura e análise dos dados.

Imprensa Nacional – IN
A Imprensa Nacional – IN é responsável pela publicação do 

Diário Oficial da União – DOU. Ele torna público todo e qualquer 
assunto acerca do âmbito federal. É, assim, o principal fornecedor de 
informações políticas sobre o tema. É nele que estão as diretrizes dos 
diferentes órgãos públicos a respeito dos agrotóxicos, desde seu regis-
tro, até sua fabricação e aplicação. Fornece, assim, informações de 
saúde, ambientais e econômicas. O DOU está disponível em formato 
eletrônico e com pesquisa facilitada no site da IN. Possibilita pesquisas 
por assuntos ou palavras-chave, em sua totalidade ou em seções espe-
cificas, ordenadas por data de publicação ou relevância.

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa
Como agência reguladora e fiscalizadora, a Anvisa apresenta 

uma base de dados relevante ao processo de registro dos agrotóxicos. 
Além disso, realiza o acompanhamento na produção e consumo destas 
substâncias, revelando autos de infração provocados por empresas e/
ou pessoas ligadas ao processo e situação cadastral dos produtos. Torna 
possível, assim, o acompanhamento legal dos agrotóxicos. Apesar da 
ação fiscalizadora de uma agência que abrange todo território nacional, 
a Anvisa não dispõe dados do volume e/ou características dos agro-
tóxicos consumidos. Por se tratar de um produto tóxico ao ser humano 
e ao ambiente, esperava-se mais controle em seu consumo pela Anvisa, 
pois ela

Tem por finalidade institucional promover a proteção da saúde da população, 
por intermédio do controle sanitário da produção e consumo de produtos e 
serviços submetidos à vigilância sanitária, inclusive dos ambientes, dos pro-
cessos, dos insumos e das tecnologias a eles relacionados, bem como o controle 
de portos, aeroportos, fronteiras e recintos alfandegados (Anvisa, 2021).
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A Anvisa apresenta uma lista atualizada de produtos e empresas 
certificadas a atuarem no Brasil. É possível acompanhar informações 
detalhadas de infrações das empresas, restrições de produtos e proces-
sos administrativos sanitários relacionados aos agrotóxicos. As mono-
grafias dos ingredientes ativos de agrotóxicos em uso no Brasil também 
são disponibilizadas, contendo as culturas autorizadas e os respectivos 
limites máximos de resíduos para cada ingrediente ativo.

Entre os programas de fiscalização de alimentos, destaca-se o 
Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos – Para. 
O Para dispõe de dados de resíduos de agrotóxicos encontrados nos 
alimentos, o que proporciona uma análise detalhada da exposição por 
estes produtos. Assim, a Anvisa fornece informações de saúde, ambien-
tais e econômicas. Os dados são fornecidos, em sua maioria, em pla-
nilhas e documentos digitais. O uso de planilhas, apesar da necessidade 
de conhecimento técnico para sua leitura e análise, segue um padrão 
conforme os bancos de dados disponíveis à pesquisa. O uso de docu-
mentos força os pesquisadores a reorganizarem os dados obtidos em 
planilhas para análise, o que dificulta a investigação.

Codex Alimentarius
O Codex Alimentarius (ou Código Alimentar), criado em 1963, 

é uma coleção de normas, diretrizes e códigos. Ele é parte central do 
Programa Conjunto FAO/OMS de Normas Alimentares para promo-
ver a saúde dos consumidores e fortalecer práticas justas de comércio 
de alimentos. O Comitê do Codex sobre Resíduos de Pesticidas – CCPR, 
é responsável por estabelecer os Limites Máximos de Resíduos de 
Pesticidas – LMRs, do Codex para resíduos de pesticidas em itens espe-
cíficos de alimentos ou em grupos de alimentos ou rações no comércio 
internacional (Codex Alimentarius, 2021)

Com uma coletânea de padrões reconhecidos internacionalmente, 
a Codex Alimentarius possui padrões numéricos para resíduos em ali-
mentos, como níveis máximos de resíduos de agrotóxicos, sejam ali-
mentos processados, semiprocessados ​​ou in natura, distribuídos ao 
consumidor. Seus dados estão dispostos em planilhas online de acesso 
livre, geridos por uma ferramenta de pesquisa baseada nos produtos 
alimentícios ou agrotóxicos, fornecendo, assim, dados sobre saúde.
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Departamento de Informática do SUS – DATASUS
Trata-se de um órgão da Secretaria executiva do Ministério da 

Saúde – MS, com a responsabilidade de coletar, processar e disseminar 
informações sobre saúde. Ao DATASUS compete:

I – fomentar, regulamentar e avaliar as ações de informatização do SUS, 
direcionadas à manutenção e ao desenvolvimento do sistema de informa-
ções em saúde e dos sistemas internos de gestão do Ministério da Saúde; 
II – desenvolver, pesquisar e incorporar produtos e serviços de tecnologia 
da informação que possibilitem a implementação de sistemas e a dissemi-
nação de informações necessárias às ações de saúde, em consonância com 
as diretrizes da Política Nacional de Saúde; III – manter o acervo das bases 
de dados necessários ao sistema de informações em saúde e aos sistemas 
internos de gestão institucional; IV – assegurar aos gestores do SUS e aos 
órgãos congêneres o acesso aos serviços de tecnologia da informação e ba-
ses de dados mantidos pelo Ministério da Saúde; V – definir programas de 
cooperação tecnológica com entidades de pesquisa e ensino para prospecção 
e transferência de tecnologia e metodologia no segmento de tecnologia da 
informação em saúde; VI – apoiar os Estados, os Municípios e o Distrito 
Federal na informatização das atividades do SUS (Datasus, 2021).

Os dados dispostos no Datasus percorrem uma ampla gama 
temática, tais como: mortalidade, nascidos vivos, informações epide-
miológicas, morbidade, incapacidade, acesso a serviços, qualidade da 
atenção, condições de vida, fatores ambientais, assistência à saúde da 
população, redes hospitalares, ambulatórios, cadastro dos estabeleci-
mentos de saúde, além de informações sobre recursos financeiros, 
demográficas e socioeconômicas. Essa variedade de dados, somada a 
disponibilidade deles em diferentes escalas (federal, estadual e muni-
cipal), torna o Datasus um dos principais fornecedores de informa-
ções sobre saúde do Brasil. Disponíveis em planilhas online (Tabnet) 
ou em arquivos para download (Tabwin), ambos de acesso livre e 
atualizados periodicamente, o Datasus disponibiliza informações 
relacionadas à saúde e ao ambiente.
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Instituto Nacional do Câncer José 
Alencar Gomes da Silva – Inca

O Inca é um órgão auxiliar do Ministério da Saúde no desen-
volvimento e coordenação das ações integradas para a prevenção e o 
controle do câncer no Brasil (Inca Institucional, 2021).

Compete ao INCA:

I – participar da formulação da política nacional de prevenção, diagnóstico 
e tratamento do câncer; II – planejar, organizar, executar, dirigir, controlar 
e supervisionar planos, programas, projetos e atividades, em âmbito nacio-
nal, relacionados com prevenção, diagnóstico e tratamento das neoplasias 
malignas e das afecções correlatas; III – exercer atividades de formação, 
treinamento e aperfeiçoamento de recursos humanos, em todos os níveis, 
na área de cancerologia; IV – coordenar, programar e realizar pesquisas 
clínicas, epidemiológicas e experimentais em cancerologia; V – prestar ser-
viços médico-assistenciais aos portadores de neoplasias malignas e afecções 
correlatas (Inca, 2021).

Como referência ao câncer no Brasil, o Inca dispõe de um banco 
de dados completo, alimentado por unidades hospitalares que abran-
gem todo o território brasileiro, contendo informações detalhadas de 
pessoas com diagnóstico confirmado de câncer. Assim, para promoção 
de pesquisas na área, o Inca desenvolve junto ao Datasus o Integrador 
RHC, um sistema Web para consolidação de dados hospitalares pro-
venientes dos Registros Hospitalares de Câncer – RHC, de todo o Brasil 
(Inca Integrador RHC, 2021). Desta forma, publiciza dados estatísticos 
referente aos Registros Hospitalares de Câncer (RHC). Os dados dis-
postos no Integrador RHC estão disponíveis em planilhas online 
(Tabnet) ou em arquivos para download (Tabwin), ambos de acesso 
livre, em escala municipal e atualizados periodicamente.

Sistema de Agrotóxicos Fitossanitários – Agrofit
Gerenciado pelo Ministério da Agricultura e Pecuária – Mapa, 

o Agrofit é atualmente o mais completo banco de dados de registro 
de agrotóxicos do Brasil. Ele possui informações sobre Ingredientes 
Ativos, Produtos Formulados e Produtos Técnicos. Além disso, desta-
cam-se informações técnicas sobre cada produto, como: número de 
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registro, empresa titular do registro, classificação toxicológica e ambien-
tal e dados de bula e rótulo.

O Agrofit Web OnLine é uma ferramenta de consulta ao público, composta 
por um banco de dados de todos os produtos agrotóxicos e afins registrados 
no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com informações 
do Ministério da Saúde – Anvisa, e informações do Ministério do Meio 
Ambiente – Ibama (Agrofit, 2021).

Seus dados são dispostos em planilhas online por navegação sim-
ples entre pragas, ingredientes ativos, produtos formulados, produtos 
técnicos e relatórios. É permitida apenas a consulta unitária de cada 
produto, o que dificulta uma análise global das informações. O Agrofit 
possui informações de saúde, ambientais e econômicas.

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – Ibama

O Ibama é uma autarquia federal de direito público com auto-
nomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio 
Ambiente – MMA. Suas principais atribuições são:

I. Exercer o poder de polícia ambiental; II. Executar ações das políticas 
nacionais de meio ambiente, referentes às atribuições federais, relativas ao 
licenciamento ambiental, ao controle da qualidade ambiental, à autorização 
de uso dos recursos naturais e à fiscalização, monitoramento e controle am-
biental, observadas as diretrizes emanadas do Ministério do Meio Ambiente; 
e III. Executar as ações supletivas de competência da União, de conformidade 
com a legislação ambiental vigente. (Ibama, 2021).

Esperava-se um banco de dados mais completo, com informações 
detalhadas sobre fabricação, importação e consumo de agrotóxicos. 
Mas, o que está disponibilizado para acesso público no Ibama são as 
avaliações ambientais, o perfil ambiental dos ingredientes ativos e os 
relatórios de comercialização de agrotóxicos.

As avaliações ambientais são definidas em classes, sendo: classe 
I – produto altamente perigoso ao meio ambiente; classe II – produto 
muito perigoso ao meio ambiente; classe III – produto perigoso ao 
meio ambiente; e classe IV – produto pouco perigoso ao meio ambiente. 
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Essa classificação encontra-se disponível em cada produto formulado 
disposto no Agrofit.

O perfil ambiental dos ingredientes ativos são fichas técnicas que 
organizam as informações não sigilosas detidas pelo Ibama sobre os 
princípios ativos de agrotóxicos e afins registrados. A identificação, 
propriedades físico-químicas, bioacumulação, toxicidade para orga-
nismos não-alvo e comportamento no solo.

Os relatórios de comercialização de agrotóxicos envolvem pla-
nilhas digitais com dados de consumo em toneladas de princípios ati-
vos de agrotóxicos, fornecidas pelos boletins anuais com série histórica 
de 2000 a 2019. Os dados dispostos estão em uma escala estadual, sendo 
parte sem definição de Unidade Federativa – UF. São divulgados ape-
nas os dados dos ingredientes ativos que possuam no mínimo 3 empre-
sas detentoras do registro, devido sigilo comercial.

Banco de dados estatísticos corporativos da FAO – Faostat
O Faostat trabalha com dados estatísticos coletados e mantidos 

pela FAO, em uma série temporal que parte de 1961 na maioria das 
temáticas para diversos países e em diferentes idiomas (árabe, chinês, 
inglês, espanhol, francês e russo). Há dados do consumo de agrotóxi-
cos em toneladas de princípio ativo em mais de 160 países, com uma 
escala temporal atual de 1990 a 2018. O princípio ativo é levantado em 
diferentes classes, tais como herbicidas, inseticidas e fungicidas.

Os dados do Faostat estão dispostos em planilhas eletrônicas 
filtradas por seleção de um tema principal acompanhado da definição 
de um local (país), período (ano), e outros elementos. Conta também 
com um sistematizador de dados, onde é possível gerar mapas intera-
tivos e gráficos a partir dos itens selecionados.

Observatório Global do Câncer – GCE
O Observatório Global do Câncer – GCO é uma plataforma inte-

rativa baseada na web que apresenta estatísticas globais sobre o câncer 
para informar o controle e a pesquisa sobre esse tema. A plataforma se 
concentra na visualização de indicadores para ilustrar a mudança de 
escala, perfil epidemiológico e impacto da doença no mundo. Para isso, 
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destacam dados de vários projetos-chave da Seção de Vigilância do 
Câncer – CSU, da Agência Internacional de Pesquisa em Câncer – 
IARC, incluindo Globocan; Incidência de Câncer em Cinco Continentes 
– CI5; Incidência Internacional de Câncer Infantil – IICC; e Sobrevivência 
ao Câncer na África, Ásia, Caribe e América Central – SurvCan (Global 
Cancer Observatory, 2021)

Incorporando dados de centenas de países, o GCE é um banco 
de dados online que fornece estatísticas globais de câncer e estimativas 
de incidência e mortalidade para mais de 30 tipos da doença. Disponível 
em planilhas online, guiadas por uma ferramenta de pesquisa simples, 
onde é possível selecionar o local (país), o gênero (homem, mulher) e 
a faixa etária (de 0 a mais de 85 anos), para retorno das informações.

OECD.Stat
O OECD.Stat é um banco de dados gerido pela Organização para 

a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OECD. Disponibiliza 
informações dos países da OCDE e outros selecionados. Dispõe de 
dados de diferentes temáticas, como: agricultura e pesca, demografia, 
desenvolvimento, projeções econômicas, educação, meio ambiente, 
finança e saúde. Neste banco de dados, por exemplo, podem ser encon-
tradas informações sobre a venda de agrotóxicos nos países da OCDE 
e em alguns outros selecionados. Os dados estão disponíveis em pla-
nilhas online, guiadas por uma ferramenta de pesquisa simples, onde 
se seleciona a temática e navega-se em suas classes e subclasses. É pos-
sível selecionar o local (países) de interesse e retornar resultados em 
escala temporal de 1990 até o ano da última publicação.

Sistema Nacional de Informações Tóxico-
Farmacológicas – Sinitox

Com dados obtidos pela Rede Nacional de Centros de Informação 
e Assistência Toxicológica – Renaciat, composto por uma rede de 
unidades presentes em todas as regiões do Brasil, o Sinitox “[...] tem 
como principal atribuição coordenar a coleta, a compilação, a análise 
e a divulgação dos casos de intoxicação e envenenamento notificados 
no país” (Sinitox, 2021). Disponível em planilhas online, guiadas por 
uma ferramenta de pesquisa simples, é possível selecionar a temática 
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(dados nacionais, dados regionais, dados agentes tóxicos e banco de 
dados de óbitos) e aplicar filtros (período, região, agente tóxico, tipo 
de agrotóxico) para obtenção dos dados.

Companhia Nacional de Abastecimento – Conab
A Conab é uma empresa pública, vinculada ao Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento – Mapa e encarregada de gerir 
as políticas agrícolas e de abastecimento das necessidades básicas da 
sociedade brasileira.

A empresa está presente em todas as regiões brasileiras, com superintendên-
cias nos 26 estados e no Distrito Federal, além de 64 Unidades Armazenadoras 
– UA, como armazéns convencionais, graneleiros etc., que são capazes de 
estocar diversos produtos agrícolas e garantir o suprimento alimentar da 
população. Sua missão é prover inteligência agropecuária e participar da 
formulação e execução de Políticas Públicas, contribuindo para a regularidade 
do abastecimento e formação de renda do produtor rural (Conab, 2021).

Com dados de produção, armazenagem e logística, abastecimento 
e mercado da produção agrícola brasileira, a Conab oferece informa-
ções como o custo da produção e detalha o impacto econômico dos 
agrotóxicos e fertilizantes no cultivo. Os dados estão dispostos para 
download em planilhas online e para visualização de forma sistemati-
zada em mapas e gráficos. São visados por um sistema de navegação 
distribuído por temáticas (abastecimento, agentes da agropecuária, 
agricultura familiar, armazenagem e logística, mercado, produção agrí-
cola, produtos 360° e downloads).

Banco de Dados de Agrotóxicos da União Europeia – EUPD
O EUPD permite pesquisar informações sobre princípios ativos 

utilizados em agrotóxicos, níveis máximos de resíduos em produtos 
alimentícios e agrotóxicos aprovados, não aprovados e com autoriza-
ções de emergência nos países membros da União Europeia. Os dados 
estão dispostos em navegação simples pelos princípios ativos, produtos 
alimentícios e limite máximo de resíduos, retornando uma página de 
informações tabuladas. Os dados sobre limite máximo de resíduos são 
fornecidos para download em formato XML (Extensible Markup 
Language – linguagem de marcação).
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Banco de dados de aprovação de plantas 
geneticamente modificadas – GMAD

O GMAD é um banco de dados gerenciado pelo Serviço 
Internacional para Aquisição de Aplicações de Agrobiotecnologia – 
ISAAA (criado pelas transnacionais do setor). Ele disponibiliza dados 
de culturas geneticamente modificadas de uso aprovado em diversos 
países. Em pesquisa simplificada, guiada pela cultura ou país, tem-se 
retorno de uma página contendo informações básicas, como: desen-
volvedor, método de introdução do traço genético, gene introduzido, 
origem do gene e função do gene introduzido.

União Internacional de Química Pura e Aplicada – IUPAC
A União Internacional de Química Pura e Aplicada – IUPAC, 

dispõe de três bases de dados relevantes: Base de Dados de Biopesticidas 
– BPDB, Base de dados de substâncias veterinárias – VSDB, e Base de 
dados de Propriedades de Agrotóxicos – PPDB. Trata-se de bancos de 
dados que abrangem informações sobre identidade química, físico-quí-
mica, saúde humana e ambiental relacionadas aos agrotóxicos dispostos 
em listas guiadas por princípios ativos.

Pesticideinfo
Gerenciado pela Rede de Ação contra Pesticidas – PAN, o 

Pesticideinfo trata-se de um banco de dados contendo informações públi-
cas de todos os produtos químicos relacionados aos agrotóxicos. O 
Pesticideinfo reúne uma ampla gama de informações sobre agrotóxicos 
de várias fontes, retornando informações sobre toxicidade humana (crô-
nica e aguda) e ecotoxicidade para cerca de 15.300 ingredientes ativos. 
Seus dados estão dispostos em um sistema simplificado de pesquisa por 
diferentes “tags” relacionados aos agrotóxicos e sua composição, retor-
nando uma página tabulada contendo as informações citadas.

A partir da descrição dos bancos de dados disponíveis, observa-
-se que embora existam informações que possam ser acessadas, não há 
uma padronização internacional ou mesmo nacional que permita a 
unificação dos dados. Isso garantiria pesquisas e ações para a regulação 
destes produtos e a manutenção plena da saúde das pessoas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A produção e disponibilização de dados, de forma acessível e 

dialógica, é um desafio em diferentes campos de estudo e atuação polí-
tica no território brasileiro. Os dados, via de regra, são desconsiderados 
enquanto instrumentos de informação e regulação, em especial no que 
se refere à população de forma geral. No caso dos agrotóxicos, a pro-
dução, organização e comunicação de informações são negligenciadas 
pelas instituições envolvidas nos processos de comercialização, uso e 
fiscalização relacionadas a esses produtos.

As reflexões apresentadas neste texto indicam que poucos dados 
são produzidos de forma ininterrupta e organizada. O acesso a tais 
informações é complexo, dada sua despadronização (em termos de 
unidades de medida) e fragmentação. Nesse contexto, acredita-se que 
a presente pesquisa contribui metodologicamente com a construção 
de instrumentos consolidados de sistematização e disponibilização de 
dados sobre os impactos socioambientais dos agrotóxicos no Brasil. 
Ao mesmo tempo, a comunicação de tais informações ocorrem de 
forma a incluir a maior amplitude possível de pessoas.
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Usarei a primeira pessoa nesta seção introdutória do texto para 
me apresentar.  Posteriormente, explanarei os primeiros pas-
sos de minha experiência como pesquisador de doutoramento. 

Explicarei, assim, como se deu “a escolha” dos procedimentos e cami-
nhos metodológicos para realização da pesquisa.

Ressalto, ainda, que a coautoria neste texto se deve à orientação 
que recebi da professora Suzete Wiziack. Por isso, não poderia deixar 
de referenciá-la, pois trata-se de um dever ético e, principalmente, de 
carinho pela sua afetuosa condução freiriana no decorrer do processo 
de pesquisa e escrita da tese. Essa parceria deu tão certo que, neste 
momento, ela é minha supervisora de estágio de pós-doutorado.

Graduei no curso de licenciatura em Geografia pela Universidade 
Estadual de Goiás – UEG, Campus Cora Coralina, Cidade de Goiás-GO, 
nos anos dois mil. Após uma mudança brusca para o Estado de Mato 
Grosso do Sul, passei por uma pós-graduação latu senso em Sociologia. 
Na condição de docente efetivo da rede estadual de Educação Básica 
na cidade de Campo Grande/MT, senti a necessidade de retornar à 
universidade para enfrentar o desafio de formação em algum programa 
stricto sensu.

Naquele momento, busquei por um curso na área de Geografia. 
Mas, os que estavam disponíveis encontravam-se localizados no 
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interior do estado e, por conta do trabalho, acabei localizando outros. 
Me apresentaram, então, o Programa de Pós-graduação em Ensino de 
Ciências pelo Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – UFMS. 
Por se tratar de um programa multidisciplinar, aceitava estudantes de 
formações variadas. Ingressei nesse programa e iniciei minha formação 
no campo de pesquisa em Educação Ambiental como mestrando, dou-
torando e, agora, pós-doutorando.

Durante o mestrado cursei a disciplina Metodologia da Pesquisa 
em Ensino de Ciências. Nela debatemos as características de um pro-
blema científico e os tipos de pesquisa quantitativa e qualitativa; ins-
trumentos de coleta de dados; divulgação científica e estruturação de 
projeto de pesquisa. No doutorado, por sua vez, cursei a disciplina 
Metodologia de pesquisa qualitativa, que apresentou conceitos e pres-
supostos teóricos; métodos, técnicas e instrumentos de análise de dados 
qualitativos. Essas disciplinas foram fundamentais à minha formação 
e forneceram subsídios teóricos à minha caminhada nas pesquisas em 
nível de pós-graduação stricto sensu.

Esta apresentação introdutória contribui para que qualquer pes-
soa que queira iniciar-se na pesquisa acadêmica perceba que normal-
mente todos estão sujeitos a dúvidas. Isso pode ocorrer nos níveis de 
graduação, mestrado e mesmo no de doutorado.

Outro fator que gostaria de citar, é que mesmo estudando e pro-
duzindo em um programa de pós-graduação da área de Ensino, meu 
trabalho possui forte relação com conceitos básicos da Geografia, como 
as categorias espaço, lugar e região.

Ademais, pensar a parte metodológica do trabalho de pesquisa 
acaba sendo um desafio comum. Porém, é importante para o projeto 
e, depois, durante a investigação, para o pesquisador. Esse processo faz 
parte do aprendizado e contribuirá com a formação acadêmica. Se bem 
empreendido poderá compor o rol de pesquisas que com seus resulta-
dos ajudarão no avanço da ciência e, consequentemente, contribuirá 
com a sociedade.

Desse modo, este texto possui como centralidade relatar e dis-
cutir o processo que envolve “escolher” e desenvolver os procedimentos 
metodológicos de pesquisa a partir da minha experiência no 
doutoramento.



41O CAMINHO METODOLÓGICO DE UMA TESE NO CAMPO DE PESQUISA

V
O

LTA
R A

O
SU

M
Á

RIO

Portanto, o trabalho traz como estrutura a Introdução; Metodologia 
de Pesquisa que trata de conceitos e procedimentos teóricos; Caminho 
Metodológico da tese; Universo da pesquisa e os procedimentos da 
investigação; O estado do conhecimento sobre a Educação Ambiental 
em Unidades de Conservação no Brasil e no Mato Grosso do Sul; Coleta 
de dados empíricos; e as Considerações Finais.

METODOLOGIA DA PESQUISA

Antes de abordar a metodologia da tese, é necessário abordar 
alguns conceitos e procedimentos teóricos que envolvem a metodolo-
gia em trabalhos de pesquisa. Ademais, suscitar o conceito de pesquisa 
e a relação do pesquisador e o objeto a ser pesquisado.

Para Gil (2007, p. 17), a pesquisa é compreendida como

[...] procedimento racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar 
respostas aos problemas que são propostos. A pesquisa desenvolve-se por 
um processo constituído de várias fases, desde a formulação do problema 
até a apresentação e discussão dos resultados.

Para quem deseja pesquisar no âmbito acadêmico é preciso que 
haja a curiosidade de algo que o incomoda em uma realidade empírica 
ou mesmo teórica para, a partir daí, formular um problema de pesquisa. 
Assim, a posteriori, pensar como solucioná-lo ou mesmo propor pos-
sibilidades interpretativas.

Tem-se, então, a necessidade de iniciar a escrita de um pré-pro-
jeto que é uma exigência comum em seleções de mestrado e doutorado. 
Nele, geralmente, são observados pelas bancas de seleção critérios como 
domínio da escrita científica, organização das ideias, relevância cien-
tífica, valor social, formulação e justificativa do problema de pesquisa, 
especificação dos objetivos, adequação da metodologia, construção de 
hipóteses, cronograma, dentre outros.

Caso aprovado, o candidato poderá repensar sua proposta de pes-
quisa com o aporte teórico de algumas disciplinas básicas oferecidas pelo 
programa de pós-graduação. Com ajuda de seu orientador, escreverá o 
projeto que de fato orientará seus passos no percurso da pesquisa.
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No que se refere a parte metodológica do projeto, ela tem se mos-
trado um desafio para muitos, uma vez que exige conhecimento prévio 
do tema de pesquisa, formulação do problema de pesquisa e dos obje-
tivos geral e específicos para planejar o caminho metodológico. Mas, 
o que seria a metodologia de uma pesquisa?

Fonseca (2002) define metodologia como estudo da organiza-
ção, dos caminhos a serem percorridos, para se realizar uma pesquisa 
ou um estudo, ou para se fazer ciência. Ou seja, o estudo teórico dos 
caminhos, dos instrumentos que serão utilizados para fazer uma pes-
quisa científica.

Destarte e Minayo (2007) corroboram conceituando a metodo-
logia com maior abrangência:

[...] a) como a discussão epistemológica sobre o “caminho do pensamento” 
que o tema ou o objeto de investigação requer; b) como a apresentação ade-
quada e justificada dos métodos, técnicas e dos instrumentos operativos que 
devem ser utilizados para as buscas relativas às indagações da investigação; 
c) e como a “criatividade do pesquisador”, ou seja, a sua marca pessoal e 
específica na forma de articular teoria, métodos, achados experimentais, 
observacionais ou de qualquer outro tipo específico de resposta às indagações 
específicas. (Minayo, 2007, p. 44, grifos da autora).

De acordo com Fonseca (2002), a pesquisa científica é o resultado 
de um inquérito ou exame minucioso, realizado com o objetivo de 
resolver um problema, recorrendo a procedimentos científicos, sendo 
que neles a metodologia tem papel preponderante para o pesquisador 
e sua proposta.

Comumente a metodologia é pensada diante dos objetivos da 
pesquisa. Nela deve possuir a proposta de caminho, teórico e metodo-
lógico, para atingir os objetivos elencados no trabalho.

Ressalta-se que a escolha do referencial metodológico deve aten-
der às necessidades da pesquisa. Todo procedimento do método precisa 
de rigor científico para ser analisado e validado por quem o lê e o avalia 
durante a defesa (dissertação ou tese). Além disso, também será bus-
cado pelos pares e outros pesquisadores que desejam referenciá-lo em 
suas próprias pesquisas.
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Percebe-se que existe um “rito” a ser seguido que vai da constru-
ção do pré-projeto, passa pelo projeto de pesquisa (quando o pretendente 
já ingressou no programa de pós-graduação) e, por fim, à pesquisa de 
fato. Observa-se que na escrita do projeto, quem irá pesquisar precisa: 
1) descobrir um tema; 2) fazer um levantamento bibliográfico para lei-
tura; 3) formular um problema de pesquisa (ou questão básica); 4) for-
mular uma tese, quando for para um doutorado; 5) pensar nos objetivos 
geral e específicos;  6) pensar e descrever a metodologia a ser seguida.

Rosa (2013) indica que é na metodologia que o pesquisador 
demonstra seu domínio do tema e das técnicas disponíveis (ou que 
estão sendo propostas) para atingir os objetivos da investigação cien-
tífica. Por isso, na metodologia, o pesquisador descreve as ações que 
serão desenvolvidas para alcançar os objetivos e as metas. A proposta 
metodológica do projeto é subordinada ao Referencial Teórico e à 
Questão Básica da pesquisa que será executada.

Na metodologia existem elementos que devem constar em sua 
descrição, como segue na Fluxograma 1.

Fluxograma 1 – Elementos que devem constar da descrição da 
metodologia

Referência: ROSA, 2013.

Os elementos apresentados no Fluxograma precisam estar des-
critos na metodologia e esclarecidos para que o leitor entenda cada um 
deles. Neste sentido, os ordenamentos metodológicos são entrelaçados 
com os Referenciais Teóricos.
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CAMINHO METODOLÓGICO DA TESE
A tese cuja metodologia é apresentada aqui foi defendida em 

2021 e possui como título A Educação Ambiental na construção de 
espaços educadores sustentáveis: viabilidade, desafios e gestão em uni-
dade de conservação.

Neste trabalho de pesquisa, segundo inquietações do pesquisa-
dor, foram feitas algumas perguntas iniciais sobre a constituição ou 
não de espaços educativos em Unidades de Conservação – UC, consi-
derando a perspectiva de uma Educação Ambiental crítica. Isso per-
mitiu elaborar as primeiras perguntas da investigação realizada, pela 
qual buscamos identificar: como a Educação Ambiental – EA é desen-
volvida a partir do programa do Parque Estadual do Prosa – PEP? As 
normativas existentes de fato orientam a prática institucional no PEP? 
O PEP e outros parques com características parecidas podem se cons-
tituir como espaços educadores sustentáveis? Quais as prerrogativas 
para tanto?

Acredita-se que essas questões são imprescindíveis no processo 
de formulação da tese da pesquisa e elaboração dos objetivos e metas 
para, a posteriori, pensar e propor a metodologia a ser seguida em todo 
o trabalho de investigação.

Neste sentido, foi proposta a seguinte tese: mediante um processo 
educativo crítico, com políticas e práticas institucionais adequadas, um 
parque urbano poderá se constituir um espaço educador sustentável. 
Ademais, a se considerar, além do cuidado com a diversidade biológica, 
a diversidade cultural e social dos seus visitantes e moradores do entorno, 
em um programa formativo permanente de Educação Ambiental Crítica, 
que ultrapasse propostas de governo e se constitua em política pública 
de gestão ambiental, referendada pelo pertencimento da população a 
esse lugar.

É evidenciado ao longo do trabalho que uma das teorias abraça-
das é a macrotendência da Educação Ambiental Crítica.

Um processo educativo eminentemente político, que visa ao desenvolvimento 
nos educandos de uma consciência crítica acerca das instituições, atores e 
fatores sociais geradores de riscos e respectivos conflitos socioambientais. 
Busca uma estratégia pedagógica do enfrentamento de tais conflitos a 
partir de meios coletivos de exercício da cidadania, pautados na criação de 
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demandas por políticas públicas participativas conforme requer a gestão 
ambiental democrática (Layrargues, 2002, p. 189).

Com esse aporte teórico escolhido, a pesquisa não pode contra-
riar ou mesmo adotar procedimentos que sejam opostos a ela.

Ressalta-se, ainda, que para uma tese de doutoramento é pre-
ciso que ela possua a qualidade de ineditismo. Isto é, a tese parte da 
contribuição de outros trabalhos com o mesmo tema. Contudo, deve 
ser diferenciada para contribuir com a Ciência e, por conseguinte, 
com a sociedade.

OBJETIVOS DA PESQUISA

É importante apresentar os objetivos elencados na pesquisa para, 
em seguida, fazer-se entender os caminhos metodológico, uma vez que 
é a partir deles que é pensado o passo a passo:

Geral

Analisar a Educação Ambiental do Parque Estadual do Prosa 
considerando as visões de seus gestores nas políticas vigentes e nas suas 
práticas institucionais pedagógicas, com o propósito de identificar 
características que o potencialize ou não para contribuir com a cons-
trução de um espaço educador sustentável.

Específicos

•	 Identificar os documentos oficiais que orientam os progra-
mas de Educação Ambiental em Unidades de Conservação 
de Mato Grosso do Sul enquanto prática institucional de 
estruturação das políticas públicas para o Estado;

•	 Discutir as políticas públicas, os programas e as atividades 
de Educação Ambiental para os parques de MS;

•	 Identificar as concepções de EA dos agentes públicos do 
PEP e as práticas institucionais de EA previstas e desenvol-
vidas nessa Unidade de Conservação;
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•	 Refletir sobre as potencialidades socioculturais e ambien-
tais do PEP para se caracterizar como um espaço educador 
sustentável.

UNIVERSO DA PESQUISA E OS 
PROCEDIMENTOS DA INVESTIGAÇÃO

A pesquisa da tese de doutorado se apresentou de natureza qua-
litativa. De acordo com Chizzotti (2001), a pesquisa qualitativa conduz 
o pesquisador ao campo e ao local no qual o evento acontece em um 
espaço/tempo de recorte social. Há, assim, uma relação face a face entre 
o pesquisador e os atores da pesquisa em seu contexto social.

Neste sentido, a pesquisa qualitativa mostrou-se pertinente a 
uma investigação conectada com o aporte teórico de uma Educação 
Ambiental Crítica e as posições epistemológicas pertinentes ao estudo. 
Nas áreas da Educação e do Ensino há uma predominância das pes-
quisas qualitativas, pois elas permitem analisar os contextos e não têm 
por objetivo imediato a generalização dos resultados obtidos.

Para entender os métodos qualitativos de pesquisa, recorreu-se 
a Taylor e Bogdan (1992), que indicam a necessidade de o pesquisador 
estar envolvido no campo de ação dos investigados. Esse método de 
investigação se fundamenta principalmente no diálogo (conversar e 
ouvir), em observar e permitir a livre expressão dos atores da pesquisa. 
Assim, Bogdan e Biklen (1999) afirmam que

Os investigadores qualitativos frequentam os locais de estudo porque se 
preocupam com o contexto. Entendem que as ações podem ser melhor com-
preendidas quando são observadas no seu ambiente habitual de ocorrência. 
Os locais têm de ser entendidos no contexto da história das instituições a 
que pertencem. Quando os dados em causa são produzidos por sujeitos, 
como no caso de registos oficiais, os investigadores querem saber como e 
em que circunstâncias é que eles foram elaborados. Quais as circunstâncias 
históricas e movimentos de que fazem parte? Para o investigador qualita-
tivo divorciar o ato, a palavra ou o gesto do seu contexto é perder de vista 
o significado (Bogdan e Biklen, 1999, p. 48).

Com isto, o pesquisador tem papel crucial, já que age como um des-
cobridor de significados das ações e relações no contexto da pesquisa, quase 
sempre ocultos. Isso exige perspicácia, esforço e reflexão constantes.
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Considerando tais fundamentos, o delineamento escolhido na 
pesquisa foi o da investigação qualitativa sem intervenção, visando a 
descrição de uma dada realidade (a EA no PEP-MS) numa aproxima-
ção do que se denomina estudo de caso. Conforme Yin (2001), o estudo 
de caso propicia ao pesquisador lidar com uma ampla variedade de 
evidências – documentos, artefatos, entrevistas e observações – inclu-
sive, muitas vezes permitindo um estudo histórico convencional.

Colaboraram com a pesquisa a Chefe do Núcleo de Áreas Urbanas 
Protegidas e Gestora do Parque Estadual do Prosa; a ex-Coordenadora 
da Unidade de Educação Ambiental do Instituto de Meio Ambiente de 
Mato Grosso do Sul; e o Gerente de Unidades de Conservação estaduais 
de MS. Além disso, destaca-se que os guarda-parques acompanharam, 
apresentaram e expuseram as dependências do parque.

As entrevistas foram momentos cruciais e exigiram minuciosi-
dade do pesquisador. Esse rigor contribuiu para que os dados coletados 
não fossem distorcidos e, até mesmo de forma inconsciente, para que 
não ocorressem respostas de preferência antecipada. Exigiu-se o estudo 
exaustivo das técnicas de entrevistas para coletar os dados com preci-
são e menor interferência interna e externa ao momento.

O ESTADO DO CONHECIMENTO SOBRE A 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL EM UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO NO BRASIL E NO MS

Com a revisão de literatura buscou-se a aproximação das inves-
tigações realizadas no Brasil com a pretensão de realizar uma revisão 
de teses e dissertações e de trabalhos de 36 pesquisas das bases de dados 
da Capes e Scientific Eletronic Library – Scielo. Para tanto, foram rea-
lizados o levantamento e a análise de:

•	 Dissertações e teses sobre a EA em Unidades de Conserva-
ção, presentes no banco de teses da Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes e no site 
do Projeto EArte4 no período dos últimos cinco anos. A 
ênfase foi dada no entendimento do caminho trilhado pela 
EA e os tipos de abordagens e/ou atividades evidenciadas 
como de EA em UC. Também buscou-se entender como 
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estabeleceram as políticas públicas ambientais que envol-
vem as UC no Brasil.

•	 Artigos presentes em base de dados de periódicos sobre 
Educação Ambiental em Áreas Protegidas, com ênfase na 
concepção de espaço educador sustentável.

•	 Relatórios de pesquisas realizadas nas UC do estado de 
Mato Grosso do Sul.

Com essa revisão foi preciso verificar o que se tem pesquisado 
sobre os temas de interesse da pesquisa e, assim, entender como avan-
çar nas pesquisas. Afinal, o pesquisador precisa contribuir a partir do 
que se tem socializado pelos pares.

Levantamento de documentos oficiais Federais e Estaduais de 
Mato Grosso do Sul que abordam a Educação Ambiental e sua coerên-
cia com as Unidades de Conservação no Brasil. Nessa etapa, buscou-se 
levantar documentos oficiais federais, estaduais e municipais de Mato 
Grosso do Sul que abordam a Educação Ambiental e as Unidades de 
Conservação (Quadro 1). Além disso, abordou-se as áreas naturais 
protegidas no âmbito mundial, a formação das categorias de UC ado-
tadas no Brasil e a evolução conceitual dessas categorias.

A investigação foi realizada segundo as etapas descritas a seguir: a) 
busca pelo estado de conhecimento sobre o objeto; b) levantamento de 
documentos oficiais; c) realização de observações gerais e das entrevistas; 
d) organização dos dados; e) análise e interpretação dos resultados.

Foram produzidos dados de caráter descritivo/interpretativo dos 
documentos (legislações, programas, manuais e outros) de acervos gover-
namentais e não governamentais: Palácio do Planalto, Ministério do 
Meio Ambiente – MMA, Instituto Chico Mendes – ICMBio, Instituto 
de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul – Imasul, Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente e Gestão Urbana – Semadur, e World Wide Fund 
for Nature – WWF. Dentre esses documentos, o programa de Educação 
ambiental proposto no Plano de Manejo do PEP foi analisado na tenta-
tiva de compreender a concepção de EA proposta para o parque. Para a 
discussão desse documento utilizou-se a categorização das macroten-
dências de EA Conservadora, Pragmática e Crítica (Icmbio, 2016).
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Quadro 1 – Relação de documentos examinados no presente 
trabalho

Documento Natureza do 
documento

Origem do

documento

Constituição Federal (CF/1988) Legislação Poder 
Legislativo

Política Nacional de Educação Ambiental (Lei 
n° 9.795 de 27/04/1999) Legislação Poder 

Legislativo

Programa Nacional de Educação Ambiental 
– ProNEA

Programa 
Nacional MMA

Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza – SNUC Legislação Poder 

Legislativo

Diretrizes para Estratégia Nacional de 
Comunicação e Educação Ambiental em 
Unidades de Conservação – ENCEA

Manual MMA

Programa Estadual de Educação Ambiental 
– ProEEA/MS

Programa 
Estadual IMASUL

Política Estadual de Educação Ambiental de 
Mato Grosso do Sul – PEEA/MS Legislação Poder 

Legislativo

Plano de Manejo Parque Estadual do Prosa Manual IMASUL

Elaboração: Campelo Junior e Wiziack, 2019.

COLETA DE DADOS EMPÍRICOS
Segundo Yin (2001), a realização de uma visita de campo ao local 

escolhido para o estudo de caso cria a oportunidade de se fazer obser-
vações diretas relacionadas aos comportamentos e condições ambien-
tais pertinentes à investigação científica. Na pesquisa, a coleta dos dados 
iniciou-se entre os meses de julho de 2019, tendo sido finalizada em 
dezembro de 2020.

Optou-se pela coleta de dados por meio de observação do lugar 
e das entrevistas. Mas, durante o período ocorreu a Pandemia do 
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Coronavírus, o que impediu entrevistas presenciais e o acompanha-
mento dos grupos de visitas no PEP, pois o parque pesquisado esteve 
fechado para visitas desde de março de 20201.

Naquele momento criou-se uma instabilidade na pesquisa e no 
pesquisador, uma vez que forçou uma tomada de decisão inesperada 
e, por isso, não planejada anteriormente no projeto de investigação. 
Todavia, qualquer pesquisa é passível de redirecionamento por conta 
de eventos imprevistos.

Assim, a observação direta do lugar como parte da coleta de dados 
focou aspectos gerais dos elementos naturais e construídos do PEP que 
foram coletados durante 2019, cuja observação visou identificar poten-
cialidades e desafios presentes no parque. Em contraponto, as obser-
vações das relações sociais junto aos grupos de visitantes guiados pelos 
guardas-parques nas trilhas ficaram impedidas, pois as atividades de 
visitação pública foram canceladas, como medida de proteção sanitária 
devido ao Coronavírus. Portanto, a observação do parque foi realizada 
pelo pesquisador junto à sua equipe de trabalho.

Contudo, a metodologia não se trata de uma “camisa de força”, 
pois a pesquisa poderá exigir novos rumos e cabe ao pesquisador per-
ceber esta necessidade e repensá-la. Algo que de fato aconteceu durante 
a pandemia da Covid-19 no universo das pesquisas empíricas pelo 
mundo.

Utilizou-se na coleta de dados um caderno de campo que con-
tribuiu para a realização da observação como forma de perceber o que 
o meio ou o espaço oferecem como elementos naturais e construídos 
e ainda pode ser utilizado como um instrumento no trabalho de pes-
quisa e de ensino por geógrafos, antropólogos e geólogos. 
Tradicionalmente, um caderno de campo é composto por notas de 
campo e possibilita o relato escrito daquilo que o investigador ouve, 
vê, experiencia e pensa no decurso da recolha e da reflexão sobre os 
dados de um estudo qualitativo (Bogdan; Biklen, 1999).

1	 Segundo o ensaio Covid-19 e Áreas Protegidas e Conservadas (Hockings et al., 2020), 
panorama de como as áreas protegidas e conservadas em todo o mundo estão sendo 
impactadas pela Covid-19. Para muitas áreas protegidas e conservadas, os impactos 
negativos na capacidade de gestão, nos orçamentos e na efetividade são significativos.
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De acordo com Yin (2001), a coleta de dados para os estudos de 
caso baseia-se em muitas fontes de evidências, como observações (direta 
ou participante), entrevistas, documentação, registros em arquivos e 
artefatos físicos. Para a produção dos dados empíricos também foram 
realizadas entrevistas gravadas em áudio e transcritas.

As entrevistas realizadas seguiram a seguinte ordem: a) Chefe do 
Núcleo de Áreas Urbanas Protegidas e Gestora do Parque Estadual do 
Prosa; b) Gerente de Unidades de Conservação estaduais de MS (Imasul); 
c) Coordenadora da Unidade de Educação Ambiental do Instituto de 
Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul – Imasul.

As entrevistas tinham como objetivo entender as políticas públi-
cas propostas e executadas pelo órgão central de Meio Ambiente do 
estado de Mato Grosso do Sul do ponto de vista dos gestores, sobretudo 
as que orientam as atividades dos programas de Educação Ambiental 
nas Unidades de Conservação estaduais.

A técnica da entrevista semiestruturada mostrou-se pertinente. 
Ela permitiu uma forte interação com os entrevistados. Isso possibili-
tou obter dados ricos para as análises da pesquisa, já que em meio à 
comunicação resultou de um processo de pensamento e troca de infor-
mações intencionais em prol da causa ambiental e social, e não somente 
o processo pergunta-resposta entre dois sujeitos. Após a coleta dos 
dados das entrevistas, utilizou-se dos procedimentos da Análise do 
Conteúdo proposto por Bardin (2016) para as análises e discussões.

A Análise de Conteúdo utilizada com as entrevistas foi composta 
de três etapas: a) Pré-Análise; b) Exploração do Material; c) Tratamento 
de Resultados, a inferência e interpretações.

•	 Pré-Análise: a) Leitura Flutuante; b) Escolha dos Documen-
tos; c) Formulação de Hipóteses; d) Referenciação dos índi-
ces e elaboração de indicadores; e) Preparação do material;

•	 Exploração do Material: nesta etapa são formuladas hipóte-
ses com os resultados da etapa anterior;

•	 Tratamento de Resultados, inferência e interpretações: é 
feita a categorização dos resultados a partir das Unidades 
de Registro e Contexto.
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Ademais, conforme exposto no Fluxograma 2, as pesquisas do 
tipo documental fornecem subsídios às pesquisas in situ, ao mesmo 
tempo que também exigem estudos de domínio teórico, na medida em 
que estão sendo desenvolvidos os estudos em campo, de forma 
complementar.

Fluxograma 2 – Etapas da pesquisa

org.: Campelo Junior e Wiziack, 2021.

Com a análise dos dados, a discussão foi realizada ancorada em 
teóricos que discutem a epistemologia ambiental com o Enrique Leff 
(2006; 2011); a Educação Ambiental de base crítica com Layrargues 
(2002; 2003) e Loureiro (2012); espaços educadores sustentáveis com 
Borges (2011) e Tajber e Sato (2010); políticas públicas com Ferreira 
(2012), Milaré (2016), Sorrentino (2005) e Souza (2006); e Unidades 
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de Conservação e gestão ambiental com Bensusan (2018), Milano (2012) 
e Quintas (2003; 2006; 2009).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A metodologia dos trabalhos científicos é importante para a pes-
quisa e é o que conduzirá o pesquisador em seu caminho. Sobretudo, 
o rigor científico desses momentos diante dos fenômenos estudados é 
o que distinguirá se está realmente contribuindo com a Ciência.

Por fim, este relato tentou se ocupar de trazer reflexões a respeito 
da metodologia a partir da tese de doutorado do campo da Educação 
Ambiental em Unidades de Conservação. Contudo, faz-se mister salien-
tar que o estudo da metodologia científica traz visões diversas e para 
diversas áreas da pesquisa. Por isso, o que foi discutido limitou-se a 
experiência do pesquisador.
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Como mecanismo legal para controle e regulação dos recursos 
hídricos, foi publicada em janeiro de 1997 a lei federal nº 9.433, 
conhecida como “Lei das Águas”, que institui a Política Nacional 

de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos e representa o marco regulatório dos recursos hídri-
cos nacional. Em seu Art. 5º, a Lei das Águas define o instrumento de 
outorga de direito de uso de recursos hídricos para regulação e mediação, 
com objetivo de assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos 
da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água (Brasil, 1997).

No Art. 14 da lei 9.433, destaca-se que a outorga efetivar-se-á por 
ato da autoridade competente do Poder Executivo Federal, dos Estados 
ou do Distrito Federal. Isso significa que um manancial no interior de 
uma Unidade da Federação terá sua outorga no âmbito dessa instância 
administrativa; e caso esteja na divisa ou se estenda ao longo de duas 
ou mais unidades federativas, será considerado um manancial federal, 
e o dever de outorgar é da União (Brasil, 1997).

Da mesma forma que em âmbito federal, no estado de Goiás foi 
estabelecido um marco regulatório a partir da publicação da Lei Estadual 
nº 13.123, de 16 de julho de 1997, referente à Política Estadual dos Recursos 
Hídricos. Nas legislações, tanto estadual quanto federal, prevê-se que a 
implantação de empreendimentos que demandem a utilização de 

3 
DETERMINAÇÃO E ANÁLISE 
COMPARATIVA DAS VAZÕES
Permanência, outorgáveis e medidas nas 
altas bacias hidrográficas do Ribeirão Santo 
Antônio e Ribeirão Santa Marta-GO
DERICK MARTINS BORGES DE MOURA
DIEGO TARLEY FERREIRA NASCIMENTO
IVANILTON JOSÉ DE OLIVEIRA
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recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, e a execução de obras ou 
serviços que alterem seu regime, em termos de qualidade ou quantidade, 
dependerá de prévia manifestação e da devida autorização ou licença dos 
órgãos e entidades competentes. Os objetivos principais das Políticas 
Nacional e Estadual dos Recursos Hídricos é assegurar à atual e às futu-
ras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de quali-
dade adequados aos diversos usos (Goiás, 1997).

De acordo com o Art. 11, da Lei Estadual nº 13.123/97 (Goiás, 
1997), ressalvados os casos de competência da União, as águas públicas 
de domínio do Estado de Goiás poderão ser utilizadas somente após 
cadastramento e outorga da respectiva concessão, autorização ou per-
missão expedida pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável – Semad.

Conforme estabelece a Resolução nº 22/2019, do Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos (CERHí, 2019), estão sujeitos à outorga 
a derivação ou captação de água, a extração de água de aquífero sub-
terrâneo, lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos 
líquidos ou gasosos, uso para fins de aproveitamento de potenciais 
hidrelétricos, outros usos e/ou interferências, que alterem o regime, a 
quantidade ou a qualidade da água existente em um corpo de água.

Para o gerenciamento dos recursos hídricos é de suma relevância 
o conhecimento das vazões mínimas dos rios principais e seus afluen-
tes, para aplicação do instrumento de outorga, pois a repartição dos 
recursos hídricos disponíveis (outorgáveis) entre os diversos requeren-
tes deve ser feita com uma garantia de manutenção de fluxo residual 
nos cursos de água.

Vazão outorgável para captação de água em cursos hídricos 
superficiais é a vazão disponível para ser outorgada em um determi-
nado manancial, considerando a disponibilidade hídrica representada 
pela vazão de referência e os usuários já outorgados a montante do 
ponto pretendido para outorga. As vazões de referência utilizadas, 
segundo Cardoso da Silva e Monteiro (2004), são as vazões mínimas, 
de forma a caracterizar uma condição de alta garantia de água no 
manancial. A partir dessa condição, são realizados os cálculos de alo-
cação da água, de modo que, quando essas vazões mínimas ocorram, 
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os usuários ou os usos prioritários mantenham, de certa forma, suas 
retiradas de água.

A Q95 é o exemplo de uma vazão de referência, determinada a 
partir das observações em um posto fluviométrico, em certo intervalo 
de tempo, durante o qual 95% das vazões foram iguais ou superiores a 
ela. Em outras palavras, pode-se aceitar que existe um nível de 95% de 
garantia de que naquela seção do curso d’água as vazões sejam maiores 
do que a Q95. Diz-se que a Q95 é a vazão com 95% de permanência no 
tempo. Ou seja, a Q95 é a vazão que ocorre em período equivalente a 
346,75 dias, sendo admitida vazão inferior por apenas 18,25 dias. Por 
exemplo: em um manancial, cujas medições em uma série histórica de 
30 anos apresenta vazões que permanecem 95% do tempo, no decorrer 
de um ano (346,75 dias), acima dos 100 l/s, então serão admitidos ape-
nas 18,25 dias com vazão inferior aos 100 l/s.

O Estado de Goiás, por meio da Resolução nº 22/2019, no art. 
21, adota como vazão de referência para a outorga de direito de uso 
das águas de domínio do estado a vazão com garantia de permanência 
em 95% do tempo durante um ano (Q95), considerando a bacia de 
contribuição no ponto de captação, onde esta informação estiver dis-
ponível (CERHí, 2019).

O mesmo artigo da referida Resolução estabelece que a vazão 
outorgável em cursos d’água sob domínio do Estado de Goiás, definida 
como “a soma das vazões outorgadas na bacia, limitada pela seção trans-
versal em estudo, não poderá exceder a 50% da vazão de referência defi-
nida no caput deste artigo”. Dessa forma, fica claro que se um usuário 
quiser obter a outorga, a Semad analisará se existem usuários outorgados 
e se a soma de todas as outorgas não ultrapassa os 50% da vazão de refe-
rência (Q95) à montante do ponto pretendido para captação na bacia.

No sistema da bacia hidrográfica, devem ser considerados todos 
os usuários existentes para dimensionar a disponibilidade hídrica na 
bacia. Em uma bacia onde há captação para abastecimento público da 
cidade, que é um uso prioritário, o cuidado na gestão das águas deve ser 
maior para que não haja problemas de desabastecimento. Por isso é 
importante a formalização dos usuários com a outorga de direito de uso 
dos recursos hídricos, tendo em vista subsidiar a mediação pela água e 
para manutenção da vazão mínima residual – entendendo essa última 
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como o valor de referência que deve ser mantido no trecho de um rio à 
jusante de um barramento ou de um ponto de captação de água.

Em Iporá-GO, no mês de setembro de 2017, houve desabasteci-
mento em algumas residências e foi necessário o racionamento de água 
para consumo na cidade (Oeste Goiano, 2017). O caso chamou a 
atenção das mídias locais, comunidade civil e poder público. Essa situa-
ção motivou o desenvolvimento desta pesquisa, que teve como objetivo 
analisar as vazões de permanência e outorgáveis da Bacia Hidrográfica 
do Ribeirão Santo Antônio – BHRSA, e da Bacia Hidrográfica do Ribeirão 
Santa Marta – BHRSM, e compará-las com medidas de vazão realiza-
das in loco nas referidas bacias, com vistas a mensurar sua capacidade 
de fornecimento de água e avaliar a efetividade da metodologia de 
regionalização de vazões adotada pelo Governo de Goiás.

A escolha das bacias se deu em virtude de o ribeirão Santo Antônio 
ser atualmente a fonte de captação de água para abastecimento da cidade 
de Iporá, ao passo que o ribeirão Santa Marta é apontado por Moura 
et al. (2017) como futuro manancial a desempenhar tal função, ou a 
complementá-la.

METODOLOGIA
Localização e caracterização das áreas de estudo

A BHRSA integra a Bacia Hidrográfica do Rio Caiapó, enquanto 
a BHRSM faz parte da Bacia Hidrográfica do Rio Claro, e ambos os 
cursos d’água compõe a Bacia Hidrográfica do Rio Araguaia/Tocantins. 
O ponto exutório da BHRSA localiza-se nas coordenadas geográficas 
16°24’53.2”S e 51°07’57.2”W, ao passo que o exutório da BHRSM se 
encontra nas coordenadas geográficas 16°28’36.3”S e 51°06’24.2”W. A 
BHRSA está dentro dos limites do município de Iporá, a montante do 
ponto de captação de água que abastece a cidade. Já a BHRSM se estende 
por parte dos municípios de Iporá e Amorinópolis, sendo que a maior 
parte da bacia se localiza dentro do último. As extremidades (pontos 
mais distantes) das bacias estão separadas uma da outra por 58 km de 
diâmetro (Mapa 1). O ribeirão Santo Antônio possui uma extensão de 
18 km, ao passo que o ribeirão Santa Marta possui 53 km.
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Mapa 1 – Localização das áreas de estudo

Fonte: IMB, 2019. 
Elaboração: os autores, 2019.
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O clima regional é definido segundo a classificação de Köppen-
Geiger (1961) como sendo do tipo Aw, caracterizado por Clima Tropical, 
com chuvas de verão e mês mais frio com temperatura média superior 
a 18°C, possuindo duas estações bem definidas: inverno seco, de maio 
a setembro, e verão úmido, de outubro a abril (Alves e Specian, 2008).

De acordo com dados registrados pela estação automática de 
Iporá (código A028), administrada pelo Instituto Nacional de 
Meteorologia – INMET, a temperatura média anual no período de 2014 
a 2018 (5 anos) variou entre 24° e 25°. Segundo dados do posto pluvio-
métrico Iporá (código 1651001), administrado pela Agência Nacional 
das Águas – Ana, referentes ao período de 1974 a 2018 (45 anos), a 
precipitação média anual é de 1.589 mm. O período chuvoso é de sete 
meses, estendendo-se de outubro a abril, período que concentra 93% 
do total anual de chuvas (Gráfico 1). O quadrimestre consecutivo mais 
chuvoso é representado por dezembro-janeiro-fevereiro-março, com 
valores de precipitação mensal variando entre 292, 305, 231 e 235 mm, 
respectivamente.

Gráfico 1 – Média pluviométrica mensal (mm) em Iporá (GO), de 1974 
a 2018

Fonte: Ana, 2019.  
Elaboração: os autores, 2019.
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DELIMITAÇÃO DAS ÁREAS DE CONTRIBUIÇÃO DAS BACIAS
Para delimitação e cálculo das áreas de contribuição das bacias 

e extração e hierarquização das redes de drenagens, conforme meto-
dologia de Strahler (1952), a montante dos exutórios, foi utilizada a 
extensão contida no QGIS denominada Terrain Analysis Using Digital 
Elevation Models – Taudem, que apresenta um conjunto de ferramen-
tas para análises hidrológicas a partir de Modelos Digitais de Elevação 
– MDE. Para isso foram utilizadas imagens rasters do Banco de Dados 
Geomorfométricos do Brasil – Topodata, do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais – Inpe, com refinamento das imagens SRTM (Shuttle 
Radar Topography Mission) para resolução final de 30 m. Destaca-se 
que as imagens Topodata foram reprojetadas para a projeção Sirgas 
2000 UTM Zona 22 S, para fins de cálculos planimétricos.

Para o posicionamento mais preciso dos pontos exutórios das 
duas bacias, foram verificadas imagens de alta resolução, disponíveis 
no Google Earth Pro, e posterior validação em campo com a coleta das 
coordenadas UTM (Sirgas 2000 Zona 22 S) com uso de aparelho recep-
tor móvel GNSS de marca Garmin, modelo Monterra.

Cálculo da vazão de permanência específica 
(Q95) e da vazão outorgável

Os procedimentos empregados para cálculo da vazão consistiram, 
inicialmente, no levantamento e análise de legislações pertinentes ao 
tema, em âmbito nacional e estadual (Lei Federal nº 9.433/97, Lei Estadual 
nº 13.123/97) e, em seguida, na aplicação dos procedimentos exigidos 
para a determinação da vazão de permanência específica (Q95) e da vazão 
outorgável para as bacias em estudo, conforme legislação estadual 
(Resolução nº 22/2019 e Instrução Normativa 004/2015-GAB).

Os valores de Q95 das duas bacias em estudo foram definidos 
pelo Estado de Goiás a partir do método de regionalização de vazões 
de permanência específica (Qespecífica), em l/s/km², para as Unidades 
de Gestão Hídrica – UGHs do Estado de Goiás, conforme disposto na 
Instrução Normativa 004/2015-GAB (Goiás, 2015). Os valores de Q95 
dessa Instrução Normativa foram calculados com base nos dados his-
tóricos de estações fluviométricas da Ana e nas diretrizes estabelecidas 
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nos Planos de Recursos Hídricos das bacias do Rio Paranaíba, Araguaia/
Tocantins e São Francisco.

Como a BHRSM está inserida na UGH do rio Claro e a BHRSA 
se situa no contexto da UGH do rio Caiapó, foram utilizados seus res-
pectivos valores de vazão específica (Qespecífica), isto é, 2,52 l/s/km² 
para a primeira e 2,68 l/s/km² para a segunda (Tabela 1).

Tabela 1 – Disponibilidade hídrica superficial nas Unidades de Gestão 
Hídricas – UGHs, segundo as vazões de permanência específica (Q95)

UGH Q95 Esp. (l/s/km²) Fonte

Caiapó 2,68 Est. Fluv. 24800000

Claro 2,52 Est. Fluv. 24950000

Fonte: Goiás, 2015. 
Elaboração: os autores, 2019.

Com base nos valores das Qespecíficas da UGHs e nas áreas de 
contribuição a montante dos pontos exutórios das bacias hidrográficas, 
em km², pode-se mensurar as vazões de permanência (Q95) das mes-
mas. Em seguida, encontram-se os valores das vazões outorgáveis a 
partir da metade da Q95. As equações (Eq1 e Eq2) a seguir explicitam 
os cálculos de vazão de permanência (Q95) e de vazão outorgável:

   

(Eq1)

(Eq2)
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MEDIÇÕES DA VAZÃO NA BHRSA  
E NA BHRSM PELO MÉTODO ADCP

As medições de vazão nas bacias foram realizadas por meio de 
um medidor acústico doppler de vazão – ADCP (Acoustic Doppler 
Current Profiler), modelo M9 da marca Sontek. Os locais escolhidos 
para as medições foram estabelecidos pela proximidade com os pontos 
exutórios. Na BHRSA foi o local mais próximo, logo a montante do 
ponto de captação e, na BHRSM, em um ponto determinado como o 
mais favorável para implantação de uma possível captação. Em ambos 
os mananciais foi escolhido um local onde fosse possível executar as 
medições sem nenhuma interferência, para se obter uma amostragem 
representativa dos pontos exutórios.

O ADCP é um equipamento utilizado para medição de vazão de 
rios e lagos por meio de ondas sonoras. Segundo Gamaro (2012), a 
onda sonora emitida pelo aparelho se propaga em direção ao fundo do 
leito e, conforme reflete nas partículas em suspensão na água, calcula 
através do efeito Doppler a velocidade das partículas, a qual se assume 
ser igual à da água. De acordo com a velocidade da água e o mapea-
mento da seção, o sof﻿tware River Surveyor calcula a vazão, em l/s.

Para a determinação da vazão com o uso do ADCP foi necessária 
a utilização dos seguintes materiais: veículo para deslocamento ao 
campo, estacas para marcação das seções, ADCP com acessórios, cor-
deletes para deslocar o ADCP na travessia, trena e notebook. Foram 
necessários três integrantes para realização das medições de vazão.

No planejamento e mapeamento dos pontos precisos para reali-
zação das medições de vazões, foram utilizados o sottware QGIS e o 
Google Earth. Posteriormente, verificou-se em campo se a seção estaria 
em conformidade com os pré-requisitos necessários para as medições 
de vazão: seção retilínea e sem obstruções, como galhos e rochas. Na 
visita a campo foi possível verificar que as seções escolhidas em cada 
bacia estavam em conformidade com os padrões exigidos para a medi-
ção de vazão.

As datas de mensuração foram escolhidas para que fosse possível 
obter informações das vazões em períodos que marcam a sazonalidade 
climática da região. Por isso, foram realizadas três medições, em meados 
e final da estação seca (30/07/2017 e 29/09/2017) e no final do período 
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chuvoso (01/05/2018). As mensurações foram feitas em ambas bacias 
nas mesmas datas, sem eventos de precipitação que pudessem prejudicar 
as atividades e, especialmente, influenciar os valores de vazão.

Após a escolha dos locais das seções e materialização com esta-
cas, nos dois ribeirões, os sítios foram georreferenciados com o receptor 
GNSS, para garantir a precisão locacional em medições futuras. A base 
do ADCP foi instalada em solo, e o transdutor foi acoplado no barco 
para permitir a travessia nos cursos d’água enquanto os dados das 
medições eram transmitidos via bluetooth ao notebook. Com o auxílio 
de roldanas acopladas às estacas, a corda foi amarrada ao barco, dando 
início a medição de vazão com movimentos transversais ao sentido do 
fluxo da água, repetidos seis vezes em cada ribeirão. Posteriormente, 
foi feita a média das travessias, para obtenção das vazões de cada curso 
d’água. A Figura 1 ilustra o trabalho de medição realizado no dia 
30/07/2017 no ribeirão Santo Antônio e o perfil da seção processado 
no software River Surveyor.

Figura 1 – Perfil da seção e medição dia 30/07/2017

Fonte: os autores, 2017.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Área de contribuição das bacias e 
levantamento dos pontos outorgados

A área da BHRSA é de 127,06 km² e possui hierarquia de canais 
até a 5ª ordem. A BHRSM, por sua vez, possui a mesma ordem hierár-
quica de canais, embora apresente mais que o dobro de área, com 274,32 
km² (Mapa 2).

Segundo dados disponibilizados pelo sistema de outorgas da Semad, 
até a data de 25/10/2018 havia apenas um ponto outorgado nas bacias 
em questão, que é justamente a estação de captação de água da SANEAGO 
(outorga de 90 l/s), que coincide com o ponto exutório da BHRSA.

Vazão de permanência (Q95) e vazão outorgável

Com base nos valores das áreas de contribuição de 127,06 km², 
para a BHRSA, e 274,32 km², para a BHRSM, multiplicados pelas 
Qespecíficas referentes às UGHs nas quais se inserem cada bacia, ou 
seja, de 2,68 l/s/km² para a primeira, e 2,52 l/s/km² para a segunda, 
foram obtidos os valores da vazão de permanência (Q95), de 340,52 l/s 
para a BHRSA e 691,28 l/s para a BHRSM.

Com base na divisão (50%) da vazão de permanência (Q95) de 
cada bacia, obtiveram-se os valores de vazão outorgável, de 170,26 l/s 
para a BHRSA e 345,64 l/s para a BHRSM, conforme demonstrado nas 
equações (Eq3 e Eq4) a seguir.

			  (Eq3)

		  (Eq4)
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Mapa 2 – Áreas de contribuição, ordem hierárquica dos canais e pon-
tos outorgados nas bacias hidrográficas dos ribeirões Santo Antônio e 
Santa Marta

Fonte: IMB, 2019. 
Elaboração: os autores, 2019.
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Verificou-se que a única vazão outorgada nas áreas de estudo (90 
l/s), detida pela Saneago para captação de água na BHRSA, visando o 
abastecimento da cidade de Iporá, é menor que a vazão outorgável 
encontrada para a bacia (170 l/s). Sendo assim, de forma legal, ainda 
restam 80 l/s que podem ser outorgados na BHRSA, conforme dispõe 
o CERHí (2019). Já na área da BHRSM não existem pontos outorgados, 
por isso, legalmente, a vazão outorgável é o valor total encontrado para 
essa bacia, de 345,64 l/s.

Vazões medidas in loco nas BHRSA e BHRSM
De acordo com os dados obtidos e processados no software River 

Surveyor, foram gerados dados da vazão verificada, nos mesmos dias, 
em ambos os mananciais. 

Na análise comparativa da vazão dos mananciais, a BHRSM apre-
sentou maiores valores de vazão, mais timidamente na primeira leitura, em 
03/07/2017, e consideravelmente na última data, em 01/05/2018, com uma 
diferença de 1.223 l/s. A exceção se deu na data de 29/09/2017, em que a 
BHRSA apresentou vazão levemente superior que a BHRSM (Gráfico 2).

Gráfico 2 –  Comparativo entre as vazões da BHRSA e BHRSM

Fonte: os autores, 2019.
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No decorrer das três datas há uma considerável variação da vazão 
em ambas bacias, com valores partindo de 334 l/s (BHRSA) e 444 l/s 
(BHRSM), na primeira leitura de 2017, alcançando reduções no mon-
tante de vazão da ordem de 44,6%, no caso da BHRSA, e de 77,5% na 
BHRSM, no final do período de estiagem (29/09/2017).  Após o período 
de chuvas de 2018, as vazões elevam, registrando volume de 1.754 l/s 
na BHRSA e de 2.977 l/s na BHRSM.

Percebe-se, pois, que a vazão aumenta e diminui mais rapida-
mente na BHRSM, e que a BHRSA possui relativa maior capacidade 
de manutenção da vazão em períodos críticos.

Acompanhando a sazonalidade das chuvas na região, os meses 
com maior vazão são janeiro, fevereiro e março, representativos do 
verão. Todavia, os maiores valores de vazão podem também ser regis-
trados no mês de maio, conforme ocorrência de eventos de precipita-
ção. Geralmente a vazão dos mananciais tende a diminuir a partir do 
mês de abril, quando as chuvas cessam. Nos meses de estiagem, as 
vazões dos mananciais são mantidas pela exfiltração (nascentes) das 
águas armazenadas nos solos e nas rochas, e por mananciais de super-
fície a montante na bacia. Esse processo se agrava com o aumento das 
temperaturas nos meses de setembro e outubro, quando há maior 
evapotranspiração.

O ápice das baixas vazões ocorre entre os meses de agosto, setem-
bro e outubro, às vezes, podendo alcançar o começo de novembro, 
dependendo da data de retorno da das chuvas. A título de exemplo, a 
foto 1 demonstra o vertedor do ponto de captação da Saneago, loca-
lizado na BHRSA, sem vazão remanescente em 23 de outubro de 2017, 
ocasião em que houve desabastecimento de água, conforme divulgado 
pelo jornal de maior circulação na cidade (Oeste Goiano, 2017).
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Foto 4 – Vertedor do ponto de captação da SANEAGO na BHRSA sem 
vazão remanescente em 23/10/2017

Fonte: Moura, 2017.

Comparação entre as vazões de permanência (Q95) 
e outorgáveis com as vazões medidas in loco

Os valores de vazão obtidos nas datas representativas do período 
de estiagem (30/07/2017 e 29/09/2017), tanto na BHRSA quanto na 
BHRSM, ficaram abaixo da vazão de permanência desses mananciais, 
que é de 340,52 e 691,28 l/s, respectivamente, especialmente na última 
coleta, quando as vazões in loco foram de 185 l/s na BHRSA e 100 l /s 
na BHRSM. Por outro lado, a mensuração realizada na data referente 
ao período chuvoso (01/05/2018) mostra vazão maior que a indicada 
como de referência, para ambas bacias, conforme registro de 1.754 l/s 
na BHRSA e de 2.977 l/s na BHRSM.

As vazões obtidas com o ADCP nos dias 30 de julho de 2017 e 
29 de setembro de 2017 (93 dias depois), em ambos os mananciais, 
estavam abaixo da Q95. Isso significa que os valores ficaram, no mínimo, 
93 dias abaixo da vazão de permanência adotada pelo Estado de Goiás 
(Q95), extrapolando imensamente os 5% admitidos, ou seja, 18 dias.
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A discrepância existente no período de estiagem demonstra que o 
método de determinação e regionalização das vazões adotado pelo Estado 
de Goiás não é representativo e não condiz com a realidade encontrada 
nessas bacias. Portanto, é oportuna e necessária a revisão do referido 
documento, para que se possa adequar o método de mensuração dos 
valores de Q95 para as UGHs do estado de Goiás, sobretudo conside-
rando as possíveis variações espaciais da sazonalidade climática regional, 
com a consequente dinâmica da vazão dos corpos hídricos.

Dados apontados por Moura (2017) demonstram que a vazão de 
água captada pela Saneago para o abastecimento de Iporá tem sido 
superior à outorgada, de 90 l/s, podendo chegar aos 120 l/s, conforme 
registrado em setembro de 2016. Com uma captação dessa ordem, que 
correspondente a 70,58% da vazão outorgável, há uma perspectiva de 
impedimento com relação à implementação de novas outorgas, podendo 
haver ainda o comprometimento dos estoques hídricos e insegurança 
dos usos prioritários. Desse modo, a Saneago descumpre as exigências 
técnicas da outorga, que determinam manter uma vazão mínima a 
jusante da captação, e reduzir ou paralisar a captação caso ocorra estia-
gem prolongada e a vazão de escoamento a jusante do uso atinja valores 
insuficientes para atender a demanda solicitada, impossibilitando man-
ter regularizada a vazão do curso d’água em questão.

Além disso, Moura (2017) alerta que há um projeto de expansão 
da outorga da Saneago para captação de 180 l/s, num período de 12 
anos, tendo como base a publicação da portaria de outorga em 30 de 
janeiro de 2013. Isso faria com que a captação da Saneago, sozinha, 
extrapolasse a vazão outorgável da bacia, que é de 170 l/s, inviabilizando 
a manutenção da vazão remanescente (ecológica).

Numa análise realista, se considerássemos as vazões mínimas 
encontradas in loco, de 100 l/s (exutório da BHRSM) e 185 l/s (exutório 
da BHRSA), como vazões de permanência (Q95), as vazões outorgáveis 
seriam de 50 l/s (BHRSM) e 2,5 l /s (descontado o valor já outorgado 
à companhia de abastecimento de água, de 90 l/s). Como a Saneago 
já faz captação real de até 120 l/s, a empresa sozinha extrapola a vazão 
outorgável, não restando capacidade de outorgar outros usuários.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir das diretrizes estabelecidas pela legislação estadual, cujas 

métricas das áreas de contribuição foram calculadas com o uso de um 
SIG, verificou-se que as vazões de permanência (Q95) e outorgável para 
de direito de uso de recursos hídricos nas bacias hidrográficas dos 
ribeirões Santo Antônio e Santa Marta apresentam consideráveis dife-
renças. Da mesma forma, as bacias registram, ainda, significativa osci-
lação entre os valores estabelecidos pelas normas e aqueles obtidos na 
coleta de dados primários, em campo.

Enquanto na BHRSA, a Q95 encontrada foi 340,52 l/s, e a vazão 
outorgável foi de 170,26 l/s (ou de apenas 80 l/s, se considerada a vazão 
já captada pela Saneago), na BHRSM, a Q95 foi 691,28 l/s e a vazão 
outorgável, 345,64 l/s. As discrepâncias entre as vazões de permanência 
(Q95) e os valores mensurados in loco no período de estiagem, em 
ambas bacias estudadas, chegam a -45,67% na BHRSA, e -85,53% na 
BHRSM. De mesma forma, houve divergência entre a vazão outorgável 
e o valor mensurado in loco na data de 29/09/2017 para a BHRSM, 
equivalente a menos de 1/3 da vazão outorgável.

Possivelmente, tais discrepâncias e divergências possam ser expli-
cadas pelo fato das estações fluviométricas utilizadas para definição da 
regionalização das vazões de permanência se encontrarem distantes 
dos pontos exutórios das bacias analisadas, não representando as carac-
terísticas locais do comportamento hídrico dos mananciais.

Dessa forma, são necessários estudos detalhados e uma adequa-
ção metodológica para obtenção de valores de vazões de permanência 
(Q95) e de vazão outorgáveis mais exatos. Um exemplo disso seria o 
uso de uma maior quantidade e uma melhor distribuição de estações 
fluviométricas para cálculo da regionalização das vazões, assegurando 
melhor representatividade desse dado para as diversas e distintas bacias 
contidas em cada UGH.

No caso específico das bacias estudadas, recomenda-se a utiliza-
ção da estação fluviométrica de código 24900000 (Ana) para a BHRSM, 
e da estação 24750000 (Ana) para a BHRSA, que além de estarem mais 
próximas dos exutórios, também apresentam maiores e melhores séries 
históricas de dados.
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O presente texto é resultado da pesquisa realizada no Curso de 
Mestrado pelo Programa de Pós Graduação em Geografia – 
PPGEO, da Universidade Estadual de Goiás – UEG, Campus Cora 

Coralina, finalizada no ano de 2021. A partir da pesquisa tivemos a opor-
tunidade de investigar mais a fundo o trabalho com plantas medicinais do 
Cerrado, desenvolvido pela Pastoral da Saúde da Diocese de Goiás e, prin-
cipalmente, a organização e as atividades de uma das Comunidades 
Camponesas por ela acompanhada no município de Goiás-GO. Trata-se 
do grupo “Maria Luiza Mulheres Aroeiras”1, do qual participam mulheres 
camponesas que moram no distrito de Buenolândia (ou Barra, como popu-
larmente é denominado) e nas circunvizinhanças.

A priori, nossa intenção era realizar uma pesquisa participante 
(Brandão, 2006; Brandão; Borges, 2007; Schmidt, 2006), com a 
imersão no cotidiano das integrantes desse grupo. Porém, devido à 

1	 O nome do grupo foi escolhido pelas próprias integrantes, com contribuições da Profa. 
Luciana Helena Alves da Silva, docente do curso de Arquitetura da Universidade Federal 
de Goiás – UFG, Regional Goiás. Trata-se de uma homenagem à coordenadora da Pastoral 
da Saúde e o reconhecimento das próprias mulheres, sobre sua força, a qual foi comparada 
à resistência do tronco da Aroeira (Myracrodruon urundeuva Engl.). Esta é uma espécie 
arbórea que tem ocorrência no Brasil, Argentina e Paraguai (Correa, 1984 apud Melo, 
1991). Atualmente é protegida por lei, mas sua madeira já foi muito utilizada em cons-
truções diversas, sobretudo em áreas externas, por resistir à ação do tempo.
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Pandemia de Covid-19, doença causada pelo vírus Sars-CoV-2, e a 
necessária restrição de convívio social, conseguimos participar apenas 
de um dos encontros do grupo. Em 2020 e início de 2021, ainda tenta-
mos insistir com a proposta inicial, na expectativa de que a Pandemia 
desse trégua, e pudéssemos retomar os levantamentos de campo. Todavia, 
o quadro pandêmico não apresentava sinais de melhora a curto prazo, 
e isso nos obrigou a rever os procedimentos da pesquisa.

Na tentativa de readequação da proposta metodológica, sem 
abrirmos mão de oportunizar momentos de fala às integrantes do grupo 
pesquisado, optamos por manter apenas a realização das entrevistas 
semiestruturadas (Severino, 2017), no formato remoto ou presencial, 
dependendo da escolha e condições de acesso tecnológico do(a) 
entrevistado(a).

Com isso, o contexto pandêmico interferiu na pesquisa não 
somente devido à necessidade de adequação aos protocolos de biosse-
gurança para a realização das entrevistas, mas, principalmente, impos-
sibilitou o convívio, com tempo e naturalidade, no cotidiano do traba-
lho desenvolvido pelo grupo e pela Pastoral. Mesmo com esses 
contratempos, insistimos com a pesquisa, mediante o entendimento 
de que a articulação em grupo e as experiências dos participantes são 
representativas para outros pesquisadores e outras comunidades. 
Ademais, assim como nós, esses sujeitos defendem a premissa de que 
o uso das plantas medicinais (e alimentos) do Cerrado contribuem não 
só para a saúde da comunidade, como também para a valorização da 
sociobiodiversidade (Diegues, 2005), preservação do Cerrado e de 
outros territórios. Constroem resistências ao avanço do modelo do 
agronegócio e dos extrativismos predatórios.

Este trabalho tem como objetivo compartilhar a experiência sobre 
pesquisa qualitativa a respeito das plantas medicinais usadas pelos 
povos do Cerrado. Acredita-se que isso contribui com a valorização da 
sociobiodiversidade e com as estratégias de resistência à destruição do 
território Cerrado.

O texto está estruturado em cinco seções. Na primeira, apresen-
tamos o percurso metodológico da pesquisa; na segunda, discutimos a 
importância do trabalho realizado com as plantas medicinais do Cerrado 
pela Pastoral da Saúde da Diocese de Goiás, o que ocorre através da 
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farmacinha e das atividades nas comunidades camponesas; na terceira, 
realizamos um relato sobre um momento de troca de saberes entre a 
Pastoral da Saúde e uma das comunidades camponesas – Grupo Maria 
Luiza Mulheres Aroeiras; na quarta, discutimos os principais elemen-
tos levantados a partir das entrevistas, com foco no uso das plantas 
medicinais e no significado do grupo para as participantes. Por fim, 
discutimos a respeito de uma política pública sobre o uso de plantas 
medicinais do Cerrado e outras práticas, que começa a ser delineada 
no município, a partir das reinvindicações dessas mulheres.

METODOLOGIA
Na investigação, optou-se por respaldar nas bases da pesquisa 

qualitativa, pois o objeto era constituído pelo uso de plantas medicinais 
por povos tradicionais do Cerrado. Acreditávamos que essas práticas 
contribuem com os cuidados com a saúde da comunidade, a valoriza-
ção da sociobiodiversidade e a resistência ao agronegócio. Essa meto-
dologia, conforme nosso entendimento, era a que melhor se apresentava 
na busca de respostas para o problema investigado.

No diálogo com a realidade, respaldamos em alguns autores que 
discutem esse tipo de pesquisa. Para Chizzotti (2009), ao realizar uma pes-
quisa qualitativa, o pesquisador deve livrar-se de preconceitos sobre o tema 
investigado e assumir uma postura aberta às manifestações que se observa 
e analisa entre os participantes da pesquisa. De igual forma, deve-se ficar 
atento para que não seja conduzido pelas aparências imediatas, o que acaba 
por limitar a compreensão do fenômeno investigado.

Lima e Moreira (2015, p. 28) destacam que “[...] a pesquisa qua-
litativa parte do pressuposto de que existe uma relação dinâmica entre 
o mundo real e o sujeito, um vínculo indissociável entre o mundo obje-
tivo e a subjetividade do sujeito.”. Nesse contexto, o foco estará no 
processo, quando o pesquisador poderá observar e analisar comporta-
mentos, ideias, opiniões e atitudes dos participantes da pesquisa. Por 
consequência, levantar elementos importantes para a compreensão do 
problema estudado.

Essa ideia é complementada por Ramos e Pessôa (2017, p. 432), 
para os quais “[...] o interesse dos pesquisadores pela abordagem qua-
litativa, na maioria das vezes, é o de verificar como determinado 
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fenômeno se manifesta nas atividades, procedimentos e interações diá-
rias de um determinado espaço, lugar ou sociedade”.

Os autores, ao refletirem sobre pesquisas qualitativas na Geografia, 
acrescentam que

Na ciência geográfica, a pesquisa qualitativa tem se tornado um caminho 
metodológico, incrementando novas possibilidades na interpretação científica 
das relações socioespaciais do espaço geográfico, por meio das técnicas de 
entrevistas, história oral, diário de campo, fotografias e estudos de casos. 
Todavia, as interpretações da realidade são o desafio da pesquisa ao pes-
quisador (Ramos; Pessôa, 2017, p. 443-444).

Diante dessa compreensão é que propusemos, inicialmente, a 
trabalhar com a pesquisa participante (Brandão, 2006; Brandão; 
Borges, 2007; Schmidt, 2006), uma das técnicas da pesquisa qualita-
tiva, que nos possibilitaria acompanhar um pouco do cotidiano da(s) 
comunidade(s) pesquisada(s) e dialogar sobre os saberes relacionados 
à saúde, assim como a relação desses povos com os bens do Cerrado.

A respeito da pesquisa participante, Brandão (2006, p. 11) destaca 
que “[...] pesquisadores e pesquisados são sujeitos de um mesmo traba-
lho comum, ainda que com situações e tarefas diferentes”. Brandão e 
Borges (2007, p 51) acrescentam que nesse tipo de pesquisa “[...] o com-
promisso social, político e ideológico do(a) investigador(a) é com a 
comunidade, com as suas causas sociais”. E que, “[...] na maior parte dos 
casos, a pesquisa participante é um momento de trabalhos de educação 
popular realizados junto com e a serviço de comunidades, grupos e movi-
mentos sociais, em geral, populares”. Para Schmidt (2006), essa forma 
de levantar dados implicou em uma ruptura com o paradigma positivista 
do saber científico que demarcava sua posição de distanciamento em 
relação ao senso comum e ao saber popular, e levou a uma reelaboração 
da ideia de democratização da universidade, procurando integrar o 
conhecimento científico, o pensamento do senso comum, os saberes 
populares e a mídia, todos articulados para enfrentar os problemas sociais.

Respaldados nessas bases teóricas, iniciamos a pesquisa empírica. 
Como já tínhamos conhecimento do trabalho desenvolvido pela Pastoral 
da Saúde da Diocese de Goiás junto às comunidades camponesas, o 
que incluía o uso de plantas medicinais e frutos do Cerrado, decidimos 
adensar o diálogo com sua coordenadora, no intuito de levantar mais 
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dados sobre as atividades da Pastoral e, assim, selecionar possíveis gru-
pos que contribuiriam com a pesquisa.

A atuação da Diocese de Goiás e suas Pastorais, incluindo a da 
Saúde, abrangem 23 municípios, através de quatro regiões pastorais. 
Um deles é o município de Goiás, que está vinculado à regional Serra 
Dourada, e que constitui nosso território de vivência. Esse fato nos 
levou a uma primeira delimitação na pesquisa empírica. Todavia, ao 
levantarmos dados junto à Pastoral da Saúde/regionais Rio Vermelho 
e Serra Dourada, averiguamos que neste município eram acompanha-
das 24 comunidades, das quais três estão localizadas na sede do muni-
cípio e as demais em seus distritos ou na área rural. Esses dados reve-
laram que o acompanhamento de todos os grupos seria inviável, devido 
aos custos e a relação entre o tempo necessário para conhecê-los e 
aquele que tínhamos para a realização do curso de Mestrado.

Assim sendo, decidimos selecionar uma ou duas comunidades 
junto à qual (ou às quais) seria desenvolvida a pesquisa qualitativa. Com 
esse objetivo, começamos acompanhar a então Coordenadora da Pastoral 
da Saúde/regionais Serra Dourada e Rio Vermelho, Sra. Maria Luiza da 
Silva Oliveira, em algumas visitas às comunidades atendidas no muni-
cípio. Estivemos com o grupo da Santa Bárbara (cidade de Goiás) e com 
o Grupo Maria Luiza Mulheres Aroeiras (distrito de Buenolândia ou 
Barra), ambas reuniões realizadas em setembro de 2019.

Logo nesses primeiros contatos, fomos apresentados como inte-
grantes do PPGEO/UEG. Tivemos a oportunidade de expor sobre as 
linhas gerais da pesquisa e, ainda, observar como eram as reuniões dos 
grupos. A caderneta de campo esteve conosco em todas as etapas, para 
anotações dos aspectos mais relevantes. Também registramos, por meio 
de fotografias, cada uma das reuniões de que participamos.

Nesse ínterim, compreendemos melhor o trabalho desenvolvido 
pela Pastoral da Saúde, especialmente as atividades com as comunida-
des camponesas. Ressalta-se que, como estratégia, as visitas nas comu-
nidades ocorriam a partir das reuniões delas com a Pastoral da Saúde. 
Esse caminho foi escolhido devido ao entendimento de que seria a 
melhor forma de inserção nessas comunidades. Além disso, evitaría-
mos que as visitas ficassem onerosas.
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Foi no início da pesquisa empírica que deparamos com o maior 
desafio no desenvolvimento do trabalho, a Pandemia de Covid-19. Isso 
impôs a necessidade de revermos a proposta metodológica. Mediante 
o agravamento da Pandemia e os riscos de contaminação com o vírus, 
a partir do convívio social, houve uma determinação diocesana para 
que fossem suspensas todas as atividades presenciais das Pastorais da 
Diocese de Goiás, incluindo a Pastoral da Saúde. Com efeito, houve a 
interrupção das atividades nas comunidades.

Diante disso, suspendemos temporariamente os levantamentos 
de campo e continuamos com outros procedimentos da pesquisa, sobre-
tudo revisão teórica e da legislação nacional, estadual e municipal sobre 
o uso de plantas medicinais nos cuidados com a saúde da população. 
Mas, como a fase crítica da pandemia se estendeu por um período 
longo, tivemos que retomar os levantamentos de campo, realizados 
entre junho e setembro de 2021.

Como seria impossível conhecer mais de perto os grupos acom-
panhados pela Pastoral da Saúde, ou pelo menos parte deles, para sele-
cionarmos um ou dois grupos, conforme havíamos proposto, recorre-
mos a uma informação obtida no início da pesquisa, em 2019. Naquele 
período, questionamos a Sra. Maria Luiza sobre a estruturação e atuação 
dos grupos por ela acompanhados. Fomos informados de que o grupo 
da Barra (Grupo Maria Luiza Mulheres Aroeiras), além de estar sob 
acompanhamento há mais tempo, era um dos que apresentava maior 
consolidação e receptividade no trabalho realizado.

Todavia, não foi somente a articulação comunitária local que nos 
levou a selecionar esse grupo; um segundo motivo foi o fato de já ter-
mos participado de uma reunião com ele; e, o terceiro e principal 
motivo, foi o seu engajamento político no município. Entre 2018 e 
2020, o grupo chegou a compor a formação do Conselho Municipal de 
Saúde, ocupando uma cadeira que foi pleiteada, enquanto Associação 
de Moradores do Distrito de Buenolândia (ou Barra). Nessa atuação, 
levantaram a bandeira das plantas medicinais e fitoterápicos, apresen-
tando a demanda por políticas que atendessem às necessidades no 
âmbito da saúde da comunidade. Conseguiram sensibilizar o legislativo 
sobre essa demanda, tanto que, uma das vereadoras apresentou um 
projeto de lei na Câmara Municipal de Goiás, unanimemente aprovado, 
que culminou na autorização para se criar no município um Programa 
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Municipal de Práticas Integrativas e Complementares em Saúde – 
PMPICS. Esse Programa tem respaldo na Política Nacional de Práticas 
Integrativas e Complementares em Saúde – PNPICS, já regulamentada 
pelo Sistema Único de Saúde – SUS, desde 2006, e na Estadual – PEPIC/
GO, regulamentada desde 2009.

Após definirmos os participantes da pesquisa, precisávamos revi-
sar as técnicas e identificar quais deveriam possibilitar o levantamento 
dos dados, mas também ser adequadas ao contexto pandêmico. 
Inicialmente, a proposta era fazer uma imersão no cotidiano da comu-
nidade selecionada, para dialogarmos e acompanharmos as atividades 
das mulheres camponesas sobre o uso das plantas medicinais do Cerrado, 
as principais espécies utilizadas, a importância dessa prática para a 
comunidade, a relação delas com o Cerrado e os avanços e desafios do 
grupo. Todavia, com o agravamento da pandemia, os encontros men-
sais do grupo foram suspensos e o levantamento de dados teve que ser 
realizado apenas através das entrevistas.

A realização das entrevistas semiestruturadas, não diretivas 
(Severino, 2017, p. 91) se fez pelo entendimento da importância de 
oportunizarmos momentos de fala direta dos participantes da pesquisa. 
Elas foram realizadas com integrantes do grupo Maria Luiza Mulheres 
Aroeiras; com a coordenadora da Pastoral da Saúde/regionais Serra 
Dourada e Rio Vermelho, com o Secretário Municipal de Saúde e com 
a ex-vereadora e autora da Lei que autorizou a criação do Programa 
Municipal de Práticas Integrativas e Complementares em Saúde – 
PMPICS. O formato da entrevista obedeceu às solicitações dos entre-
vistados, nos moldes que eles se sentiam mais à vontade para falar.

As primeiras entrevistas ocorreram através da Plataforma Google 
Meet, com os representantes municipais dos poderes executivo e legis-
lativo. Já as entrevistas com a então coordenadora da Pastoral da Saúde/
regionais Rio Vermelho e Serra Dourada, e também com as Mulheres 
Aroeiras, foram realizadas de modo presencial. Para a atividade recor-
remos às orientações da Organização Mundial da Saúde – OMS, dentre 
as quais: atividade em espaço aberto, distância superior a um metro, 



81ENTRE MOMENTOS FESTIVOS E A PANDEMIA DE COVID-19

V
O

LTA
R A

O
SU

M
Á

RIO

entrevistas de preferência individual2, sem compartilhar objetos e com 
uso de máscaras e álcool em gel.

Nas entrevistas presenciais, mesmo com todos as medidas de 
prevenção adotadas, obviamente havia um receio quanto à circulação 
do Coronavírus, tanto em relação aos participantes, quanto aos pes-
quisadores e colaboradores. Todavia, mantivemos o formato presencial, 
primeiro porque seria uma oportunidade ímpar de escutar sobre as 
plantas medicinais do Cerrado e outros saberes que compõem a socio-
biodiversidade desse território. Segundo, porque, tanto em relação à 
coordenadora da Pastoral da Saúde quanto em relação às Mulheres 
Aroeiras, seus ofícios e trabalhos se misturam com suas vidas e expe-
riências vivenciadas. Portanto, o momento de escuta é acima de tudo 
respeito pela história de vida de cada uma das entrevistadas. Por último, 
consideramos o formato de entrevista indicado pelas participantes para 
evitarmos qualquer tipo de constrangimento ou dificuldade nos momen-
tos de fala, conforme acordo celebrado entre nós e as entrevistadas no 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE. As entrevistas 
foram realizadas entre junho e setembro de 2021.

A PASTORAL DA SAÚDE DA DIOCESE DE GOIÁS E SEU 
PAPEL JUNTO ÀS COMUNIDADES CAMPONESAS

A Pastoral da Saúde da Diocese de Goiás, desde 1994, quando 
foi criada, tem tido um importante ponto de apoio e orientação às 
comunidades camponesas. A coordenação da regional Serra Dourada 
e Rio Vermelho, desde sua criação até a data de realização desta pes-
quisa, é exercida pela Sra. Maria Luiza da Silva Oliveira. As atividades 
são diversas, e incluem, sobretudo, as coordenações da Casa da 
Agricultura Familiar e da Farmacinha da Pastoral, bem como a orien-
tação e apoio junto às comunidades, especialmente as camponesas.

O trabalho com plantas medicinais do Cerrado está presente, 
sobretudo, a partir de duas vertentes: a) na farmacinha, onde remédios 
são preparados pela equipe da Pastoral da Saúde e vendidos a baixo 

2	 Apenas três integrantes das Mulheres Aroeiras é que optaram pela entrevista em um 
pequeno grupo. Disseram que as experiências eram muito interligadas e se sentiam 
mais confiantes em falar reunidas. A entrevista foi realizada na porta da unidade de 
saúde do distrito de Buenolândia, com as medidas de segurança da OMS.
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custo para a população; e, b) no trabalho realizado junto às comuni-
dades camponesas, quando há uma troca de saberes a respeito do assunto 
e a preparação de remédios para uso do grupo participante, familiares 
e outras pessoas interessadas.

Sobre quais plantas são usadas na preparação de remédios, a 
coordenadora enfatizou as seguintes:

Nós trabalhamos com o Mulungu, com o Jatobá, com Angico, com pé de 
perdiz, velame branco, velame amarelo, salsaparrilha, Ipê Roxo, Pata-de-
vaca, Arnica, Açafrão – essa é de horta – Calunga, Carqueja, Cavalinha, 
Chapéu-de-couro, Chá-de-frade, Creme – também é do Cerrado – a 
Lobeira, o Pacari, Sucupira, Angico, já falei né? Copaíba, a Baunilha, 
Mama-cadela, Barbatimão, Mata-pasto, Barú, Murici, Aroeira, e tem 
outros que a gente trabalha aqui, mas que não tá tendo. Antes ia lá no cam-
po né? E pegava o barú e quebrava esse barú [...] e hoje a gente não tá mais 
conseguindo, mais isso de buscar né? Então nós estamos comprando e ele 
tá com o precinho assim, bem caro. (Informação Verbal, Maria Luiza da 
Silva Oliveira, julho de 2021, grifo nosso).

Além da riqueza da sociobiodiversidade do Cerrado, a fala da 
Sra. Maria Luiza evidencia alguns desafios em encontrar as plantas 
medicinais usadas na produção de remédios, e os frutos que compõe 
a alimentação dos povos tradicionais do Cerrado. Tal fato também foi 
apontada pelas Mulheres Aroeiras, cujos diálogos. Trata-se de conse-
quência direta do desmatamento da vegetação natural para dar lugar 
a pastagens e monocultivos.

Destaca-se que essas plantas são usadas tanto para produzir remé-
dios, que são vendidos a baixo custo na farmacinha da Pastoral da Saúde 
(cidade de Goiás-GO), quanto suas indicações são compartilhadas nas 
reuniões com as comunidades camponesas, e acrescidas de outras espé-
cies, a partir dos saberes acumulados entre os integrantes dessas 
comunidades.

Sra. Maria Luiza destaca, ainda, que grande parte dos remédios 
da farmacinha (o que também pode ser estendido às comunidades 
camponesas) são preparados a partir de plantas do Cerrado, e aponta 
o produto com mais demanda entre a população.

Cinquenta por cento dos remédios da farmacinha, ou mais até, vem de 
plantas do Cerrado. E quais são as mais procuradas? A multimistura é 
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o nosso carro-chefe, porque quando a gente começou a trabalhar tinha 
muito desnutrido, aí nós começamos a trabalhar com a multimistura aqui, 
melhorou demais a questão da subnutrição das crianças, dos adultos e até 
hoje tem adulto que vem buscar, religiosamente todo mês, buscar a mul-
timistura sabe? Isso, quem criou isso, foi a Doutora Clara Brandão, Clara 
Takaki Brandão, é uma japonesa. É a mesma que ficou famosa na Pastoral 
da criança com a doutora Zilda Arns, mas quem criou foi a Dra. Clara 
Brandão né? (Informação Verbal, Maria Luiza da Silva Oliveira, julho de 
2021, grifo nosso).

As falas da coordenadora da Pastoral da Saúde evidenciam a 
importância de se preservar o Cerrado, pois é deste ambiente que os 
povos tradicionais retiram parte de seu sustento e cuidados com a saúde. 
Pontua-se que esse aproveitamento dos bens do Cerrado não é feito 
em escala comercial, portanto, os impactos ambientais são mínimos.

Na contramão, o agronegócio, além de causar inúmeros proble-
mas ao ambiente e destruir os bens que garantem os cuidados com a 
saúde e a alimentação dos camponeses, pode levar ao adoecimento das 
pessoas, sobretudo devido ao uso intenso de agrotóxicos.

Sobre esse modelo de produção, é oportuno trazer o que discute 
Matos e Marafon (2020, p. 328, grifo nosso), para os quais,

O agronegócio deve ser compreendido e analisado como uma versão con-
temporânea do capitalismo no campo, correspondendo a um modelo no qual 
a produção é organizada a partir de tecnologias, capital, grandes extensões 
de terra, pouca mão de obra, produção em alta escala, integração com a 
indústria, circulação da produção em outros países, mobilidade do capital 
produtivo e financeiro e exploração do meio ambiente em detrimento da 
reprodução do capital.

Não obstante, entendemos que o avanço do agronegócio não 
representa benesses sociais e ambientais. Ao contrário, contribui com 
o aumento das desigualdades já existentes e na intensificação dos impac-
tos ambientais, que são mantidos em vista ao sucesso do modo de pro-
dução vigente. Portanto, encontrar maneiras de reverter e combater a 
expansão do agronegócio e valorizar o Cerrado em pé configura-se em 
ações importantes e urgentes.

Entre as atividades realizadas pela Pastoral da Saúde, a ênfase na 
pesquisa foi o trabalho de apoio e orientação junto às comunidades 
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camponesas, especialmente porque é a partir dele que ocorrem trocas 
e multiplicações de experiências com plantas medicinais.

Durante a entrevista com a Sra. Maria Luiza, ela explicou que o 
trabalho desenvolvido nas comunidades assessoradas pela Pastoral se 
baseia em três dimensões: solidária, comunitária e político-institucio-
nal. A dimensão solidária está presente nos encontros realizados com 
as comunidades e grupos, a partir de atividades que variam entre pales-
tras, reflexões ou momento de escuta sobre a vivência, as alegrias e os 
desafios dos camponeses, uma vez que a oportunidade de estarem reu-
nidos é valorizada pelo grupo; esse momento de se encontrar é muito 
importante. A dimensão comunitária é contemplada nas formações e 
informações sobre promoção da saúde, individual e coletiva, que tam-
bém são promovidas pela Pastoral. Nesse contexto, a prevenção de 
doenças, alimentação saudável, produção de remédios naturais a partir 
de plantas do Cerrado, cuidados com a horta, a terra e o Cerrado, espi-
ritualidade etc., são temas e assuntos abordados nas reuniões. E a 
dimensão político-institucional é acionada, quando durante os encon-
tros e as reuniões são oportunizados momentos de fala sobre direitos 
humanos, civis, da saúde, das mulheres e do trabalhador, políticas 
públicas, controle social e, ainda, outras parcerias e conjunturas que 
apareçam no percurso.

Um dos grupos acompanhados pela Pastoral da Saúde no muni-
cípio de Goiás trata-se do Grupo Maria Luiza Mulheres Aroeiras, cujos 
conhecimentos e experiências acompanhamos em dois momentos dis-
tintos: nas vivências, antes da Pandemia de Covid-19, e nas entrevistas 
semiestruturadas, durante a Pandemia.

CHÁS, QUITUTES E MULTIMISTURAS: O INÍCIO DE 
UMA PROSA COM AS MULHERES AROEIRAS SOBRE 
O USO DE PLANTAS MEDICINAIS DO CERRADO

O primeiro contato com o grupo Maria Luiza Mulheres Aroeiras 
(ou somente Mulheres Aroeiras) ocorreu em setembro de 2019, quando 
ainda estávamos conhecendo os grupos acompanhados pela Pastoral 
da Saúde. Naquela ocasião, a impressão que o grupo nos passou, e que 
viria a se confirmar posteriormente com as entrevistas, é de que as reu-
niões constituem um momento de alegria entre as integrantes, pois é 
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quando compartilham experiências sobre saúde e cuidados com o 
ambiente, mas também configuram um momento de prosa, de escuta, 
de afetividade.

O encontro do qual participamos ocorreu na casa de uma das 
integrantes, no assentamento Mosquito, próximo ao distrito de 
Buenolândia. Nessa atividade, além da Coordenadora da Pastoral da 
Saúde/regionais Serra Dourada e Rio Vermelho, também esteve pre-
sente uma docente do curso de Arquitetura e Urbanismo da UFG/
Regional Goiás, que trabalha com o grupo e, no momento, levantava 
dados para sua pesquisa de doutorado.

Em conversas realizadas anteriormente com a coordenadora da 
Pastoral da Saúde, ela se referiu ao grupo Mulheres Aroeiras, como um 
grupo nucleado. Ao questionarmos o que queria expressar com o termo 
nucleado, foi explicado que esse grupo reúne integrantes que vivem 
em Buenolândia, mas principalmente no entorno, a partir de quatro 
assentamentos (Mosquito, São João do Bugre, Mata do Baú e Varjão) 
e de três comunidades rurais (São João do Monte Alegre, Santa Marta 
e Estiva).

Na ocasião desse primeiro contato, em 2019, participaram 15 
pessoas, contando conosco. Durante a reunião, foram abordados temas 
sobre a saúde e como fazer a prevenção das doenças mais comuns na 
comunidade, as quais foram destacadas pela Sra. Maria Luiza (Pastoral 
da Saúde): “Conjuntivite, infartos e pneumonias, bem como outras doen-
ças respiratórias que também são muito comuns nesse clima seco e quente” 
(Informação Verbal Maria Luiza da Silva Oliveira, julho de 2021). A 
coordenadora ainda comentou sobre a questão da proteção do Cerrado. 
Enfatizou que precisamos defendê-lo, ser contra sua destruição e seu 
desmatamento. Esse território afeta diretamente nossa qualidade de 
vida e de recursos disponíveis no cotidiano. Ressaltou também a impor-
tância que o Cerrado tem na preservação da água.

Integrantes do grupo concordaram e complementaram a fala da 
coordenadora, trazendo exemplos de lugares, pessoas, parcelas e pro-
priedades que passavam por muitas dificuldades ao trabalhar na terra, 
devido à falta de cuidado ambiental. Isso prejudicava não somente a si 
e à sua família, mas também os vizinhos e o ambiente como um todo. 
Trouxeram também bons exemplos, como o daquela que seria nossa 
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entrevistada 4, umas das integrantes com mais tempo de participação 
no grupo. Apesar de ela não estar presente no encontro, as companhei-
ras evidenciaram sua luta na recuperação de uma nascente próxima à 
sua casa. A partir de algumas práticas de manejo e conservação do solo, 
estava havendo recuperação de árvores nativas do Cerrado, o desasso-
reamento do canal principal e o afloramento e continuidade do fluxo 
hídrico, mesmo quando interrompiam as chuvas.

Como se tratava do último encontro do ano, ocorreu também a 
confraternização e o planejamento do grupo para o próximo ano. Não 
tínhamos ideia, que logo tudo seria suspenso devido à Pandemia de 
Covid-19. Realizaram um amigo secreto, no qual o sorteio ocorreu ali na 
hora mesmo. A maioria dos presentes trocados foram plantas medicinais 
e/ou algo resultante do trabalho delas, como queijo, biscoito e sabão.

Antes que o encontro se findasse, ainda houve tempo para exe-
cutarem a receita da multimistura, que havia sido planejada para aquela 
reunião. Na multimistura são utilizados: farelo de arroz e/ou de trigo 
(60%), farinha de milho ou fubá (20%), folhas de mandioca ou batata 
(10%), cascas de ovos trituradas (5%) e semente de abóbora ou gerge-
lim (5%). Para essa preparação, não foram utilizadas propriamente 
plantas medicinais do Cerrado, porém são ingredientes que compõem 
um saber popular dos povos que vivem nesse território, passado de 
geração pra geração.

Importante destacar que, assim como a Pastoral da Saúde, as 
Mulheres Aroeiras produzem, cultivam e extraem do Cerrado grande 
parte das plantas e outros componentes utilizados nos remédios por 
elas produzidos. Dependendo da preparação ou da época do ano, em 
que algum componente esteja indisponível para as integrantes do grupo, 
a coordenadora da Pastoral traz da Casa de Agricultura Familiar, na 
cidade de Goiás, ou ainda, de Goiânia.

Ao final da reunião, a multimistura foi compartilhada entre as 
integrantes, as quais também realizaram o planejamento das datas e 
locais das reuniões do ano seguinte. Ficou definido que as reuniões 
aconteceriam na última terça-feira do mês, com alternância de locali-
dade, mas sempre na residência de uma integrante.
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MOMENTOS DE ESCUTA E DE APRENDIZAGENS SOBRE 
PLANTAS MEDICINAIS E VIVÊNCIAS DAS MULHERES 
AROEIRAS: UM ALENTO DIANTE DA PANDEMIA

Diante do objetivo de compreender o trabalho das Mulheres 
Aroeiras, entramos em um segundo momento de interação e coleta de 
dados. A primeira entrevista com as integrantes do grupo Mulheres 
Aroeiras aconteceu na Casa da Agricultura Familiar Dom Tomás 
Balduíno. Aproveitamos a presença da entrevistada 1 na cidade de 
Goiás para outros compromissos. Numa segunda etapa fomos até o 
distrito de Buenolândia, e nos encontramos com a entrevistada 2, em 
sua casa. Em seguida, fomos ao encontro da entrevistada 3, cerca de 10 
quilômetros do distrito, cuja parcela de terra fica na comunidade de 
São João do Monte Alegre. Na semana seguinte, realizamos a terceira 
etapa de entrevista com as Mulheres Aroeiras. Para isso, voltamos até 
o distrito, dessa vez nos encontramos com as entrevistadas 4, 5 e 6, que 
optaram por realizar a entrevista em um pequeno grupo.

Esse último encontro seria realizado individualmente e na Unidade 
Básica de Saúde – UBS do distrito. Porém, o uso do prédio não foi pos-
sível, pois a UBS somente abre quando há atendimento por profissio-
nais de saúde vinculados ao município, o que ocorre em um único dia 
na semana. Por isso, a entrevista foi realizada ali mesmo, na porta da 
UBS. Sobre o formato da entrevista, reforçamos que a reunião em um 
pequeno grupo foi um desejo delas, motivadas pelas relações de ami-
zade há vários anos e, também, devido aos afazeres cotidianos.

Assim, compartilhamos neste tópico os principais pontos levan-
tados através dos diálogos tecidos com as Mulheres Aroeiras. Esses, em 
linhas gerais, nos possibilitaram entender como essas mulheres cam-
ponesas tem feito o uso das plantas medicinais para a saúde da comu-
nidade, sendo que as plantas variam entre aquelas coletadas no Cerrado 
e cultivadas nos quintais.

As entrevistas, porém, possibilitaram levantar vários outros ele-
mentos como a relação do grupo com os bens do Cerrado, os cuidados 
com a preservação ambiental, a organização e a articulação do grupo 
diante dos desafios enfrentados, a troca de experiências entre elas e o 
apoio mútuo proporcionado pelas reuniões.
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Quando questionamos sobre a origem do grupo, as entrevistadas 
4 e 5 revelaram que as reuniões iniciais foram puxadas pela Pastoral 
da Saúde, por volta de 1993 ou 1994, já com a coordenadora Maria 
Luiza à frente dos trabalhos. Esse é o mesmo período histórico, apon-
tado também pela coordenadora da Pastoral em sua entrevista.

Eu sou [nome da entrevistada 5]. Eu moro a 5 (cinco) quilômetros daqui, moro 
em fazenda, como você citou né? Fazenda, os afazeres, o patrão tá lá, meu 
marido veio, me deixou aqui e voltou. Ele volta pra me buscar. Então, tem 
esses desafios né? Que a gente tem, e graças a Deus nós fazemos parte desse 
grupo da Maria Luiza, até a questão dele ter recebido o nome de Aroeiras, 
é porque assim, há muito tempo a gente vem lutando pra se manter esse 
grupo, né? Porque assim, tem dia que vai arrastando, mas vai indo, então 
a gente é muito honrada por ter a dona Maria Luiza como suporte, né? E 
tem outras pessoas também que faz parte, de vários lugares também. Agora 
nós estamos a dois anos paradas, né?3 Mas antes disso, a gente, cada dia a 
gente tava, cada mês a gente tava na casa de uma. Porque não é só em um 
lugar, né? As vezes tinha umas que andava mais de 30 (trinta) quilômetros 
pra estar ali naquele lugar x. Mas é muito gratificante a gente ter a troca de 
experiências, amizades, né? Família, a gente se tornou uma família, então 
a gente sorri com quem sorri, chora com quem chora. (Informação Verbal, 
Entrevistada 5, setembro de 2021).

O trecho da entrevista reforça o que já havíamos identificado 
tanto na reunião presencial, da qual participamos em setembro de 2019, 
quanto na entrevista com a Sra. Maria Luiza, em julho de 2021: o ponto 
mais forte do trabalho desenvolvido pela Pastoral da Saúde são os 
encontros realizados com as comunidades. Para a entrevistada 5, o 
sentimento de comunidade que o grupo desenvolveu, com cuidados 
mútuos entre as integrantes, é o que mantém o grupo unido e em ati-
vidade, por quase 30 anos.

A fala da participante do grupo dialoga também com o trabalho 
de Evangelista e Laureano (2007, p. 7).

Nesse contexto, a principal estratégia adotada pelos grupos comunitários 
que praticam a medicina popular é a sua participação em movimentos e 
redes socioambientais. Buscam, portanto, se organizar e articular na pers-
pectiva de proteger e dar continuidade à transmissão de seus conhecimentos 

3	 A entrevistada fez referência ao período da Pandemia de Covid-19, quando as reuniões 
tiveram que ser suspensas, para evitar a transmissão do vírus.
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tradicionais, de promover as boas práticas de uso e manejo de plantas me-
dicinais e de influenciar políticas públicas para o reconhecimento social da 
medicina popular e o uso sustentável do Cerrado.

A entrevistada 5, no decorrer de sua fala, apresentou outros ele-
mentos importantes sobre o grupo, como o papel executado pela coor-
denadora das regionais da Pastoral da Saúde, Maria Luiza, a origem do 
nome do grupo, o tempo de luta e união, de onde são, as grandes dis-
tâncias percorridas por algumas integrantes para participar das reu-
niões e a organização dessas reuniões. Ademais, destacou, sobretudo, 
o fato de os encontros serem mais do que uma ocasião para troca de 
conhecimentos sobre plantas medicinais do Cerrado, mas sim de par-
tilha e de afetividade entre elas.

Ainda nos respaldando em Evangelista e Laureano (2007), enten-
demos a importância de grupos como as Mulheres Aroeiras na atenção 
primária à saúde e cuidados com o ambiente, bem como a relevância 
do suporte disponibilizado a elas por instituições e organizações sociais, 
a exemplo do que faz a Pastoral da Saúde da Diocese de Goiás.

Os grupos comunitários, urbanos ou rurais, são compostos principalmente 
por pessoas ligadas a organizações sociais, como pastorais da saúde e da 
criança, associações, grupo de mulheres e sindicatos de trabalhadores 
rurais. Eles se tornam referência nas comunidades em que são formados, 
sendo conhecidos pela confiança e eficácia de seus tratamentos de saúde, 
assim como por propiciar o acesso das pessoas aos remédios de plantas 
medicinais, que são vendidos a baixo custo ou doados a quem não pode 
pagar. (Evangelista; Laureano, 2007, p. 7).

Além dos grupos citados pelas autoras, enfatizamos o papel das 
universidades e outras instituições, que a partir do ensino, pesquisa e/
ou extensão têm muito a contribuir para o resgate, valorização e cobrança 
de políticas públicas que valorizem a sociobiodiversidade do Cerrado.

Sobre a estruturação em grupos comunitários, no caso das 
Mulheres Aroeiras, há pelo menos três aspectos positivos a se consi-
derar. O primeiro, individualizado, que oportuniza às participantes um 
local seguro de encontro e troca de saberes, onde seus conhecimentos 
voltados para a promoção da saúde, muitos deles ancestrais, são valo-
rizados. O segundo, coletivo e comunitário, é que a articulação em 
grupo, significa mais do que conhecimento sobre plantas medicinais, 
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saúde e Cerrado, pois a partir das reuniões surgiram boas amizades, 
parcerias e, até mesmo, proposições para políticas públicas. O terceiro, 
é que em grupo, as vozes ganham mais força e elas, inclusive, conse-
guiram apresentar algumas de suas demandas ao poder público.

A respeito de quem participa das reuniões e encontros do grupo, 
elas nos informaram que qualquer pessoa que tenha interesse é bem-
-vinda, independente de idade, gênero ou profissão. Nesse contexto, 
foi suscitado que há pessoas da comunidade e regiões circunvizinhas 
que demonstram interesse pelas atividades, porém não têm conseguido 
participar regularmente, devido a dificuldades no deslocamento.

Dentre as principais preparações executadas pelo grupo estão os 
xaropes de abacaxi e de umbigo da bananeira, para alívio da tosse; a 
multimistura, para melhorar a nutrição; e, a pomada para dores, a par-
tir da babosa, erva-de-santa-maria e entrecasco de aroeira. Nos foi 
relatado, ainda, que se utilizam muito do chá da embaúba, utilizado 
para diminuir a pressão arterial de quem o consome. Devido a ocor-
rência de muitos casos de hipertensão entre integrantes do grupo, é 
comum o consumo durante os encontros. A produção do xarope, da 
multimistura e das pomadas é feita com frequência nos encontros do 
grupo com a Pastoral da Saúde. Em casa, cada mulher também prepara 
o que sua família necessita no momento, uma garrafada, uma multi-
mistura, pomadas, tinturas, entre outras.

Um outro aspecto que estava presente na fala de todas as entre-
vistadas é que seus produtos não têm um viés econômico e não são 
elaborados em grande escala. Elas disseram produzir pra atender às 
necessidades das integrantes e seus familiares, mas sempre partilham 
o que produzem com vizinhos ou pessoas da comunidade que recor-
rem a elas.

De forma semelhante ao que já havia dito a Sra. Maria Luiza, as 
Mulheres Aroeiras também destacaram a importância do Cerrado no 
trabalho delas. Disseram que há uma expressiva redução das áreas com 
vegetação preservada, bem como dificuldade crescente em encontrar 
determinadas espécies de plantas medicinais utilizadas na preparação 
dos remédios, mesmo em áreas relativamente preservadas e em locais 
onde antes as encontravam com facilidade. Esse último fato é algo que 
deve ser investigado mais a fundo, pois pode ter ocorrido a extração 
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em maior escala dos bens do Cerrado para fins comerciais, alterações 
no ambiente em decorrência de atividades no entorno, ou até ser resul-
tado de mudanças climáticas.

DO GRUPO VEM A FORÇA: A ATUAÇÃO DAS MULHERES 
AROEIRAS NA REIVINDICAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Desde o primeiro contato que tivemos com as Mulheres Aroeiras, 
o ponto em que mais atentamos em relação ao grupo foi a vontade de 
melhorarem os problemas vividos e identificados pela população do 
distrito, principalmente em relação à saúde. A principal demanda do 
grupo, naquele momento, era a regulamentação do Programa Municipal 
de Práticas Integrativas e Complementares na Saúde – PMPICS.

Com isso, as integrantes do grupo poderiam ocupar uma sala na 
UBS do distrito de Buenolândia, a qual, de certa forma, se encontrava 
subutilizada, pois o atendimento médico ocorria uma única vez por 
semana. O intuito delas seria o de disponibilizar orientações sobre cui-
dados necessários com a saúde e o ambiente, bem como remédios e pre-
parações orientadas pela Pastoral da Saúde. Dessa forma, elas poderiam 
oficializar os serviços prestados à comunidade, o que na prática (e na 
informalidade) já vem ocorrendo há vários anos. Importante lembrar 
que esses conhecimentos já são reconhecidos por lei, a partir das Políticas 
Nacional e Estadual de Práticas Integrativas e Complementares – PNPIC 
e PEPIC/GO, aprovadas, respectivamente, em 2006 e 2009, e que com-
põem a Atenção Primária à Saúde (nível primário no SUS).

Com a criação do PMPICS, elas estariam respaldadas por uma 
política pública nos três níveis governamentais (Federal, Estadual e 
Municipal) e poderiam melhorar o atendimento no primeiro nível do 
SUS à população de Buenolândia e áreas circunvizinhas. Ressaltamos, 
que de nenhuma forma, elas se colocam como substituta dos profissio-
nais da área da saúde ou muito menos defendem que o grupo seja a 
única opção de recurso quanto à saúde da população. Se colocam nessa 
condição por enxergarem o vácuo deixado pelo poder público na UBS, 
inaugurada no fim de 2018 e, obviamente, por acreditarem que os 
conhecimentos e experiências acumulados e compartilhados por elas 
durante suas vidas, possam ajudar outras pessoas da comunidade, seja 
do distrito ou das áreas próximas.
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Para entender como foi criado o PMPICS, entrevistamos a ex-ve-
readora e autora do Projeto de Lei que autoriza a criação do Programa. 
Ademais, para sabermos se essa política pública estava sendo imple-
mentada no município, entrevistamos o Secretário Municipal de Saúde 
de Goiás-GO. Ambos de forma remota.

A primeira entrevista foi realizada em junho de 2021, com a Profa. 
Iolanda Divina Aquino Leite, vereadora entre 2017 e 2020, e autora do 
Projeto de Lei junto à Câmara Municipal de Goiás, que propunha a 
criação do PMPICS. A entrevistada nos contou como se desenvolveu 
o processo de apresentação e aprovação do referido projeto. Ela foi 
procurada, em seu gabinete, pelo grupo das Mulheres Aroeiras, com o 
objetivo de terem mais respaldo do poder público e conseguirem desen-
volver o trabalho nas dependências da UBS do distrito de Buenolândia, 
município de Goiás.

Diante da demanda, foram realizadas consultas ao departamento 
jurídico da Câmara Municipal de Goiás, no sentido de atestarem a 
conformidade da futura lei com as já existentes. Com base na PNPIC 
e PEPIC/GO, no dia 01 de abril de 2019, o PMPICS foi aprovado por 
unanimidade pelos vereadores presentes.

O primeiro artigo do texto do Projeto de Lei municipal estabe-
lece que “Fica o Município autorizado a criar o Programa Municipal 
de Práticas Integrativas e Complementares em Saúde – PMPICS, aten-
dendo aos termos das Políticas Estadual e Federal de Práticas Integrativas 
Complementares.” (Goiás/Go, 2019, Art.1). Segundo a entrevistada, 
o motivo do projeto de lei autorizar a criação e não criar diretamente 
o PMPICS é que a Câmara Municipal não pode criar atividades e 
demandas que gerem despesas para o erário público, sem apontar de 
onde virão os recursos necessários para a realização das mesmas. Esses 
devem ser feitos quando do planejamento e aprovação do Plano 
Plurianual – PPA do município.

Na prática, a efetiva execução da lei do PMPICS fica à mercê dos 
interesses do gestor do executivo e/ou da pasta municipal da saúde, o 
que reforça a necessidade de uma pressão popular e das instituições e 
organizações sociais diversas que se dedicam ao tema em questão, 
incluindo as universidades. Porém, ressalta-se que no texto da política 
nacional é destacado, na seção das responsabilidades institucionais, 
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que é dever dos gestores de saúde, nos três níveis (Federal, Estadual e 
Municipal), incluir as práticas dentro dos sistemas de saúde, garantir 
financiamento, qualificar equipes e divulgar a PNPIC no SUS, dentre 
outras responsabilidades.

Consideramos que a iniciativa, embora represente apenas o iní-
cio de um processo, tem grande importância, uma vez que no mínimo 
ressoa aos gestores municipais da saúde, a vontade popular de poder 
se beneficiar de uma política pública de saúde, que vigora no país e no 
estado, há mais de 10 anos. Essa aprovação pelo legislativo municipal 
referenda o saber popular, a cultura de cuidar da saúde, enquanto indi-
víduo e coletivo, com os bens que o Cerrado oferece e, ainda, contribui 
com a valorização da sociobiodiversidade desse território.

Com o objetivo de descobrir quais os encaminhamentos dados 
ao PMPICS, desde sua aprovação, realizamos uma entrevista com o 
então Secretário Municipal de Saúde de Goiás-GO, Sr. Marcos Elias da 
Neiva. A entrevista ocorreu por meios digitais (Google Meet), em agosto 
de 2021, quando apresentamos nossos questionamentos e as lacunas 
que ainda tínhamos sobre a aprovação do PMPICS. O Secretário se 
mostrou receptivo e revelou conhecer a legislação sobre o assunto e ter 
interesse em implantar o Programa, especialmente devido aos benefí-
cios que pode proporcionar à população do município. Todavia, não 
nos apresentou nenhuma medida prática, ficando apenas no campo 
das intencionalidades.

Um acontecimento que merece destaque neste relato, foi o fato 
da Lei 224/2019, que autorizou a criação do PMPICS, não ter sido 
publicada na página eletrônica da Prefeitura e nem da Câmara Municipal, 
após a sua sanção pela então prefeita de Goiás, o que é de praxe no 
município. Durante algum tempo, trabalhamos somente com o texto 
do projeto de lei que conseguimos junto aos vereadores que colabora-
ram com a pesquisa.

Fizemos contato com o Departamento de Controle Interno da 
Prefeitura, responsável pela publicação no site, que por sua vez, nos 
informou desconhecerem o motivo da lei não estar entre aquelas já 
sancionadas, mas que assim que identificassem as razões, isso seria 
corrigido. Sem nenhum protocolo de atendimento, com acesso restrito 
aos departamentos da Prefeitura devido à Pandemia e, principalmente, 
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com a aproximação do prazo final para o término da pesquisa, acaba-
mos por acionar contatos pessoais no departamento jurídico da Prefeitura 
que conseguiram, enfim, localizar a lei e disponibilizá-la. Na sequência, 
a lei foi inserida também no portal de consulta das leis municipais san-
cionadas, embora sem maiores explicações sobre os motivos do desa-
parecimento. Finalmente, informaram apenas que que havia ocorrido 
uma falha nos andamentos do processo de publicação, mas que a lei 
estava sancionada e em vigor.

Não acreditamos que tal ‘desaparecimento momentâneo’ da lei 
224/2019 tenha sido algum movimento de má fé por parte de alguém ou 
da Prefeitura. Porém, deixa claro que o teor da lei não constitui priori-
dade do município. Em função da busca pelo acesso à lei, hoje a mesma 
encontra-se disponível a qualquer pessoa com acesso à internet.

Se o executivo municipal realmente criar mecanismos de regu-
lamentação e implantação do PMPICS, envolvendo parceiros como 
as Mulheres Aroeiras e a coordenadora e auxiliares da Pastoral da 
Saúde, que já desenvolvem trabalho nesse sentido, toda a municipa-
lidade sairá ganhando.

Nesse caso, que fique claro, o município estaria trabalhando com 
uma outra perspectiva no cuidado da saúde de sua população, porque 
o foco seria a promoção da saúde e não da doença. Embora, nesse último 
caso, algumas delas possam ser tratadas com fitoterápicos. Seria fun-
damental um planejamento no município para, a partir do que reco-
menda o SUS, definir conjuntamente as situações de saúde que pode-
riam ser atendidas por essa rede de apoio à saúde no nível primário, 
Atenção Primária à Saúde.

Em síntese, o desenvolvimento de políticas públicas em saúde, e 
também em pesquisas sobre as Práticas Integrativas e Complementares 
em Saúde/PICs, podem representar grandes avanços na saúde da popu-
lação, focando na promoção da saúde e na prevenção de doenças. Isso, 
por sua vez, contribuirá para evitar a sobrecarga de atendimentos nas 
Unidades de Pronto Atendimento e nos hospitais (respectivamente, níveis 
secundário e terciário de atenção à saúde do SUS). Em suma, poderá for-
talecer os benefícios para a população nos cuidados com a saúde e reduzir 
despesas do município com atendimentos especializados.
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Portanto, quando a população se organiza para buscar possibi-
lidades de melhorar a qualidade de vida, representa exemplo de con-
trole social que acreditamos ser primordial em uma sociedade justa e 
igualitária. Nesse contexto, quando nos colocamos ao lado daqueles 
que lutam para alcançar direitos constitucionais e políticas públicas de 
saúde já aprovadas, também estamos participando da construção de 
um exercício da cidadania.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A realização de uma pesquisa, por si só, coloca alguns desafios 

ao pesquisador, que muitas vezes tem que reavaliar sua proposta inicial 
à medida que aprofunda na revisão teórico-metodológica e na realidade 
dos participantes. Esses desafios foram vivenciados por nós, mas evi-
dentemente intensificados pela Pandemia de Covid-19. Em relação ao 
caminho metodológico percorrido, consideramos que apesar do acom-
panhamento do cotidiano dos participantes não ter sido como desejá-
vamos, e dos levantamentos terem ocorrido sobretudo a partir das 
entrevistas semiestruturadas, conseguimos manter os momentos de 
fala dos participantes da pesquisa e extrair informações relevantes frente 
ao problema e objetivos delineados na investigação.

A pesquisa também evidenciou que o trabalho com plantas medi-
cinais realizado pela Pastoral da Saúde da Diocese de Goiás e pelas 
comunidades camponesas, especialmente o grupo Maria Luiza Mulheres 
Aroeiras, constitui importante ação nos cuidados com a saúde e o 
ambiente. Consequentemente, pode fortalecer outras ações do SUS na 
Atenção Primária à Saúde.

Também identificamos a relevância da articulação em grupo, cujos 
significados estão muito além do trabalho com plantas medicinais do 
Cerrado, constituindo uma rede de apoio mútuo e de articulação na luta 
para fazer valer os direitos sociais. Identificamos, inclusive, uma valori-
zação do trabalho da mulher no campo, o que nos colocou, enquanto 
pesquisadores, o desafio de debruçar futuramente nessas análises.

A pesquisa ratifica a relevância das orientações e apoios dispo-
nibilizados aos grupos comunitários por instituições e organizações 
sociais, a exemplo do que faz a Pastoral da Saúde da Diocese de Goiás 
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junto às comunidades camponesas situadas em seu território de atua-
ção, entre os quais o Grupo Maria Luiza Mulheres Aroeiras.

A efetivação das Práticas Integrativas e Complementares/PICs, 
enquanto política pública em saúde é um processo. No caso do muni-
cípio de Goiás foi dado o primeiro passo, ao ser criado o PMPICS, cuja 
implantação está sujeita, por enquanto, às disponibilidades orçamen-
tárias e vontades políticas. Todavia, a garantia de direitos sociais, entre 
os quais a saúde da população, tem que ser prioridade, por isso a neces-
sidade da pressão popular e de instituições e organizações sociais. Nesse 
ponto, que professores, pesquisadores e extensionistas das universida-
des podem e devem atuar.

Por fim, destacamos que o trabalho com plantas medicinais do 
Cerrado desenvolvido pela Pastoral da Saúde e pelas Mulheres Aroeiras 
tem impactado de forma positiva seus espaços de atuação. Suas preo-
cupações iniciais que eram voltadas à Atenção Primária à Saúde, num 
sentido integral e amplo, conseguem reverberar em outras lutas dos 
povos tradicionais do Cerrado, como a valorização da sociobiodiver-
sidade desse território e como estratégia de resistência ao avanço do 
modelo do agronegócio.
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Cada vez mais se acentua entre os pesquisadores a consciência 
da limitação e das dificuldades provenientes de uma análise 
científica realizada a partir de dados e informações centrados 

quase que unicamente na linguagem verbal. O processo de comunica-
ção humana é multimodal e multicódigo. Ocorrem simultaneamente 
várias modalidades de comunicação, cada uma delas possuindo códigos 
diferentes socialmente compartilhados. (Medina Filho, 2013).

Dessa forma, a reflexão desenvolvida neste capítulo propôs inter-
pretar o trabalho fotográfico científico, mais especificamente na 
Geografia, como uma metodologia auxiliar na pesquisa. Embora a dis-
cussão teórica e conceitual desenvolvida traga um olhar interdiscipli-
nar, mostrando o poder da fotografia de agregar um valor ímpar aos 
trabalhos acadêmicos, compreende-se que as “[...] imagens visuais não 
têm o mesmo estatuto do texto escrito, mas é necessário observá-las 
como um diferente, como um interlocutor privilegiado do texto.” 
(Oliveira, 2007, p. 211).

Por conseguinte, este trabalho adotou a perspectiva de variadas 
informações qualitativas e de observações de dissertações do Programa 
de Pós-Graduação em Geografia – PPGEO, da Universidade Estadual 
de Goiás – UEG, Campus Cora Coralina, Cidade de Goiás-GO. Entre 
as dissertações escolhidas, destacam-se: “Turismo e quintais urbanos 
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na Cidade de Goiás -GO: novos usos e apropriações”, de Barbosa (2022); 
“Caminho de Cora Coralina em Goiás: significados, usos e relações 
sociais”, de Mendonça (2021); “Para além das belezas cênicas das que-
das d’água do Distrito de Itaguaçu, São Simão-GO: uma análise ecos-
sistêmica da geodiversidade”, de Mateus (2021); e “Interpretação do 
patrimônio geológico do Rio Uru em Heitoraí (GO) aplicada ao geo-
turismo” ,de Morais (2022).

Este trabalho cumpriu o “[...] requisito metodológico da revisão 
bibliográfica identificando as obras de maior relevo para a temática espe-
cífica.” (Garcia, 2015, p. 7). Assim, não podíamos escrever este texto sem 
incluir, no corpus investigado, as obras de Achutti (2004), Amorim Filho 
(2013), Garcia (2015), Miranda e Urban (1998), Oliveira (2007), Pessoa et 
al. (2005), Pessôa (2018), Salvagni e Silveira (2013) e Santos (2021).

Essas leituras auxiliaram a construção dos caminhos teórico-me-
todológicos apresentados, além de mostrarem a importância das ima-
gens fotográficas para os trabalhos investigativos desenvolvidos na 
ciência geográfica. Nesse contexto, Salvagni e Silveira (2013, p. 3) arra-
zoam que “[...] desenvolver academicamente uma narrativa imagética, 
que contemple a tendência de uma cultura visual, nos parece ainda 
acompanhar as transformações inegáveis da atualidade que se usa de 
recursos visuais como algo intrínseco à realidade das relações.”

Portanto, a partir do ensaio teórico, este trabalho mostra que as 
fotografias são consideradas essenciais para as investigações acadêmicas 
e que seus usos continuam contemporâneos. “Geografia e Fotografia têm 
uma longa história conjunta, e ambas compartilham do interesse pela 
paisagem” (Meurer; Spironello, 2020, p. 397). Os caminhos utilizados 
na construção deste capítulo foram: a) revisão bibliográfica acerca do 
trabalho fotográfico no meio acadêmico; b) reflexões sobre a fotografia 
e seus contributos no campo científico; e c) considerações finais.

O TRABALHO FOTOGRÁFICO NO MEIO 
ACADÊMICO: ENSAIO TEÓRICO INICIAL

Ao geógrafo de hoje, cabe a não menos exaltante tarefa de apro-
fundar novas áreas temáticas, redescobrir pequenos ou grandes mun-
dos do cotidiano e lançar um renovado olhar sobre os laços entrelaça-
dos pelos homens com o espaço onde vivem, trabalham e descansam 
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(Santos, 2006). Inseridas nessa concepção, estão as fotografias que se 
fazem presentes nas páginas de trabalhos científicos, buscando apre-
sentar grupos de sujeitos, paisagens cênicas/físicas e outras particula-
ridades do território a partir de “[...] um olhar curioso, solidário, com-
prometido em profundidade com a transformação e o desaparecimento 
progressivo dos trabalhos artesanais” (Miranda; Urban, 1998, p. 9).

Todo pesquisador, professor ou estudante de um ambiente uni-
versitário (Fotos 1 e 2), que em grande parte não fez cursos ou é um 
profissional da área da fotografia, tem enorme atração por documentar 
paisagens, territórios e lugares. Além disso, esperam que essas imagens 
que incorporam trabalhos acadêmicos/científicos em diferentes áreas 
do saber “[...] não se esgotem na banalização, mas que tenham a auto-
nomia que justifique a sua existência” (Miranda; Urban, 1998, p. 9).

Foto 1 – Estudantes da Universidade Estadual de Goiás – UEG fotogra-
fando durante trabalho de campo na cidade de Romaria – MG

Autor: Jean Carlos Vieira Santos, 2015. 
Fonte: trabalho de campo, 2015.
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Foto 2 – Estudantes da Universidade Estadual de Goiás – UEG foto-
grafando uma voçoroca no Bairro Industrial em Anápolis-GO

Autor: Vandervilson Carneiro, 2017. 
Fonte: trabalho de campo, 2017.

Nesse contexto, os autores enfatizam que hoje, com as possibi-
lidades voltadas à produção de imagens fotográficas, torna-se impor-
tante tirar e fazer fotos. Desse modo, “[...] a fotografia continua sendo 
uma linguagem portadora de ideias culturais próprias, produzida a 
partir de um olhar ideologicamente preocupado com a realidade, e com 
total liberdade de expressão e interpretação” (Miranda; Urban, 1998, 
p. 9). Compreende-se que na pesquisa científica

A imagem é, simultaneamente, cultural e transcultural, temporal e atem-
poral e simbólica. Numa sociedade globalizada e imagética é extremamente 
importante levar em conta os aspectos imagéticos de uma situação social. 
Como a imagem criada tende a ser confundida com o objeto real do mundo, 
ela cumpre a função de naturalizar um conjunto de ideias, um discurso 
que pode ser politicamente interessado ou ideológico (Amorim Filho, 
2013, p. 268).

Além disso, “[...] as fotografias demonstram memórias, olhares, 
sentimentos, seriedades e vivências do pesquisador durante o trabalho 
de investigação no campo” (Santos, 2021, p. 79). Nesse entremeio, 
Pessoa et al. (2005, p. 13), enfatizam que “[...] para lá do valor 
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documental das imagens fica a pedagogia do seu testemunho, que per-
mite identificar, estudar e interpretar”. No caso da Geografia, é uma 
interpretação dos conteúdos existentes em variados espaços e tempo-
ralidades, uma componente que enriquece o olhar científico.

Nessa vereda, para Costa (2014, p 14),

[...] há geografias nas diferentes linguagens, o mundo que conhecemos atu-
almente é de imagens, as relações sociais estão refletidas nas mais variadas 
formas de linguagens para serem lidas, discutidas. As imagens carregam em 
si elementos que potencializam o aprendizado do espaço geográfico. Uma 
fotografia é carregada de significados a espera de leituras do espaço geográfico.

As fotografias são fundamentais para documentar a existência 
de sujeitos

[...] na paisagem regional, pois registram cotidianos e revelam identidades. 
Esse olhar transpassa as aparências e busca fazer história com intensidade, 
por meio da documentação detalhada e reconhecidamente singular que 
molda, nos quadrantes fotográficos, as particularidades e diferentes lógicas 
regionais repletas de informações, o que proporciona uma intimidade da 
parte escrita com o objeto de estudo. (Santos, 2021, p. 78-79).

Diante disso, Garcia (2015, p. 20) lembra que registrar uma ima-
gem é “[...] captar uma presença. Registrar esse instante fugidio, resga-
tando-o da inexorabilidade temporal, e fixá-lo por meio da luz sobre a 
substância argêntica, num parênteses espaço-temporal. É essa a magia 
da fotografia”. Nessa perspectiva, as fotografias “[...] permitem mapear 
os vários espaços psicogeográficos que habitamos, servindo como refe-
rencial das narrativas pessoais, instrumentos performativos que servem 
de fio condutor e que permitem sempre descobrir novos layers de signi-
ficações na história que se quer nossa” (Garcia, 2015, p. 33).

Para Garcia (2015, p. 131), a fotografia oscila “[...] entre o para-
digma	 da escrita e o regime da oralidade”. Compreende que essas 
imagens conversam com os leitores, traz uma história oral muito espe-
cífica. Nesse contexto, pode-se afirmar que fotografar é se apropriar, 
de certo modo, do objeto

[...] que está sendo fotografado em uma relação de poder e saberes, ou seja, 
possuir conhecimento visual de um elemento é, em parte, ter poder sobre ele, 
e a fotografia doma o objeto do olhar. As fotos resultam de uma significante 
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prática ativa, na qual aqueles que fotografam selecionam, estruturam e 
moldam o que vai ser registrado durante a construção de livros, disserta-
ções, teses, monografias e outros trabalhos científicos (Santos, 2021, p. 79).

O poder da fotografia deriva de sua capacidade de se apresentar 
como miniaturização do real, sem revelar sua natureza construída ou 
o conteúdo ideológico (Urry, 1996). Desse modo, Miranda e Urban 
(1998) descrevem que, no trabalho fotográfico, os retratos e as paisa-
gens assumem uma visualidade mais clássica, próxima da estética rea-
lista, sem a máscara da vaidade e os artifícios da imagem construída.

Segundo Santos (2021, p. 79), “[...] essa técnica proporciona outras 
leituras das espacialidades e temporalidades, ao apresentar elementos 
formadores da realidade investigada.” A fotografia é uma componente 
metodológica de diferentes estudos no meio acadêmico, pois “[...] isenta 
de manipulação, ilustra e denuncia, a beleza e a ruptura” (Pessoa et al., 
2005, p. 13). É instigante o desenvolvimento do “[...] trabalho fotográ-
fico, pois também constitui o registro da vida local pelo pesquisador ou 
daquele que se faz presente no campo” (Santos, 2021, p. 79).

De acordo com Salvagni e Silveira (2013), a fotografia pode com-
por o trabalho científico como uma narrativa que se somará às vivên-
cias e observações constituindo, ao mesmo tempo, um dispositivo para 
alterar ou provocar novos discursos através da interação. No mais, a 
fotografia usada como dispositivo de linguagem acadêmica cria a pos-
sibilidade de maior propagação dos estudos por meio do uso indiscri-
minado destas narrativas imagéticas.

Aquelas fotografias, juntamente com os relatos a elas inerentemente relacio-
nados, instigavam-nos a uma viagem no tempo e, algo que sempre encantava, 
apontava para outros sentidos do espaço que então se instauravam em nós, 
em nossas lembranças e perspectivas de vida. Um dos aspectos que essas 
imagens e relatos acabaram por influenciar a nossa realidade, foi exatamente 
o desembocar em questionamentos, e estes nos instigaram o desejo de fazer 
trabalhos científicos que de alguma maneira pudessem “contar histórias” 
a partir de outras imagens fotográficas (Silva e Ramírez, 2014, p. 54-55).

Isso quer dizer que a fotografia representa uma facilidade no 
sentido de fazer com que o trabalho acadêmico possa transitar em dife-
rentes áreas de conhecimento, como também entre o público leigo que 
venha a se interessar sobre o assunto. Desenvolver academicamente 
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uma narrativa imagética, que contemple a tendência de uma cultura 
visual, nos parece ainda acompanhar as transformações da atualidade 
que se usa de recursos visuais como algo intrínseco à realidade das 
relações (Salvagni e Silveira, 2013).

“Quando uma narração visual que utiliza da fotografia é articulada 
com um texto escrito [...], ela só tem a contribuir” (Achutti, 2004, p. 
83). Nesse entremeio, Pessôa (2018) sinaliza que a fotografia tem sido 
muito usada para ilustrar a pesquisa geográfica, refletindo o modo de ver 
do pesquisador (Fotos 3 e 4). Para a autora, nessa área do conhecimento, 
o uso de fotografias requer certo grau de cuidado para não constituir 
uma simples representação sem fundamentação científica.

Foto 3 – Uso da máquina fotográfica durante trabalho de campo em 
Ouroana (Rio Verde-GO), realizado pelos acadêmicos do curso de 
Geografia da Universidade Estadual de Goiás – UEG

Autor: Jean Carlos Vieira Santos, 2016. 
Fonte: trabalho de campo, 2016.
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Foto 4 – Uso da máquina fotográfica durante visita ao Museu 
Paleontológico de Peirópolis, Uberaba – MG durante o IV Encontro 
Nacional das Licenciaturas

Autor: Vandervilson Carneiro, 2013. 
Fonte: trabalho de campo, 2013.

Uma ordem à cena percebida/capturada é a intencionalidade 
tanto do fotógrafo quanto do geógrafo (Ferraz, 2011; Silva e Ramírez, 
2014), pois

A fotografia é, essencialmente, uma atividade analítica [...] parte da desordem 
do mundo e seleciona uma imagem. Diante de casas, ruas, pessoas, árvores 
[elementos da Geodiversidade] e objetos de uma cultura, um fotógrafo impõe 
uma ordem à cena – simplifica a desorganização ao lhe dar uma estrutura. 
Ele impõe essa ordem escolhendo o ponto de observação, o enquadramento, 
o momento de exposição e selecionando um plano focal (Shore, 2014, p. 37).

Santos (2021) sublinha que a máquina fotográfica é um instru-
mento indispensável para a pesquisa científica, mesmo ciente de que 
ninguém é verdadeiramente dono dos registros que estão congelados 
em quadrantes de papéis e telas que expõem as imagens.
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A FOTOGRAFIA E SEUS CONTRIBUTOS NO 
CAMPO CIENTÍFICO: CASOS NA GEOGRAFIA

No desenvolvimento da dissertação, Mendonça (2021) mostra 
que a bicicleta foi seu meio de transporte durante os trabalhos de campo 
e, junto a ela, estavam outros equipamentos, como um GPS do apare-
lho celular e outro na bicicleta, com informações sobre a distância, 
velocidade, temperatura, altitude e tempo de percurso. Uma prancheta 
foi acoplada no meio de transporte para possibilitar as anotações do 
pesquisador durante as paradas. O celular também foi utilizado para 
capturar as imagens do Caminho Turístico Cora Coralina (Mapa 1).

Mapa 1 – Mapa do Caminho de Cora Coralina, Trilha Turística de 
Longa Distância, estado de Goiás

Fonte: Diego Mendonça, 2021.

A riqueza fotográfica da investigação de Mendonça (2021) está na 
apresentação dos lugares turísticos da trilha goiana de longo curso, mos-
trando que essa integra diversos atrativos próximos em um único produto 
turístico. Entre as imagens que se destacam está o Cerrado, sublinhando 
principalmente as serras dos Pireneus, Dourada, de Jaraguá, de Caxambu 
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e o Mirante do Salto de Corumbá com a poesia de Cora Coralina em uma 
placa. As imagens levam o leitor a uma viagem pelo destino turístico.

As imagens capturaram a geodiversidade do caminho, as cachoei-
ras e as inúmeras formações geológicas. Pode-se afirmar que entre os 
maiores destaques desse trabalho de mestrado estão as imagens das poe-
sias de Cora Coralina pelo Caminho. Elas mostram que “[...] a escrita de 
Cora é um pressentir de linguagens poéticas por entre serras, rios, casa-
rios, palácios, becos, igrejas, sinos e gente – cenário intenso e borbulhante 
– vida – (vi)vida, tocada, contada, cantada, encantada” (Gratão, 2010, 
p. 303). Ademais, fazem da trilha de longo curso um destino literário.

Outras ilustrações que sobressaem são do patrimônio existente 
na trilha de longo curso, com relevo para a Igreja Matriz de Nossa 
Senhora da Penha de França, em Corumbá de Goiás; a Capela da 
Santíssima Trindade dos Pireneus a 1.385 metros de altitude, no ponto 
mais alto da região; o Museu Histórico das Cavalhadas de São Francisco; 
e a Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos de Jaraguá. Na Cidade 
de Goiás, Mendonça (2021) estampou as fotografias da Igreja de Nossa 
Senhora do Rosário dos Pretos, das ruínas da Igreja Nossa Senhora do 
Pilar e da Igreja de São João Batista do Ferreiro.

Na dissertação de mestrado “Turismo e Quintais Urbanos na 
Cidade de Goiás-GO: novos usos e apropriações”, desenvolvida por 
Barbosa (2022), as fotografias ilustram territórios da cidade histórica e 
turística que foi a primeira capital do Estado de Goiás e que desde 2001 
sustenta o título de Patrimônio Mundial, concedido pela Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – Unesco. 
Nesse contexto, a investigadora debruçou no estudo da paisagem cultu-
ral e turística que se desenrola nos quintais urbanos e seus cafés, com 
destaque para os Café Cora, Café Jasmim e Dedo de Prosa (Mapa 2).

Entre as fotografias em destaque no trabalho de Barbosa (2022) 
estão: o monumento de Cora Coralina nas proximidades do Museu 
Casa de Cora, na margem esquerda do Rio Vermelho e a Igreja da Boa 
Morte. Nesta investigação a parte ilustrativa concentra-se no Café e 
Bistrô Dedo de Prosa que até o ano de 2021, teve como endereço a 
Praça do Asilo, número 10. Antes da Pandemia esse espaço localizava-
-se na Praça do Coreto, um dos principais lugares de concentração de 
turistas na cidade.
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Mapa 2 – Cafés e Museu Casa de Cora na Cidade de Goiás

Fonte: Otávia Barbosa, 2022.

Barbosa (2022) apresenta também uma riqueza de detalhe imagé-
tica para o Cora Café e Bistrô que está anexo ao Museu Casa de Cora, 
localizado na Rua Dom Cândido, número 20. Mas, o acesso ao quintal 
onde está o Café se dá pelo portão do Beco da Villa Rica, via que fica na 
parte de trás do imóvel, ao lado do rio Vermelho. E para o Café e Bistrô 
Jasmim, localiza-se na Rua Luiz do Couto, número 1, próximo à Praça 
do Coreto e de outros atrativos da cidade. O que mais chama a atenção 
nas fotografias são os ambientes decorados e organizados para receber 
os clientes e visitantes, com a imagem de lugares de cultura.

Pode-se afirmar que a atratividade dos cafés e bistrôs da Cidade 
de Goiás está na gastronomia, na arte e na literatura. Ainda importa 
dizer que as imagens literárias apresentadas no trabalho de Barbosa 
(2022) mostraram que a Cidade de Goiás é uma terra de poetas e poe-
tisas, onde se sobressai a relação dos comércios investigados com a 
poesia e o turismo. Entre as cidades turísticas goianas, ela é a única na 
qual os cafés se localizam em quintais urbanos. Isso fortalece o atrativo 
com as obras literárias associadas à dinâmica da atividade turística e 
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faz desse componente uma particularidade do destino (Barbosa; 
Santos, 2022).

Sublinha-se que o trabalho de campo foi responsável pela captura 
de imagens, mas Barbosa (2022) sinaliza que parte do material foto-
gráfico foi retirado das mídias sociais dos lugares investigados, do 
Facebook. Isso serviu para compor um mosaico de ilustrações dos capí-
tulos da dissertação. Dessa forma, as novas tecnologias de informática 
e comunicação, em especial o uso da internet, forneceram uma forte 
ampliação das possibilidades de construção de informação comparti-
lhada socialmente por meio da produção de conteúdos comunicacio-
nais que conjugam simultaneamente texto, imagem e som (Amorim 
Filho, 2013).

Mateus (2021), em sua dissertação “Para além das belezas cênicas 
das quedas d’água do Distrito de Itaguaçu, São Simão (GO): uma aná-
lise ecossistêmica da geodiversidade”, mergulha no campo da 
Geodiversidade1 atrelando-se ao debate das paisagens fluviais (quedas 
d’água como potencialidades ao turismo) como forma de desvelar o 
lugar. Para tanto, as memórias dos moradores, documentos antigos, 
cadernetas de campo, depoimentos coletivos, incursões in situ e foto-
grafias antigas e atuais possibilitaram um novo olhar para o Distrito 
de Itaguaçu, uma nova compreensão por trás das belezas cênicas (“as 
cataratas”, conforme os moradores) diante do avanço das hidrelétricas 
ao longo do rio Claro, no Sul Goiano (Figura 1).

1	 O Serviço Geológico Nacional / Companhia de Pesquisas e Recursos Minerais – CPRM 
(2006) destaca que a Geodiversidade trata do meio físico e de seus fenômenos formadores 
de paisagens, como por exemplo: as feições geológicas, as geoformas, os paleossolos, as 
rochas, os minerais, os fósseis, as quedas d’água, as cavernas, os traçados hídricos e outros.
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Figura 1 – Carta imagem de localização das quedas d’água de Itaguaçu/
São Simão-GO

Fonte: Natália Mateus, 2021.

“Interpretação do patrimônio geológico do Rio Uru em Heitoraí 
(GO) aplicada ao geoturismo”, é o título da dissertação de Morais 
(2022), na qual envereda pelo prisma da Geodiversidade e foca as poten-
cialidades geoturísticas no rio Uru, na área do “Desertor”, no município 
em tela. Na referida localidade foram elencados 10 geopontos com 
potencialidades voltadas ao geoturismo2, que foram concebidos via 
trabalhos de campo com registros fotográficos e anotações em cader-
neta, além de leituras de atas e registros das reuniões coletivas na sede 
da Associação de Moradores do Rio Uru. Esses dados coletados, mais 
o projeto “Descida Ecológica do Rio Uru”, permitiram conhecer pro-
fundamente o lugar e destacar que as práticas turísticas encontradas 
são peculiares e específicas dos moradores e de seus familiares e amigos 

2	 O Geoturismo se diferencia das demais atividades turísticas pelo fato de propor um 
enfoque voltado à interpretação, proteção e divulgação da geodiversidade e das geo-
ciências, promovendo o desenvolvimento socioeconômico local (Hose, 1995).
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que visitam as margens do rio Uru em férias e feriados e acabam com-
prando lotes para construção de casas de veraneio (Mapa 2).

Mapa 2 –  Localização da área de pesquisa (“Desertor”) no rio Uru em 
Heitoraí-GO

Fonte: Márcio Morais, 2022.

Assinala-se que as pesquisas de mestrado em Geografia na UEG, 
Campus Cora Coralina, foram desenvolvidas, em boa parte, durante a 
pandemia da Covid-19, a qual afetou muitas atividades, em especial o 
turismo, objeto de estudo dos trabalhos apresentados neste capítulo. 
O tempo pandêmico, em seu período mais intenso, foi desafiador para 
os investigadores que estavam com seus projetos de pesquisa em desen-
volvimento nas universidades.
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Todavia, os pesquisadores Barbosa (2022), Mateus (2021), 
Mendonça (2021) e Morais (2022) procuraram seguir a Instrução 
Normativa n. 80 da Universidade Estadual de Goiás (2020), que esta-
beleceu os procedimentos preventivos de emergência a serem adotados 
pelo poder executivo do Estado de Goiás e seus servidores. Em razão 
do contexto enfrentado, esse documento propôs orientações para con-
ter a disseminação da doença, principalmente o distanciamento e o 
isolamento social, durante os trabalhos de campo; bem como atividades 
acadêmicas mediadas por tecnologias (ensino remoto).

Para Santos (2021), na Geografia, o trabalho de campo possibilita 
ao pesquisador o registro de compreensões sobre as paisagens. Por inter-
médio desse procedimento metodológico, efetiva-se a presença do pes-
quisador nos territórios, permitindo a obtenção das imagens fotográficas. 
O ato de fotografar exige uma postura disciplinada, um respeito ao tempo 
e uma sensibilidade para não tratar os lugares e seus sujeitos como exó-
genos ao contexto estudado. Carneiro (2009, p. 74) assevera que

Essa realidade pode ser vista nas ruas, fábricas, córregos, parques, vilas, 
bairros, lavouras, agroindústrias, asilos, pedreiras, encostas etc. O importante 
é ter em mente que cada contexto abordado tem as suas características e 
peculiaridades, que contribuem satisfatoriamente para o desenvolvimento 
do trabalho de campo.

Carneiro (2007) demonstra sensibilidade geográfica ao falar dos 
olhares e das paisagens em campo.

Digo que ao saborear algumas ideias de Claval (a paisagem dos geógrafos), 
relato que é preciso saber abrir a janela, ter um olhar clínico e sensível, am-
pliar os horizontes, as percepções e contextualizar as paisagens. Por isso, o 
geólogo Nicolas Desmarest, afirmara: VÃO e VEJAM (Carneiro, 2007, p. 24).

O mesmo autor (2007, p. 42) afirma que “[...] a prática do traba-
lho de campo significa valorizar a descoberta do lugar”. Isso colabora 
com as constatações de Cocato (2019) e Hertas (2007), quando afirmam 
que o trabalho de campo se constitui em um importante momento da 
formação de estudantes situados em diferentes níveis de ensino. O 
campo é, então, uma oportunidade para a construção do conhecimento, 
a vivência e a experimentação com vistas à aprendizagem em Geografia.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Na ciência geográfica, a fotografia é uma componente de inúme-

ras investigações, dos trabalhos in loco e de atividades executadas em 
sala de aula, pois ilustra espaços e tempos que são inerentes a essa área 
do conhecimento. Posteriormente às experiências empíricas é impor-
tante construir um banco de documentos que vai ilustrar e enriquecer 
os trabalhos escritos, fornecendo um conjunto apreciável de elementos 
capturados pelas fotos e não esboçado nas redações das investigações. 
Isso proporciona conhecer melhor a realidade estudada.

Além disso, para qualquer pesquisa existem critérios e métodos 
de seleção das fotografias, levando em conta a possibilidade de oferecer 
complementaridade para a parte escrita, com respeito ao rigor e à qua-
lidade das imagens. Os dados coletados foram fundamentais na con-
clusão de livros, capítulos, artigos, dissertações e teses. A arte de foto-
grafar é também científica, gerando inúmeras oportunidades de viver 
o texto e a realidade investigada. Ela mobiliza o olhar do pesquisador 
para aquilo que lhe seduziu. Sendo assim, a fotografia é uma compo-
nente relevante do caminhar científico.

A presença da fotografia nos trabalhos de Geografia é bastante 
explorada, principalmente em disciplinas como Geografia do Turismo, 
Geografia Urbana, Geografia Rural, Geomorfologia, Geologia, Geografia 
da População, Climatologia, Recursos Hídricos e Pedologia. Como 
apresentado nos resultados deste capítulo, as imagens incluem outras 
possibilidades de análises aos trabalhos desenvolvidos nessas discipli-
nas e projetos de pesquisas. Elas possibilitam amplitude de riquezas 
para os autores e leitores.

Os conteúdos expostos neste capítulo deixam algumas possibi-
lidades de investigações geográficas futuras, com maior aprofunda-
mento dos valores artísticos das fotografias para as paisagens, os terri-
tórios e os lugares. Nessas pesquisas pode-se resgatar o valor da memória 
e a envolvência dos autores dos materiais ilustrativos, particularmente 
pelo fato de que os poderes no Brasil não assumem as devidas respon-
sabilidades quanto à conservação dos diferentes patrimônios, princi-
palmente da arte fotográfica.

A integração de geógrafos e profissionais da área de fotografia é 
fundamental para a promoção organizada e valorização integrada dessa 
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arte na academia. É, portanto, um tema que merece outros e novos 
olhares científicos. Compreende-se que outra lacuna, como sugestão 
de estudo no horizonte deixado por este trabalho, é a necessidade de 
verificar as avaliações e comentários gerais disponibilizados abaixo das 
imagens fotográficas. Analisar se essas ilustrações trazem um texto 
único, mas complementar à pesquisa.

São imagens que podem demonstrar não apenas a admiração de 
seus autores, mas também suas insatisfações com o sistema hegemô-
nico. Este trabalho mostrou que não existem possibilidades de pensar 
o geógrafo no campo, in loco, nas suas atividades empíricas, sem sua 
máquina fotográfica ou celular. Sem esses instrumentos os resultados 
da pesquisa ficam comprometidos.

Por fim, mas não esgotando o assunto, pode-se afirmar que a 
fotografia é um recurso metodológico essencial para o meio científico 
e uma fecunda componente para os diferentes trabalhos científicos, nas 
mais variadas áreas do saber.
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Os caminhos percorridos para atingir os objetivos da pesquisa 
científica são repletos de escolhas e seleções. Mais que retratar 
as técnicas e referências utilizadas, a metodologia indica um 

conjunto de elementos subjetivos que moldam o ser humano por trás do 
texto produzido de forma objetiva. Portanto, cabe ao pesquisador refletir 
sobre os objetivos pessoais ao produzir uma pesquisa. Eles podem ser 
um instrumento de transformação, valorização ou exclusão.

As pesquisas que envolvem o patrimônio cultural rural possuem 
algumas dificuldades por entrecruzar áreas diferentes e por envolver 
formas de saberes e fazeres que são distintos do conhecimento cientí-
fico formal. Em vista disso, é fundamental que os pesquisadores bus-
quem metodologias que reconheçam o protagonismo de homens e 
mulheres do campo e da indissociabilidade entre o patrimônio cultural 
das práticas dos seres humanos em suas diversas territorialidades.

As dificuldades do estudo cultural remetem-se às relações de 
hierarquização dos comportamentos e costumes das pessoas pesquisa-
das. Com efeito, o presente texto apresenta um caminho metodológico 
que se propõe a desenvolver pesquisas na área da Geografia com o apoio 
das abordagens da Etnografia. Ademais, procedimentos metodológicos 
que desvelam as nuances que envolvem as culturas e identidades das 
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pessoas como elementos que agem nas dinâmicas das famílias do campo, 
não limitando ao aspecto ilustrativo.

O objetivo do texto é expor elementos que orientam as pesquisas 
que possuem como propósito o patrimônio cultural rural através da 
abordagem da Geoetnografia. O caminho metodológico foi utilizado 
em Giácomo (2022). Esse autor, ao pesquisar sobre os produtores de 
Queijo Canastra excluídos pela legislação, apresentou resultados posi-
tivos no que concerne colocar os aspectos que envolvem a cultura das 
pessoas estudadas como agentes territoriais e formas de resistência às 
pressões exercidas como elementos que causam a desterritoralização.

Para atingir o objetivo, além da introdução e das considerações 
finais, o texto foi dividido em dois subitens. O primeiro subitem, “Aporte 
teórico”, apresenta as principais referências em que a metodologia foi 
baseada. Além disso, expõe a discussão sobre as noções do presente 
texto no que concerne ao território e territorialidade. As pesquisas 
baseadas na metodologia em questão seguem seis etapas, representadas 
no segundo subitem, “Etapas da pesquisa Geoetnográfica”, que expli-
cita o desenvolvimento do caminho metodológico.

APORTE TEÓRICO
As metodologias para a produção de uma pesquisa científica são 

variadas. Desta maneira, entrelaçar discussões, conceitos, discursos, 
memórias, números, imagens e mapas dentro da mesma problemática 
requer a construção de um caminho coeso, com objetivos definidos e 
com técnicas e recursos bem utilizados para atingi-los. Para isso, res-
salta-se os guias e problematizações de Gil (1999), Marconi e Lakatos 
(2003) e Souza (2013).

Os pesquisadores que possuem o patrimônio cultural rural como 
objeto, devem considerar que as expressões culturais, materiais ou 
imateriais foram construídas em um processo histórico e, principal-
mente, que apenas podem ser re-produzidas por seres humanos guar-
diões de conhecimentos singulares. Por consequência, seja nos estudos 
sobre alimentação, comportamento, religiosidade, vestuário, memórias, 
festas, cantos e histórias; ou, sobre as maneiras diversas de se produzir 
e organizar, os protagonistas das pesquisas científicas devem ser as 
pessoas do campo com seus saberes e fazeres.
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O presente texto trilha o caminho pela pesquisa qualitativa. 
Todavia, se reconhece a importância e entrecruzamento com a pesquisa 
de cunho quantitativo. Com isso, orienta-se construir as pesquisas 
sobre patrimônio cultural rural nas representações materiais e imate-
riais que as pessoas expressam na apropriação do espaço e no que con-
cerne ao pertencimento ao lugar. Para isso, destacam-se as reflexões 
de Almeida (2018), Pessôa e Ramires (2013), Sotratti e Marafon (2013), 
e Souza (2013).

A pesquisa qualitativa propõe o contato direto entre o pesquisa-
dor e o objeto de pesquisa para que, através das técnicas utilizadas, se 
possa perceber o lugar através dos sentidos e identificar elementos que 
não aparecem em dados quantitativos, como as expressões identitárias 
representadas pelas pessoas do território.

Aqui, o pesquisador deve aprender a usar a si mesmo como o instrumento 
mais confiável de observação, seleção, análise e interpretação dos dados 
coletados. Os pesquisadores que utilizam a pesquisa qualitativa estão preocu-
pados com o processo, e não simplesmente com os resultados ou o produto do 
estudo. O interesse desses investigadores está em verificar como determinado 
fenômeno se manifesta em atividades, procedimentos e interações diárias. 
Não é possível compreender o comportamento humano sem compreender 
o quadro referencial (estrutura) dentro do qual os indivíduos interpretam 
seus pensamentos, sentimentos e ações (Sotratti e Marafon, 2013, p. 196).

As pesquisas sobre o patrimônio cultural rural devem ter uma 
atenção metodológica específica. Segundo Sotratti e Marafon (2013, p. 
193), a importância recai sobre o fato de o objeto ser “[...] um importante 
componente da memória, além de formador da imagem e da identidade 
dos territórios e constitui um recurso considerável para a afirmação e a 
autoestima das populações e para o desenvolvimento local”.

Os autores ressaltam a importância da metodologia relevar a 
contextualização espacial do patrimônio.

Para os estudos do patrimônio cultural rural, a observação precisa e indi-
vidual dos bens e das práticas culturais que os envolvem possibilita ampliar 
o universo de análise. A análise geográfica contribui para a contextualiza-
ção espacial do patrimônio cultural, uma vez que tais bens deixam de ser 
analisados isoladamente e de forma reduzida, e a inserção territorial de tais 
elementos no universo de análise se torna fundamental para se compreender 
os processos de transformação física e simbólica a que foram submetidos. 
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A observação, nesse caso, é o ponto de partida para esse processo analítico. 
(Sotratti e Marafon, 2013, p. 198).

A relevância da contextualização temporal também é 
destacada.

Essa análise temporal é de extrema importância no campo de pesquisa do 
patrimônio cultural, pois permite compreender as transformações físicas e 
os processos de refuncionalização que o patrimônio rural sofreu. Possibilita, 
ainda, uma análise mais precisa dos processos de ressignificação simbólica 
desencadeados por algumas formas de apropriação contemporâneas de 
tais bens, como o turismo de massa (Sotratti e Marafon, 2013, p. 199).

O caminho metodológico deve ser trilhado com boas referências. 
O entendimento sobre a pluralidade do conhecimento geográfico se 
torna completo quando se utiliza, como apoio, reflexões e conceitos de 
outras ciências. Com elementos da Geografia Agrária e da Geografia 
Cultural, utilizam-se, no presente texto, abordagens oriundas do campo 
da Geoetnografia.

Apoiado na Antropologia e nas reflexões que seguiram as con-
tribuições de Bronislaw Malinowski, o pesquisador da área, utiliza os 
conceitos da Geografia. Porém, propõe uma abordagem para coletar 
as informações e, ainda, para reproduzi-las no texto, de forma que 
coloca as pessoas pesquisadas como protagonistas da investigação e 
busca atingir os objetivos a partir das falas dos sujeitos.

As principais referências para a constituição do pensamento 
Geoetnográfico foram meticulosamente explicitados em Souza (2013, 
p. 64). Esse autor, além da revisão de literatura, apresentou uma pro-
posta de caminho metodológico e esclareceu que os objetivos da abor-
dagem etnográfica na pesquisa Geográfica “[...] é buscar entender pela 
visão ‘deles’, de como ‘eles dizem’ e sobre a forma ‘como eles vivem’” 
(Souza, 2013, p. 64).

O presente texto seguirá a proposta metodológica encontrada em 
Souza (2013), que é dividido em seis etapas: 1) O lá – o imaginado; 2) O 
aqui lá – falando dos de lá; 3) O chegar lá – o primeiro olhar; 4) O estar 
lá – o vivido, o sentido e o colhido; 5) O voltar de lá – as experiências 
observadas; 6) O eu aqui – as contribuições e reflexões e a geoetnografia.
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O referencial teórico que fundamenta a pesquisa geográfica deve 
ser selecionado de forma que haja um diálogo entre os diferentes auto-
res e autoras. Para isso, recomenda-se, como base teórica, as noções 
que envolvem o território. O conceito, de base geográfica, também 
passou a ser instrumento de análise em distintas áreas do conhecimento, 
tomando variadas interpretações. Assim sendo, o território não deve 
ser interpretado como um conceito estático e fechado, mas inserido 
em um processo histórico, que se transforma em interpretações insti-
tuídas dentro de contextos históricos distintos (Haesbaert, 2008).

A concepção de território utilizada como referencial é pensada pelo 
seu hibridismo e caráter multidimensional, como espaço que carrega 
aspectos materiais e imateriais ao expressar as atividades humanas em 
relação com a natureza. O território produz relações de poder, trabalho, 
modo de produção, organização social, mas, também, crenças, costumes, 
tradições, sonhos e sentimentos. Ocorre, assim, por um dinamismo de 
diversos fatores e grupos que influenciam na dinâmica territorial.

Haesbaert (2008) articulou o caráter multidimensional de um 
território e demonstrou como as nuances não podem ser 
desvinculadas.

[...] tomamos como referência nesse debate a ideia de um continuum de 
articulação territorial desde os territórios – ou, para sermos mais precisos, 
os processos de territorialização – com maior carga funcional (e ‘material’, 
poderíamos acrescentar) até aqueles com maior carga simbólica, sem perder 
nosso foco nas relações de poder. Considerando os dois extremos (que, se 
existissem, seria apenas enquanto ‘tipos ideais’), diríamos que não é possível 
conceber territórios puramente funcionais (já que sempre, por menos expres-
siva que seja, estará neles contida uma dimensão simbólica), nem territórios 
puramente simbólicos (neste caso, alguma referência a um espaço material, 
por alguns denominado espaço – ou território – ‘de referência identitária’, 
deverá estar presente) (Haesbaert, 2008, p. 106).

O autor ressaltou, também, as formas que apresentam as dimen-
sões funcionais e simbólicas.

Portanto, todo território é, ao mesmo tempo e obrigatoriamente, em dife-
rentes combinações, funcional e simbólico, pois as relações de poder têm 
no espaço um componente indissociável tanto na realização de “funções” 
quanto na produção de “significados”. O território é ‘funcional’ a começar pelo 
seu papel enquanto recurso, desde sua relação com os chamados “recursos 
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naturais” – ‘matérias-primas’ que variam em importância de acordo com 
o(s) modelo(s) de sociedade(s) vigente(s) – como é o caso do petróleo no 
atual modelo energético dominante (Haesbaert, 2007, p. 23).

O caráter multidimensional do território, segundo Saquet e 
Briskievicz (2009, p. 4), “[...] se produz e re-produz a partir das relações 
desenvolvidas num processo histórico, compreendendo quatro com-
ponentes essenciais: as relações de poder; as redes de circulação e comu-
nicação; as identidades; a natureza”. Neste sentido, se interrelacionam 
em graus de coesão que podem ser observados de forma hierárquica 
em cada dinâmica territorial.

Souza (2008), ao discutir as múltiplas nuances que envolvem o 
território, destaca que cabe ao pesquisador ressaltar um ou outro aspecto 
que exerce pressão no território. Na presente pesquisa, ao se destacar 
o conceito de lugar, a dimensão cultural se apresenta como elemento 
central na dinâmica territorial. Todavia, poderia ter se destacado outra 
dimensão, porém, sem as separar.

[...] as razões e motivações para se conquistar ou defender um território 
podem ser fortemente ou até primariamente de cunho cultural ou econômi-
co; é óbvio que não são, sempre, de ordem ‘estritamente’ política (ou ainda 
estratégico-militar). Aliás, a própria separação entre o ‘político’, o ‘cultural’ 
e o ‘econômico’, da maneira como amiúde é feita, tem muito de cartesiana, 
de artificialmente preocupada em separar aquilo que é distinguível mas não 
é propriamente separável [...] (Souza, 2008, p. 60).

Fernandes (2008) corrobora para a compreensão do caráter mul-
tidimensional do território.

O princípio da multidimensionalidade nos ajuda a compreender melhor o 
da totalidade, já que são as dimensões que a compõem. As dimensões são 
formadas pelas condições construídas pelos sujeitos em suas práticas sociais 
na relação com a natureza e entre si. As múltiplas dimensões do território 
são produzidas por relações sociais, econômicas, políticas, ambientais e 
culturais. A dimensão une espaço e relação construídos pelas ações e in-
tencionalidades (Fernandes, 2008, p. 202).

A territorialidade é o resultado singular da relação do ser humano, 
a natureza e o modo de produção. Nela se reproduz práticas cotidianas, 
costumes, tradições e crenças que compõem as identidades dos grupos. 
A organização do modo de vida e das relações sociais estão diretamente 
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associadas ao território, não pelo ponto de vista determinista, mas pelas 
relações complexas que lá se estabelecem e as redes que se criam dentro 
de um processo histórico.

Raffestin (2009) parte de uma concepção material do território 
e percebe o efeito da apropriação do espaço. A territorialização ocorre 
quando o ser humano “[...] projeta no espaço um trabalho, isto é, ener-
gia e informação, adaptando as condições dadas às necessidades de 
uma comunidade ou de uma sociedade (Raffestin, 2009, p. 26).”

Saquet (2006; 2008) define a territorialidade como a expressão 
humana através das relações culturais que envolvem as atividades coti-
dianas desenvolvidas no território. Constitui-se, assim, enquanto “lugar 
de vida” (Saquet, 2008, p. 87).

Neste sentido, o autor destaca que

Este processo é condicionado e gera as territorialidades, que são todas as 
relações diárias que efetivamos, (i) materiais, no trabalho, na família, na 
Igreja, nas lojas, nos bancos, na escola etc. Estas relações, as territorialidades, 
é que constituem o território de vida de cada pessoa ou grupo social num 
determinado espaço geográfico (Saquet, 2006, p. 62).

Haesbaert (2008) analisou as territorialidades a partir das nuan-
ces materiais e imateriais.

Propomos, nesse caso, optar pela expressão ‘territorialidade’ – já que não se 
trata do território em seu sentido pleno, ou seja, onde a sua ‘materialização’ 
se torna imprescindível. Embora todo território tenha uma territorialidade 
(tanto no sentido abstrato de ‘qualidade ou condição de ser território’ quan-
to no de sua dimensão real-simbólica), nem toda territorialidade – ou, se 
quisermos, também, aqui, espacialidade – possui um território (no sentido 
de sua efetiva realização material) (Haesbaert, 2008, p. 106).

Saquet (2008) apontou as principais nuances que envolvem a 
territorialidade dentro da perspectiva de tempo enquanto processo.

A territorialidade efetiva-se em distintas escalas espaciais e varia no tempo 
através das relações de poder, das redes de circulação e comunicação, da 
dominação, das identidades, entre outras relações sociais realizadas entre 
sujeitos e entre estes com seu lugar de vida, tanto econômica como política 
e culturalmente (Saquet, 2008, p. 87).
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O pesquisador que se arrisca no campo cultural deve ter atenção 
redobrada para evitar análises superficiais ou meramente descritivas, 
criando uma relação hierárquica entre ele e objeto de estudo. Caracterizar 
e definir os povos estudados a partir de suas crenças e tradições, sem 
dar o verdadeiro contexto e sentido histórico às manifestações cultu-
rais, como se as pessoas reproduzissem de forma aleatória ou automá-
tica, é disseminar a visão de dominante e dominado.

Conforme ressaltado em Saquet (2008, p. 85),

Os homens têm centralidade na formação de cada território: cristalizando 
relações de influência, afetivas, simbólicas, conflitos, identidades etc. Tanto 
os processos identitários como os conflituosos e transformativos são his-
tóricos e relacionais e, ao mesmo tempo, materiais e imateriais. A própria 
identidade é substantivada por relações desiguais e por diferenças o que, 
contraditoriamente, torna mais complexas e dificulta nossas atividades de 
pesquisa e leitura dos fenômenos e processos territoriais.

A territorialidade, segundo Saquet e Briskievicz (2009), se cons-
titui a partir de processos de relações sociais, econômicas e políticas de 
um indivíduo ou grupo com o local. A territorialidade ocorre de dis-
tintas formas a partir das relações constituídas no território e se mani-
festa nos diferentes modos de produção e ações cotidianas. Com isso, 
a identidade passa a ser um conceito que se desenvolve de maneira 
indissociável e complementar às diferentes territorialidades que agem 
no território.

As identidades não podem ser vistas como estáticas e fechadas. 
Mas, dentro de um processo histórico inserido na dinâmica territorial, 
pressionadas pelos diferentes agentes que agem e agiram no território, 
as identidades se comportam como uma força que possui influência na 
territorialidade. Ademais, possuem implicações nos aspectos sociais, 
econômicos e políticos.

A identidade, segundo Saquet e Briskievicz (2009), é um agente 
na dinâmica territorial, que consegue ser uma forma de manutenção 
de costumes e tradições historicamente constituídos, de indivíduos ou 
grupos no território. Sendo assim, a territorialidade, como base para a 
organização social e produtiva do território, quando desenvolvida por 
princípios que envolvem práticas de resistência e pertencimento que 
compõe a identidade, origem e memória individual ou coletiva, deve 
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ser tratada como patrimônio. As políticas de desenvolvimento, segundo 
os autores, devem valorizar as práticas identitárias como elementos de 
manutenção de formas de vida singulares e de alcançar a justiça social.

Para Thompson (1998), não há uma fórmula padrão para anali-
sarmos os costumes de uma sociedade, grupo ou comunidade, já que 
se deve pensar em cultura na forma de um sistema. A cultura é influen-
ciada por diversos agentes que se mantêm dentro de um “equilíbrio 
particular de relações sociais” (Thompson, 1998, p. 17). Por conse-
guinte, pode se manifestar de distintas maneiras em cada indivíduo e 
faz parte de um processo. Portanto, não é linear.

Thompson (1998, p. 17), destaca que a imposição de costumes 
pelo capital transforma a construção cultural dos indivíduos numa 
“arena de elementos conflitivos”. Isso faz com que a manutenção de 
tradições e costumes se torne uma forma de resistência dos sujeitos 
enquanto classe social. Os saberes passados entre as gerações deixam 
de estar no âmbito meramente econômico e se tornam uma estratégia 
de defesa. Com efeito, se dá a transmissão de experiências sociais ou 
da sabedoria da coletividade. Desse modo, os costumes devem ser ana-
lisados dentro das formas historicamente específicas das relações sociais 
e de trabalho, compreendidos como forma de origem, expressão ou 
resultado das relações antagônicas dentro do materialismo histórico 
dialético (Thompson, 1998).

A partir do referencial teórico, percebe-se que o sentido das tra-
dições, costumes e memórias só se torna claro quando relacionado com 
os outros agentes que influenciam no território, isto é, as territoriali-
dades. Os costumes e tradições passam a ser vistos sob um aspecto 
material, além de imaterial, que influencia e é influenciado na dinâmica 
do local, apresentando-se como patrimônio territorial.

A relação de territorialidades distintas agindo no mesmo espaço 
e as diversas concepções de território para pessoas ou grupos com dife-
rentes formas de coesão, podem gerar a dinâmica da territorialização-
-desterritorialização-reterritorialização (T-D-R). A pressão exercida 
através de redes acaba interferindo no processo histórico ao modificar 
as relações de poder, trabalho e cultura no território, causando, assim, 
a desterritorialização. As mudanças ocorridas e as tradições mantidas 
demonstram a ressignificação das relações da dinâmica territorial, 
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gerando uma reterritorialização. (Haesbaert, 2007a). A relação T-D-R 
ocorre de forma simultânea e apresenta uma multiterritorialidade, 
como ressaltado por Haesbaert (2007b, p. 19),

[...] aparece como uma alternativa conceitual dentro de um processo deno-
minado por muitos como ‘desterritorialização’. Muito mais do que perdendo 
ou destruindo nossos territórios, ou melhor, nossos processos de territo-
rialização (para enfatizar a ação, a dinâmica), estamos na maior parte das 
vezes vivenciando a intensificação e complexificação de um processo de (re)
territorialização muito mais múltiplo, ‘multiterritorial’.

Haesbaert (2007a, p. 40) ainda afirma que,

A realização da multiterritorialidade contemporânea, é evidente, envolve 
como condições básicas a presença de uma grande multiplicidade de territó-
rios e territorialidades (incluindo territórios/territorialidades mais ‘híbridos’), 
bem como sua articulação na forma, principalmente, de territórios-rede. 
Estes, como já vimos, são por definição, sempre, territórios múltiplos, na 
medida em que podem conjugar territórios-zona (manifestados numa escala 
espacialmente mais restrita) através de redes de conexão (numa escala mais 
ampla). A partir daí se desenham também diferenciações dentro da própria 
dinâmica de ‘multiterritorialização’ [...].

Dentro da dinâmica territorial, as disputas por poder e as rela-
ções de dominação, submissão e apropriação são constantes. À vista 
disso, de acordo com Souza (2008, p. 59) “O que ‘define’ o território é, 
em primeiríssimo lugar, o poder”.

Desde os escritos de Friedrich Ratzel até Claude Raffestin houve 
um avanço na construção do conceito de poder. Isso ocorre à medida 
em que é retirado do Estado o monopólio no exercício do poder e na 
construção da territorialidade. “Ou o Estado detém o poder e é o único 
a detê-lo; ou é o poder superior e é preciso construir a hipótese de 
poderes inferiores” (Raffestin, 1993, p. 16).

Para Raffestin (1993), há múltiplos poderes, intrínsecos às rela-
ções sociais, econômicas, políticas e ideológicas. Por isso, não são exter-
nos a elas, que possuem sua origem no trabalho ou na forma de apro-
priação do território (recursos) e estão vinculados à energia e à 
informação, as quais manipulam os fluxos. Segundo o autor, as relações 
entre as diversas formas de poder em um território não podem ser 
hierarquizadas.
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Souza (2008) ampliou o conceito de Raffestin e ressaltou que

[...] O poder é uma relação social (ou, antes, uma dimensão das relações 
sociais), e o território é a expressão espacial disso. A existência do território 
é impossível e inconcebível sem o substrato espacial material, da mesma 
maneira que não se exerce o poder sem contato com e referência à mate-
rialidade em geral; ao mesmo tempo, porém, o território não é redutível ao 
substrato, não devendo ser com ele confundido [...] (Souza, 2008, p. 66).

Fernandes (2008) defende que diante da expansão do modo de 
produção capitalista, as disputas territoriais podem ser analisadas atra-
vés da luta de classes.

As disputas territoriais são, portanto, de significação das relações sociais 
e de controle dos diferentes tipos de território pelas classes sociais. O ter-
ritório, compreendido apenas como espaço de governança, é utilizado 
como forma de ocultar os diversos territórios e garantir a manutenção da 
subalternidade entre relações e territórios dominantes e dominados [...] 
(Fernandes, 2008, p. 200).

Saquet (2006) afirma que as relações entre diferentes territoria-
lidades sempre apresentam relações que envolvem o poder.

[...] Um território é apropriado e ordenado por relações econômicas, políticas 
e culturais, sendo que estas relações são internas e externas a cada lugar; 
é fruto das relações (territorialidades) que existem na sociedade em que 
vivemos e entre esta e nossa natureza exterior. E estas relações são relações 
de poder, de dominação e estão presentes num jogo contínuo de submissão, 
de controle de recursos e de pessoas, no espaço rural, no urbano e em suas 
articulações (Saquet, 2006, p. 66).

O autor, ainda salienta o papel das redes nas relações entre ter-
ritórios e as distintas territorialidades.

Para nós, há territórios e territorialidades sobrepostos e em redes. Há redes 
nos territórios e territórios em redes bem como movimento do território 
e das redes. Os territórios e as territorialidades humanas são múltiplos, 
históricos e relacionais. Há, em cada território, tempos históricos e tempos 
coexistentes (ritmos) presentes, em unidade, a mesma unidade da relação 
espaço-tempo e da relação idéia-matéria (Saquet, 2008, p. 86).

As disputas territoriais são heterogêneas e dinâmicas e a formas 
de poder podem ser explícitas ou ocultas. “Território, assim, em 
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qualquer acepção, tem a ver com poder, mas não apenas ao tradicional 
‘poder político’. Ele diz respeito tanto ao poder no sentido mais explí-
cito, de dominação, quanto ao poder no sentido mais implícito ou 
simbólico, de apropriação” (Haesbaert, 2008, p. 20).

A disputa pela forma de utilização ou apropriação do espaço, isto é, 
a ocupação do território, serve como re-produção da forma de viver de 
determinado indivíduo ou grupo. Os sujeitos e comunidades buscam, de 
distintas maneiras, manter o poder em seu território como forma de pre-
servar sua identidade e, muitas vezes, resistir à outras territorialidades.

O objeto de investigação pode ser avaliado de acordo com o 
aporte territorial, compreendendo todas as dimensões da dinâmica 
territorial em que se encontram as pessoas pesquisadas. Além disso, as 
análises devem ter uma noção sobre as pesquisas envolvendo o rural.

Para refletir sobre o rural no Brasil, deve-se, primeiramente, 
compreender que não existe uma definição que se aplique às diferentes 
dinâmicas que compõem as ruralidades. Entende-se por ruralidade a 
relação peculiar que os moradores do campo desenvolvem com a terra 
em que vivem. Essa relação tem características políticas, econômicas e 
culturais e são afetadas por vários agentes, como o Estado, o capital e 
a natureza. Assim, cada local possui sua dinâmica e apresenta diferen-
tes formas de relação e permanência na terra. Isto é, distintas maneiras 
de expressar a sua ruralidade. O rural, deste modo, não se constitui 
como uma essência imutável, mas uma categoria histórica que está em 
constante transformação (Wanderley, 2009).

O rural se manifesta quando é considerado o outro lado, o “não-
-rural” ou urbano. Entender o rural e o urbano como dicotômicos é 
ignorar a concepção de território e as dinâmicas que atuam no espaço. 
Todavia, considerar o rural como uma extensão do urbano – isto é, 
quando o rural é considerado fornecedor de matérias primas para o 
desenvolvimento industrial – é, ainda, mais equivocado.

O rural é, então, a constituição de um território a partir das rela-
ções que se manifestaram, como modos de organização produtivos, 
familiares e sociais em um espaço onde predominam as atividades liga-
das diretamente à terra. É importante ressaltar que as atividades pra-
ticadas pelo agronegócio, baseadas na intensa utilização de maquinários 
e tecnologias, resultam em uma territorialidade ligada à lógica do 
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mercado, interessada apenas na obtenção de lucros. Por conseguinte, 
manifesta-se uma territorialidade não-rural.

A ligação com o território é reproduzida, além dos elementos 
produtivos e econômicos, nos aspectos culturais. O modo de vida, os 
costumes e todas as características que criam a identidade são origina-
dos a partir da territorialidade no espaço agrário, ou as ruralidades. 
Com isso, as noções de rural e de urbano não podem ser definidas ape-
nas com base nos aspectos físicos do espaço. Elas estão associadas às 
formas de organização produtiva e social, às diferentes expressões de 
ruralidade e às questões de identidade dos camponeses. Por isso, podem 
se manifestar mesmo em ambientes considerados formalmente como 
urbanos, quando ocorre casos de êxodo rural, por exemplo.

O camponês é o sujeito que possui história, modo de produção, 
experiências, tradições, religiosidades e relações familiares definidas a 
partir de sua íntima e harmônica afinidade com a terra. Pode incluir, 
neste sentido, colonos, posseiros, trabalhador rural, lavrador, meeiro, 
sitiante, entre outros, que vivem uma relação dialética com a expansão 
da lógica capitalista no campo. Essa lógica, distinta dos camponeses, 
dependente do uso da terra apenas para propósito mercantil e 
exploratório.

Ploeg (2008) aponta um aspecto fundamental nas relações cam-
pesinas, a co-produção, que se manifesta em relações singulares e mútuas 
entre os seres humanos e a natureza.

Uma co-produção efetiva tem efeitos positivos sobre a reprodução necessária 
(e do desenvolvimento continuado) da base de recursos. Ela igualmente tem 
um impacto positivo na sobrevivência, no padrão de vida e nas perspectivas 
das famílias camponesas envolvidas. Dessa forma, o desenvolvimento da 
agricultura e a base de recursos nas quais ele se apoia coincidem e concre-
tizam-se na emancipação do campesinato (Ploeg, 2008, p. 42).

A relação antagônica entre o camponês e o agronegócio deve ser 
analisada no sentido da forma do uso da terra e as expressões da terri-
torialidade. Porém, deve-se evitar a abordagem de que a produção 
camponesa é totalmente dissociada do capitalismo ou apenas de sub-
sistência. As formas de reinvenção dos camponeses ao transformar 
parte de sua produção em lucro e a aproximação do mercado, a criação 
de associações e cooperativas, assim como as lutas por políticas 
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públicas pelas melhorias estruturais do campo, como pavimentação, 
saneamento básico, energia elétrica, escolas e hospitais, não descarac-
teriza o camponês enquanto classe. A base de sua estrutura ainda se 
assenta na autonomia em relação ao mercado (bolsa de valores), a reci-
procidade com a natureza e, principalmente, as relações sociais cons-
tituídas no território.

ETAPAS DA PESQUISA GEOETNOGRÁFICA
Primeira etapa – (O lá – o imaginado)

Os primeiros passos da pesquisa partem da identificação de uma 
problemática e do recorte espacial. Esse momento é fundamental, pois 
envolve a seleção do “universo” da pesquisa e o desenvolvimento dos 
objetivos tangíveis que, de alguma forma, contribuiriam com a inser-
ção das pessoas na problemática.

A primeira etapa é sintetizada por Souza (2013, p. 64).

Este é o primeiro momento para se pensar a pesquisa de campo. Nessa etapa, 
o pesquisador procura descrever e/ou imaginar de maneira bem genérica 
a região e/ou o local a ser pesquisado. Aparecem visões muito amplas e 
diversificadas dos fatos, com o propósito de direcionar a problemática da 
pesquisa. É o olhar de fora, o que denominamos como o imaginado.

Segunda etapa (O aqui lá – falando dos de lá)
Nesta etapa ocorre o levantamento bibliográfico sobre as discus-

sões que envolvem a temática e o objeto. O pesquisador deve considerar 
as diversas nuances que a pesquisa pode seguir e os conceitos que irá 
servir como base para sustentar a defesa. Com isso, percebe-se o uni-
verso em que a investigação está inserida e a inserção da problemática 
como forma de contribuir para a valorização das pessoas do campo 
que mantêm como forma da identidade os saberes que resguardam o 
patrimônio cultural rural.

O levantamento de dados secundários também ocorre nesta etapa 
e, para as pesquisas ligadas ao rural, destacam-se, principalmente: 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE; Instituto Mineiro 
de Agropecuária – Ima; Empresa de Assistência Técnica e Extensão 
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Rural – Emater; Comissão Pastoral da Terra – CPT; Banco de Dados 
da Luta pela Terra – Dataluta; Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária – Embrapa; Instituto de Geociências Aplicadas – Iga; 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – Ibama; Organização das Nações Unidas para a Alimentação 
e a Agricultura – Fao.

Souza (2023, p. 64) propõe uma definição da segunda etapa.

Definido como uma pré-noção daquilo que se sabe sobre o ambiente e as 
gentes a serem pesquisadas. Momento em que o ‘eu pesquisador’ analisa de 
longe como são as pessoas, as casas e o lugar a ser pesquisado. Normalmente, 
são feitas leituras prévias sobre o que se pesquisa e a forma como se pesquisa. 
Ainda prevalece uma visão parcial dos fatos, entendida apenas pelo que foi 
colhido em pesquisas anteriores ou, ainda, pelo que foi dito pelos que já 
conhecem o local e/ou as gentes pesquisadas.

Terceira etapa (O chegar lá – o primeiro olhar)
Souza (2013, p. 64) propõe uma síntese da terceira etapa.

A partir daqui, contamos com o fato concreto, a chegada ao universo da 
pesquisa. Realizamos não só o campo de descrição, a vista totalitária, o con-
tato, a descoberta, as indagações, o pensar, mas também o agir, o procurar, 
o investigar, o analisar e, acima de tudo, o observar. Devemos, inicialmente, 
ter um olhar atento sobre o local da pesquisa, analisada por uma visão 
intencionalmente espontânea e genuína dos cenários e fatos a serem pesqui-
sados. O ‘estranhamento’, a desconstrução, os questionamentos são passos 
importantes nesta etapa. Tudo o que parece normal e rotineiro passará a ser 
observado como diferente, desmascarando possíveis julgamentos prévios.

Nesta etapa é que o pesquisador deve “colocar os pés na terra” e 
realizar a pesquisa de campo, acompanhado, pelo menos, de uma 
máquina fotográfica (celular) e o diário de campo. O diário de campo 
é um instrumento fundamental, pois, “[...] mais do que um simples 
registro de fatos; ele reflete a memória do pesquisador para que as 
informações sejam analisadas em profundidade” (Sotratti e Marafon, 
2013, p. 197).

A fotografia não deve ser tratada como elemento meramente 
ilustrativo, por ser um documento histórico que apresenta um retrato 
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da paisagem dentro do contexto do período. Além disso, ela propor-
ciona maior diversidade na linguagem do texto.

Recomenda-se que a primeira visita ao campo seja de caráter 
exploratório e de aproximação entre o pesquisador e as pessoas prota-
gonistas da pesquisa. Esse é o momento de estabelecer objetivos como 
o de reconhecer as paisagens naturais e culturais. Ao conversar com os 
moradores também é possível designar relações de confiança. As rela-
ções desenvolvidas não devem ser entre pesquisador e objeto, mas entre 
seres humanos que compartilham vivências, sonhos, memórias.

As reflexões teóricas e metodológicas se fazem presentes na geografia, visto 
que nós, pesquisadores, temos o objetivo de aprimorar nossos conhecimentos 
e superar os desafios que nos são lançados. Quando optamos pelos estudos 
qualitativos, estamos lidando com uma dupla obrigação: em um primeiro 
lugar, com nossos compromissos de pesquisa; e, em segundo, com as pessoas 
pesquisadas. Estas deixam de ser meramente ‘objetos de pesquisa’ para ser 
protagonistas de nossos estudos, ‘sujeitos da pesquisa’ que interagem e dão 
voz (Souza, 2013, p. 63).

Neste momento, recomenda-se a observação assistemática, con-
forme definida por Marconi e Lakatos (2003, p. 192).

A técnica da observação não estruturada ou assistemática, também denomi-
nada espontânea, informal, ordinária, simples, livre, ocasional e acidental, 
consiste em recolher e registrar os fatos da realidade sem que o pesquisador 
utilize meios técnicos especiais ou precise fazer perguntas diretas. É mais 
empregada em estudos exploratórios e não tem planejamento e controle 
previamente elaborados.

Quarta etapa (O estar lá – o vivido, o sentido e o colhido)
A quarta etapa da proposta metodológica é sintetizada por Souza 

(2013, p. 65).

É a pesquisa de campo propriamente dita, em que estão relacionadas todas 
as ferramentas utilizadas na pesquisa: o vivido, o sentido, o colhido, enfim, 
a pesquisa concreta. Lançamos nossas indagações, nosso olhar crítico sobre 
o que deverá ser investigado. É neste momento que o pesquisador coloca 
em prática todas as suas técnicas e instrumentos de pesquisa previamente 
selecionados. Porém, ele deve estar preparado para os ‘imponderáveis da 
vida real’. Muitas previsões podem ser superadas pela vivência em campo. 
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O pesquisador deve saber adaptar-se aos costumes, ao conhecimento local 
e aos ensinamentos dos pesquisados; afinal, cada grupo ou comunidade se 
relaciona de forma particular com os ‘seus’ e com os ‘outros’. Esse contato 
deve sempre ser cuidadoso e sutil, como forma de respeito e valorização do 
lugar e das pessoas envolvidas na pesquisa. É importante que o pesquisador 
tente abarcar uma ‘descrição densa’ daquilo que se vê e, principalmente, 
que se pesquisa.

A proposta nesta etapa é instigar o pesquisador a vivenciar a 
experiência dos hábitos cotidianos, da rotina e da re-produção do patri-
mônio cultural das pessoas do campo. Para isso, recomenda-se as téc-
nicas de observação direta intensiva e entrevistas, além do diário de 
campo e celular, como câmera fotográfica e gravador de voz, com a 
devida autorização dos entrevistados, conforme os parâmetros estabe-
lecidos pela Comissão de Ética Pública – CEP, e Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais – LGPD.

Sobre a observação, autores como Gil (1999) e Marconi e Lakatos 
(2003) apresentam suas vantagens. “A observação apresenta como 
principal vantagem, em relação a outras técnicas, a de que os fatos são 
percebidos diretamente, sem qualquer intermediação. Desse modo, a 
subjetividade, que permeia todo o processo de investigação social, tende 
a ser reduzida” (Gil, 1999, p. 100).

Marconi e Lakatos (2003, p. 191) também sinalizam a relevância 
da observação em pesquisa.

A observação ajuda o pesquisador a identificar e a obter provas a respeito de 
objetivos sobre os quais os indivíduos não têm consciência, mas que orientam 
seu comportamento. Desempenha papel importante nos processos obser-
vacionais, no contexto da descoberta, e obriga o investigador a um contato 
mais direto com a realidade. É o ponto de partida da investigação social.

O campo da Geoetnografia privilegia a observação participante 
com o intuito de colocar-se na posição das pessoas pesquisadas. Todavia, 
devido as condições singulares de cada pesquisa, também pode-se uti-
lizar a observação não-participante, ambas de cunho sistemático, indi-
vidual e na vida real.

A observação não-participante foi definida por Marconi e Lakatos 
(2003, p. 193).
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Na observação não-participante, o pesquisador toma contato com a comu-
nidade, grupo ou realidade estudada, mas sem integrar-se a ela: permanece 
de fora. Presencia o fato, mas não participa dele; não se deixa envolver pelas 
situações; faz mais o papel de espectador. Isso, porém, não quer dizer que a 
observação não seja consciente, dirigida, ordenada para um fim determinado. 
O procedimento tem caráter sistemático. Alguns autores dão a designação 
de observação passiva, sendo o pesquisador apenas um elemento a mais.

As entrevistas são fundamentais para organizar as informações 
coletadas. Aponta-se a importância das entrevistas baseadas em roteiro 
semiestruturado, com o intuito de coletar informações qualitativas. 
Neste sentido, as perguntas podem ser inseridas em conversas infor-
mais e a maneira como os entrevistados apresentam sua subjetividade 
nas falas e reflexões representa a mesma importância que o conteúdo 
das respostas. O desenvolvimento das entrevistas deve buscar as situa-
ções em que o(a) entrevistado(a) se sinta à vontade para se expressar 
de forma verdadeira, sem criar qualquer pressão em suas falas.

Marconi e Lakatos (2003, p. 197) contribuem com a compreen-
são e uso das entrevistas.

O entrevistador tem liberdade para desenvolver cada situação em qualquer 
direção que considere adequada. É uma forma de poder explorar mais 
amplamente uma questão. Em geral, as perguntas são abertas e podem ser 
respondidas dentro de uma conversação informal.

Quinta etapa (O voltar de lá – as experiências observadas)
Esta etapa se constitui no tratamento dos dados coletados e desen-

volvimento de diálogos com o referencial teórico. A metodologia para 
analisar os dados deve manter-se de caráter qualitativo. Para isso, suge-
re-se buscar identificar os aspectos imateriais e subjetivos nas falas das 
pessoas entrevistadas e relacioná-los com as discussões da referência 
bibliográfica.

No que concerne às amostras, apesar da pesquisa qualitativa não 
privilegiar a quantificação das informações, é importante apresentar 
ao leitor a quantidade de pessoas, estabelecimentos em que houveram 
entrevistas, assim como o número de visitas à campo e o período em 
que ocorreram. Todavia, ressalta-se a relevância de se priorizar a qua-
lidade das entrevistas à quantidade na pesquisa. “A pesquisa qualitativa, 
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em geral, trabalha com pequenas quantidades/números, já que não tem 
como preocupação central generalizar os resultados, mas, sim, lançar 
possibilidades de generalizar novos conceitos e pressupostos apontados 
em seu início [...]” (Pessôa e Ramires, 2013, p. 124).

Com o intuito de preservar o anonimato dos entrevistados, suge-
re-se que as características individuais de cada pessoa não sejam apre-
sentadas, assim como a localização precisa de suas propriedades. Além 
disso, recomenda-se a não utilização de fotos que possam identificá-los. 
Para sinalizar as falas no corpo do texto, cada pessoa pode receber um 
apelido (cores, alimentos, números, iniciais, animais, entre outros).

Para a transcrição das falas, as diferentes formas de linguagem 
são consideradas manifestações da riqueza regional. Portanto, não há 
necessidade de utilizar o termo “SIC” para algumas palavras que seriam 
consideradas fora da norma culta previstas em textos científicos. Além 
disso, algumas palavras podem ser adequadas ao texto, no sentido de 
evitar esboçar conotações pejorativas, como por exemplo: “trabaio” 
para “trabalho”.

A quinta etapa do caminho metodológico é apontada por Souza 
(2013, p. 65).

São as análises, considerações e mudanças advindas com a vivência no campo 
que instigam o pesquisador a pensar sobre as contribuições acerca do que foi 
visto, coletado e das futuras reflexões sobre o que foi pesquisado. Esta é uma 
etapa de estruturação e tabulação dos dados, em que se procura entender o 
quanto a pesquisa e o material colhido em campo podem ser significantes 
para os rumos do trabalho. Todas as experiências vividas servem como 
reflexões para a construção da pesquisa. Relacionar observações, integrar 
momentos diferenciados e prever novas perspectivas servem como suporte 
na busca por novas e originais análises.

Sexta etapa (O eu aqui – as contribuições 
e reflexões e a Geoetnografia)

A última etapa do caminho metodológico é definida por Souza 
(2013, p. 65).

Momento de o pesquisador analisar criticamente todos os dados colhidos 
pensando nos objetivos propostos pela pesquisa. Fase em que as observações 
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do comportamento e o resgate da memória dos pesquisados são dispostos 
considerando a interatividade entre o ‘eu’ pesquisador e os ‘outros’ pesqui-
sados. Etapa final da pesquisa, em que é importante estruturá-la e funda-
mentá-la não apenas em teorias antropológicas, filosóficas e geográficas, 
mas também em um olhar pautado nos relatos das experiências vividas. 
A mudança interior adquirida com a vivência com os ‘outros’, em muitos 
casos, é incorporada à pesquisa. Lembramos ainda que, além dos resulta-
dos acadêmicos esperados, é importante pensar em opções apropriadas de 
retorno da pesquisa para as pessoas envolvidas.

Souza (2013, p. 66) ainda acrescenta algumas observações.

É importante frisar que um dos requisitos para a realização da pesquisa 
geoetnográfica está em estabelecer um afastamento, uma desnaturalização 
do cotidiano observado, para depois, em outro momento, retraduzir o que foi 
investigado em uma linguagem de novo familiar. A proposta é uma viagem 
em dupla direção, transitando sempre pelo que é real, visível, e pelo que é 
abstrato, imaginário – sempre construindo e desconstruindo.

O desenvolvimento da pesquisa é coletivo. Sendo assim, a apre-
sentação dos resultados deve estar em conformidade com as disciplinas 
cursadas na universidade, nos colóquios com o orientador e apresen-
tação de trabalhos e seminários em encontros nacionais e internacio-
nais com a presença de referências na Geografia e em outras áreas. 
Marconi e Lakatos (2003, p. 35) explicita a finalidade do seminário.

Seminário é uma técnica de estudo que inclui pesquisa, discussão e debate; 
sua finalidade é pesquisar e ensinar a pesquisar. Essa técnica desenvolve não 
só a capacidade de pesquisa, de análise sistemática de fatos, mas também o 
hábito do raciocínio, da reflexão, possibilitando ao estudante a elaboração 
clara e objetiva de trabalhos científicos.

Para atingir os objetivos nos estudos sobre o patrimônio cultural 
rural, é essencial que o pesquisador busque centralizar a produção do 
texto a partir das falas dos sujeitos entrevistados. Isto é, os referenciais 
teóricos devem ser adequados para dialogar com as experiências cole-
tadas e não o contrário. Assim, com o desenvolvimento das seis etapas, 
almejam-se pesquisas que tratem as identidades com a mesma impor-
tância que a Geografia confere aos aspectos físicos e econômicos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 A presente proposta se apresenta como forma de auxílio aos 

pesquisadores que não se sentem contemplados para atingir objetivos 
no que confere ao patrimônio cultural rural a partir dos caminhos 
metodológicos tradicionais. A metodologia, desde que seja coesa, deve 
ser flexível para se adequar aos diferentes olhares subjetivos dos 
pesquisadores.

	 A metodologia apresentada coloca o pesquisador como um 
transmissor dos saberes e fazeres, construídos e reconstruídos em um 
processo histórico e por seres humanos diversos. Esses saberes e fazeres 
não podem ser hierarquizados quando comparados ao conhecimento 
científico. Não se pode separar o patrimônio das pessoas responsáveis 
pela manutenção dos costumes e tradições que envolvem sua perma-
nência e, muitas vezes, resistência nos territórios.

A pesquisa científica é o resultado de várias formas de trocas de 
experiências e informações. O presente caminho metodológico pode 
ser mais um instrumento utilizado e reproduzido por pesquisadoras e 
pesquisadores como forma de valorização das culturas regionais e reco-
nhecimento da diversidade humana e suas formas de expressão em 
diferentes territorialidades.
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PALAVRAS INTRODUTÓRIAS

A união, a força e a ressignificação abrem o espaço para se pensar 
uma nova realidade social e contemporânea trazida por prin-
cípios pós-humanistas que primam sobre o desenvolvimento 

do bem-estar populacional, a boa gestão da vida e a distribuição de 
renda justa. A partir de um viés humanista, do sentimento de perten-
cimento e de necessidade de contribuição para o desenvolvimento 
populacional, irrompe-se o movimento da economia solidária e das 
políticas de distribuição igualitária de trabalho e renda.

Ao levantarmos voz sobre o eixo temático do desenvolvimento 
populacional a partir de princípios de distribuição igualitária de tra-
balho e renda, nos filiamos aos postulados teórico-metodológicos tra-
çados na geografia humanista. Esse referencial produz uma aproxima-
ção entre o “[...] entendimento do mundo humano através do estudo 
das relações das pessoas com a natureza, do seu comportamento geo-
gráfico, bem como dos seus sentimentos e ideias a respeito do espaço 
e do lugar” (Tuan, 1982, p. 145).

Ao lançar mão deste debate, sugerimos uma leitura geográfica a 
partir do aporte fenomenológico ao qual, dentro do processo de cria-
ção/geração de um locus de debate, tenciona “[...] tudo aquilo que, do 
mundo externo, se oferece ao sujeito do conhecimento, através das 
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estruturas cognitivas da consciência” (Serpa, 2001, p. 36). Assim, para 
compreender essa abordagem de economia e espaço tencionamos a 
necessidade de “[...] reunir o maior número de elementos possíveis que 
tratam dos valores, das significações e das associações construídas por 
um grupo social” (Gomes, 1996, p. 314).

Destarte, este recorte de estudo tem como objetivo analisar a 
associação das Mulheres Coralinas, em especial a percepção do espaço 
do ser mulher além de debates acerca da geração de trabalho e renda, 
com o desenvolvimento de uma rede solidária. Ademais, o debate sobre 
gênero e o fortalecimento de mulheres se faz presente no enquadra-
mento teórico-metodológico desta pesquisa.

Consideramos este estudo como uma pesquisa exploratória e de 
caráter qualitativo e empírico. A despeito disso, Marconi e Lakatos 
(2004, p. 279), argumentam que tal modelo de pesquisa “[...] preocu-
pa-se em analisar e interpretar aspectos mais profundos, descrevendo 
a complexidade do comportamento humano”, apresentando amostras 
reduzidas, uma coleta de dados que não possui instrumentos estrutu-
rados e uma análise voltada para o “conteúdo psicossocial” dos dados.

Para além de uma consulta sobre o estado da arte acerca do 
assunto sobre trabalho e renda feminina, utilizamos nesta pesquisa 
algumas entrevistas narrativas de forma semiestruturadas (Clandinin 
e Connelly, 2011), desenvolvidas com algumas integrantes da asso-
ciação AsCoralinas.

Ademais, este estudo se apresenta como um recorte de uma pes-
quisa de mestrado, apresentada no ano de 2022 no Programa de Pós-
Graduação em Geografia – PPGEO, da Universidade Estadual de Goiás 
– UEG, intitulada “Recria tua vida, sempre: associativismo das Mulheres 
Coralinas da Cidade de Goiás (2017-2021)” (Rodrigues, 2022). Para 
tanto, destacamos, neste recorte, alguns debates acerca do ser mulher 
e do processo de identificação de algumas das Mulheres Coralinas. 
Além disso, problematizamos, sucintamente, a percepção acerca do 
trabalho e renda das participantes da pesquisa.

Neste estudo, contamos com quatro seções (recortes) de pesquisa. 
No primeiro momento direcionamos nosso olhar ao percurso meto-
dológico desta pesquisa. Na segunda etapa apresentamos a Associação 
das Mulheres Coralinas – AsCoralinas. Posteriormente, discutimos 
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a percepção das entrevistas acerca da posição do ser mulher na socie-
dade. Por fim, problematizamos algumas percepções acerca da orga-
nização do trabalho e da renda na associação.

CAMINHOS METODOLÓGICOS
No que tange a coleta de dados bibliográficos, selecionamos 

Dissertações e Teses presentes na consulta pública da Biblioteca Brasileira 
de Dissertações e Teses – BDTD, e o Catálogo de Teses e Dissertações 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 
Capes. Para a consulta do material já publicado optamos pelas seguin-
tes palavras chave: Mulher> + <Economia>; <Economia solidária> + 
<Geografia humanista>; <Fenomenologia> + <Mulheres>; <Mulheres> 
+ <Economia solidária>; <Gênero> + <Distribuição de renda>; <Redes 
de renda> + <Inclusão feminina.

Em uma primeira busca encontrou-se um total de mais de nove 
mil publicações, potenciais para revisão. A partir disso, definiu-se como 
critérios de exclusão, estudos que não estabeleceram relação entre a pers-
pectiva teórico-metodológica adotada. Assim, em uma segunda busca, 
mais detalhada, realizada a partir da leitura da proposta das pesquisas, 
203 publicações foram selecionadas e balizaram nosso olhar inicial acerca 
do lócus de enunciação que estamos problematizando. Das 203 pesqui-
sas, nos dedicamos a uma leitura detalhada de 20 dissertações/tese.

A respeito da leitura, esse recorte de pesquisa se diferencia das 
conhecidas por propor uma pesquisa de campo que investiga a reali-
dade local vivenciada por mulheres, a partir dos postulados teóricos 
da Geografia Humanista e da Economia Solidária na geração de renda 
e criação de cadeias de trabalho e inclusão social. Interpretamos, assim, 
como se dá o processo de opressão feminina inserido em um contexto 
da sociedade de classe.

Diante disso, optamos por utilizar o modelo de Entrevista 
Narrativa – EN, pois, a compreendemos como uma das inúmeras pos-
sibilidades de execução de pesquisas na contemporaneidade. A EN 
possibilita a criação de um espaço onde podemos ouvir outras vozes e 
através delas compreender escolhas que tomamos para nossa interação 
social. Ainda sobre a EN, Clandinin e Connelly (2011) afirmam que 
esse modelo de pesquisa não é apenas uma forma de se compreender 
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a experiência vivida e narrada pelo outro, mas, também, um meio de 
aprendermos com as experiências de outros e nos capacitarmos e adqui-
rirmos repertórios para agirmos em determinadas situações, de forma 
humanizada e compreensiva. Para além, a EN possibilita um contato 
humanista trabalhado em estudos da vertente da Geografia Humanista, 
e em especial a fenomenologia, que cria

[...] um arcabouço filosófico que procura compreender as essências dos fe-
nômenos vividos de cada indivíduo ou grupo. Além disso, a fenomenologia 
tem como perspectiva a crítica às “verdades” consagradas pela ciência racio-
nalista, no qual por meio dela se pode almejar outras formas de conhecer 
o mundo. Deste modo, por meio do método fenomenológico, considera-se 
o imaginário dos sujeitos, as fantasias, as representações, as percepções, o 
vivido e o experimentado. Realiza-se uma leitura apurada do espaço para 
além do físico natural. (Suess e Leite, 2017, p. 150, grifo dos autores).

Compreendemos os imaginários e as fantasias como fontes de 
enunciação pelas quais o sujeito retoma memórias que não se compor-
tam apenas no grau do pertencimento com o espaço vivido, mas, com 
a concepção de local, um local projetado a partir de sentimentos e de 
possibilidades múltiplas para inclusão e promoção de ações sociais. 
Para além, o método fenomenológico possibilita pensar a partir das 
bases teóricas da Geografia, o espaço por um viés humanista, preocu-
pado com a percepção de mundo das Mulheres Coralinas. Isso permite 
problematizar as possibilidades de narração do vivido e experimentado. 
Assim, tencionando questões como o pertencimento e a compreensão 
dos espaços vividos e compartilhados pela Associação.

As entrevistas realizadas seguiram os postulados da entrevista 
narrativa. Essa metodologia consiste em uma possibilidade de audiên-
cia dos locus de dizibilidade de cada mulher. Possibilita que, a partir 
das narrativas falemos com elas e não para/no lugar delas. A esse res-
peito, o modelo da Pesquisa Narrativa (Entrevista narrativa – EN) 
enquadra-se em um dos inúmeros caminhos de execução de pesquisas 
na contemporaneidade, pois abre janelas para ouvirmos outras vozes 
e, através delas, criarmos debates críticos sobre determinado assunto 
abordado na entrevista. Assim, consideramos a narrativa, espaço de 
retomada dos acontecimentos, das memórias, dos saberes e dos dese-
jos, um espaço interessante para a construção de debates e problema-
tização do lugar de fala dos indivíduos (Ribeiro, 2017).
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Autores como Clandinin e Connelly (2011) elegem a entrevista 
narrativa como um modelo de pesquisa não positivista, mas humanista. 
Um método que as ciências humanas utilizam para compreender/
aprender com as experiências dos outros, uma forma de capacitação e 
de criação de repertórios, uma possibilidade para que possamos agir 
em meio à truculência social e demográfica. Ademais, um sistema 
metodológico que permite ao pesquisador inserir no ambiente inves-
tigado e não colonizar os ditos dos entrevistados. Ao contrário, pro-
move uma construção valorativa, uma leitura das possibilidades com 
as Mulheres Coralinas.

Em tempos de pandemia mundial acarretada pelo vírus sazonal 
do novo coronavírus, para realizar a pesquisa foi necessário aprender 
a reinventar, a reconfigurarmos determinadas perspectivas e métodos 
adotados na vivência dos sujeitos.  Diante disso, para compreender os 
espaços de enunciação e diante da necessidade de educarmos nossas 
vozes, possibilitamos três formas de audição das narrativas.

A primeira forma de audição se projetou a partir da utilização 
da ferramenta do WhatsApp com envio de áudios com perguntas e 
respostas. A segunda, quando optada pela entrevistada, foi realizada 
com a ferramenta de videochamada oferecida pena plataforma do 
Google, o Meet. A terceira organizou-se de forma tradicional, presen-
cial, seguindo todos os protocolos de saúde. Tais possibilidades de 
entrevistas foram utilizadas conforme a escolha da participante1.

Optamos, pois, por esses três métodos por compreender que cada 
Mulher Coralina vive uma realidade peculiar. Assim sendo, para algu-
mas mulheres o WhatsApp e a Videochamada são recursos de fácil 
acesso. Para outras, o método tradicional é o mais interessante, uma 
vez que apresenta dificuldades com alguns recursos digitais.

Ademais, as entrevistas narrativas semiestruturadas foram pen-
sadas a partir de questões esboçadas em estudos feministas (Hillenkamp; 
Guérin e Verschuur, 2014). Esses estudos propuseram discussões 
sobre a necessidade de diálogos feministas, que promovam a percepção 
e a reflexão dentro do processo de entrevista.

Seguem, assim, algumas questões que estiveram presentes na EN 
semiestruturada, realizadas com as Mulheres Coralinas (Quadro 1).
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Quadro 1 – Perguntas

Questões

Qual seu nome?

De onde você é, onde nasceu, quantos anos se encontra nesta cidade?

Como você pensa o município de Goiás (ou o de residência)?

Você acredita que conquistou algum espaço com a entrada na Associação?

Você se considera uma artesã/cozinheira/professora capacitada pelo movimento das 
Mulheres Coralinas?

Qual sua relação com a matéria prima que utiliza (barro/argila, alimentos/frutos/cer-
rado, fibras naturais, tecido, linha, agulha, sala de aula)?

Pra você, o que é ser mulher?

O que é ser Coralina?

Há quanto tempo você acompanha o projeto/associação Mulheres Coralinas?

Qual a importância da Associação para você?

Você pode me contar como foi sua entrada na Associação?

O que você compreende como o espaço que vocês dividem?

Você se sente pertencente ao movimento das Coralinas?

Qual a importância do trabalho e da renda que você retira da Associação?

Pra você como foi o período da pandemia, enquanto associada AsCoralinas

Elaboração: Rafael Rodrigues, 2022.

Outrossim, as EN possibilitaram o desenvolvimento do método 
fenomenológico. Esse método tenciona a intersubjetividade de cada 
entrevistada e, juntamente com o viés teórico da Geografia Humanista, 
procura mencionar as relações do vivido e do experimentado.
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A partir do pensamento de Merleau-Ponty (1994), podemos 
asseverar a existência de uma “intersubjetividade” presente nas narra-
tivas coletadas e apresentadas. No processo de narrar a percepção do 
que é o ser mulher, as Mulheres Coralinas entrevistadas acionam evi-
dências e vivências que ligam suas falas a experiências individuais e, 
também, coletivas.

Pensando nisso, apontamos, com base em Hall (1999), que a 
identidade feminina, assim como a masculina, está em constante 
mudança. Isso possibilita a observação de uma invariável teia de rela-
ções interligadas às experiências vividas. Sobre isso, devemos com-
preender que, ao narrar sobre si, as mulheres participantes da pesquisa 
constroem materialidades sobre a figura de si e da posição do feminino. 
Ainda, ao narrar suas vivências, as mulheres podem assumir outras 
identidades e modificar a visão adotada ao início da entrevista. 
Ressaltamos que “[...] dentro de nós há identidades contraditórias, 
empurrando em diferentes direções, de tal modo que nossas identifi-
cações estão sendo continuamente deslocadas” (Hall, 1999, p. 13).

Para a transcrição do material coletado, realizamos a padroniza-
ção da linguagem com base em uma chave de transcrição (Quadro 2).

Quadro 2 – Chave de correção

Código Significado

(risos) Momento em que a entrevista ri

#### Nomes

(suspiros) Momento em que a entrevista se emociona

*** Interrupção da fala

(...) Trecho suprimido

Elaboração: Rafael Rodrigues, 2022.

A IDENTIFICAÇÃO DE MULHERES – AsCoralinas
No ano de 2013 surgiu, no município de Goiás, a proposta do 

Projeto Mulheres Coralinas. Esse projeto visava a criação de laços entre 
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áreas específicas do trabalho como artesanato, cultura e gastronomia, 
estabelecendo uma articulação de cadeias produtivas e oportunidades 
de trabalho e renda a partir da formação de mulheres. Com o objetivo 
de “[...] tecer laços entre cultura – especialmente o patrimônio vila-
boense que abrange história, arquitetura, cultura popular e a poesia de 
Cora Coralina – e atividades de capacitação para a autonomia econô-
mica e a emancipação cidadã das mulheres participantes” (Siqueira; 
Camargo, 2016, p. 13). Sua execução se deu

[...] a partir de uma emenda parlamentar da então deputada federal Marina 
Santana, que destinou verba para seu financiamento, pela Secretaria de 
Políticas Públicas para as Mulheres – Presidência da República por meio 
do Convênio n. 799578/2013, referente ao Programa 2016 Políticas para as 
Mulheres: Promoção da Autonomia e Enfrentamento à Violência – Ação 
8843. Tendo início efetivo em 2014, o projeto reuniu, na sua execução pela 
Prefeitura Municipal de Goiás, a parceria entre o Centro Especializado de 
Atendimento à Mulher Brasilete Ramos Caiado – CEAM e a Secretaria 
Municipal de Cultura de Goiás (Siqueira e Camargo, 2016, p. 13).

O desenvolvimento do Projeto Mulheres Coralinas se deu entre 
os anos de 2014 a 2016. No decorrer de sua execução, o projeto contou 
com a inscrição de 150 mulheres, sendo elas divididas entre os módu-
los do bordado, da confecção de bonecas, do trabalho com fibras natu-
rais, da gastronomia, do trabalho com argila/barro e da formação cul-
tural. Tais módulos de conhecimento tinham como eixo transversal o 
debate sobre a obra de Cora Coralina, cultura popular, educação patri-
monial, feminismo e o desenvolvimento de uma economia popular, 
processo de associativismo e cooperativismo.

Em 2016, finalizou-se o projeto no Seminário de Encerramento 
do Projeto Mulheres Coralinas: Arremates de Saberes. Esse evento 
contou com a certificação de todas as mulheres participantes do pro-
jeto Mulheres Coralinas. Compreendendo o processo de encerramento 
do projeto e os conhecimentos adquiridos durante sua realização, as 
Mulheres Coralinas consolidaram a Associação das Mulheres Coralinas 
– AsCoralinas. Assim, o dia de encerramento do projeto foi também 
o dia de posse da “[...] primeira diretoria da Associação Mulheres 
Coralinas – AsCoralinas.” (Siqueira e Camargo, 2016, p. 189).

Nas entrevistas observamos áreas distintas de filiação das mulhe-
res entrevistadas com a Associação, sendo elas: a área da educação 
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(composta por professoras), a área do movimento social (composta 
por mulheres engajadas com o movimento político, cultural e eman-
cipatório de mulheres), a área do artesanato (composta por mulheres 
que produzem algum tipo de produto), a área da vocalização de poesia 
(composta por mulheres que participam dos movimentos culturais de 
compartilhamento de poesia) e a área da gastronomia (composta por 
mulheres que produzem produtos gastronômicos). Vejamos, então, a 
distinção de cada mulher por área (Quadro 3).

Quadro 3 – Identificação das entrevistadas

Identificação Área de ocupação na associação

MC 1 Educação

MC 2 Artesanato – Barro

MC 4 Vocalizadora de poesia

MC 5 Artesanato – Barro e Fibras

MC 7 Movimento social – Educação

MC 8 Artesanato e Movimento social

MC 9 Artesanato – Barro

MC 11 Artesanato – Bordado

MC 13 Gastronomia

Elaboração: Rafael Rodrigues, 2022.

SER MULHER, SER CORALINA
Em linhas gerais, o ser mulher é historicamente marcado e atra-

vessado pelo imaginário do ser serviente ou de um ser que, ao procurar 
o mercado de trabalho, necessita suportar duplas ou triplas jornadas 
de trabalho. Sobre isso, na entrevista com a primeira Mulher Coralina 
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(MC 1) percebemos a presença de um reforço histórico e social a figura 
da mulher como alguém encarregada de cuidar.

[...] aprendi na minha vida que ser mulher é ser uma pessoa cuidadora. 
Uma pessoa que cuida dos pais, cuida da casa, cuida do marido, cuida dos 
filhos. Sabe [...], as coisas mudaram, mas ainda a mulher é sempre vista 
como a pessoa que tem que cuidar. E algumas depois de cuidar da casa, da 
família, tem que procurar trabalho. Daí, trabalham sempre, muito ainda, 
em casa, no emprego, com os filhos. [...] É difícil falar o que eu penso que é 
ser mulher, mas é isso que está na minha cabeça quando você me pergunta 
sobre o que é ser mulher … alguém que cuida. (EN,  MC 1).

O reforço aplicado à figura de uma mulher cuidadora demarca 
um imaginário coletivo em que a imagem do homem se dá a partir da 
figura do “provedor”, e da mulher a da “cuidadora”. Dessa maneira, as 
mulheres são colocadas em um sistema de “força de trabalho secundá-
rio” (Vasconcelos, 2009, p. 37), de menor importância quando com-
parado com o fazer de um homem. Pensando nisto, asseveramos a 
existência de uma hierarquização, na qual se estabelecem papéis e ati-
vidades “tipicamente masculinas” e “tipicamente femininas” 
(Vasconcelos, 2009, p. 37).

Ressignificar o imaginário de menor importância do ser feminino 
em nossa sociedade é um exercício diário, como apontado pela MC 1, 
“[...] temos que mudar essa imagem que mulher nasceu para cuidar. 
Temos nossas escolhas e eu tento entender a de cada uma, mas definir 
a gente como quem tem que cuidar de tudo é limitar o que somos” 
(Narrativa – MC 1). Corroborando com a visão da MC 1, vejamos 
um recorte da fala da segunda Mulher Coralina entrevistada (MC 2):

[...] durante muito tempo da minha vida eu imaginava que ser mulher era 
cuidar. Cuidar da família, da casa, dos filhos, do marido. Agora, parece 
que conversar com outras mulheres, e participar das rodas de conversa me 
mudou, entendi? [...] Assim, antigamente eu só pensava no outro, no que 
o outro precisava, e pra mim isto era algo que as mulheres deveriam fazer. 
Nunca que eu saia de casa sem deixar comida pronta e a casa arrumada. 
Tinha medo, sabe? Agora eu vejo de uma outra forma, conversando com 
as minhas amigas [as Coralinas] eu aprendi que a gente não é apenas quem 
cuida. Temos vontades, temos necessidades e, depois que entrei para o pro-
jeto, eu vejo que ser mulher é ser alguém que se preocupa com os outros, 
mas, ainda mais, consigo mesmo. Ser mulher é questionar e lutar todos os 
dias, entendi? (EN,  MC 2).
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O trabalho realizado pelo movimento de formação das Mulheres 
Coralinas, como apontado na entrevista com MC 2, foi o primeiro passo 
para a mudança de um paradigma pré-construído, no qual a função da 
mulher era vinculada somente com o ato de servir, ou de ocupar cargos 
secundários em detrimento do homem. Para além, as relações sociais, 
estabelecidas pela MC 1 e a MC 2, possibilitam um campo de problema-
tização, no qual se procura um entendimento acerca do lugar da mulher 
na sociedade a partir da “[...] relação afetiva que esta estabelece com seus 
pares (companheiro, filho(s) e familiares)” (Silva, 2005, p. 65).

A prática do cuidado evocou na pesquisa o que Carrasco, Borderías 
e Torns (2011), Esquivel (2012), Hirata (2010) e Molinier (2004) pro-
blematizam como a economia do cuidado. O debate acerca da econo-
mia do cuidado, de acordo com as vertentes desses autores, se iniciou 
nos Estados Unidos a partir do termo/conceito care ou care work. Em 
linhas gerais, tal termo/conceito

[...] engloba, com efeito, uma constelação de estados físicos ou mentais e 
de atividades trabalhosas ligadas à gravidez, criação e educação das crian-
ças, aos cuidados com as pessoas, ao trabalho doméstico e, de forma mais 
abrangente, qualquer trabalho realizado a serviço das necessidades dos 
outros (Molinier, 2004, p. 227).

Partindo dessa premissa, a economia do cuidado se consolida a 
partir da necessidade econômica de ações de cuidado ligadas à atenção 
básica, a preocupação com o desenvolvimento da família e os processos 
de educação. Sob a égide de Molinier (2004), tal economia se configura 
como um setor secundário, no qual não é valorizado e/ou (bem) remu-
nerado. Ademais, Molinier (2004) aponta que a economia do cuidado 
consolida um sistema de precarização do trabalho feminino, por apon-
tar uma necessidade devota ao cuidado dos outros e não apenas do 
cuidado com o desenvolvimento pessoal dos indivíduos.

Sendo assim, vejamos um recorte da entrevista realizada com a 
Mulher Coralina 5 (MC 5).

Eu acho que eu nunca tinha parado para pensar o que é ser mulher antes da 
associação. Assim, como posso dizer, eu não tinha o hábito de pensar nas 
minhas coisas, em como era minha vida. Eu fiquei doente um tempo, sabe. 
A gente fica preocupada com tanta coisa e acaba deixando nossos sonhos 
para trás [...]. Esse período de doença psicológica acabou quando eu entrei 
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para o projeto das Mulheres Coralinas. Como posso dizer, o projeto me 
ajudou a pensar em muita coisa e outra, conversar com outras mulheres na 
mesma situação que a minha me fez poder ter mais força para mim e para 
os outros. A associação me ajudou a superar isso, e eu aprendi tanta coisa. 
A gente estudou sobre os nossos direitos e aprendeu a confiar nas outras 
companheiras. É, ser uma mulher e ser uma coralina é, assim, ser alguém 
que tem apoio, que pode contar com outras e que apoia outras. Acho que é 
isto, ser mulher é isto, ser alguém muito especial na nossa vida e na vida de 
outras pessoas. Ser mulher pra mim, agora, é ser importante (EN,  MC 5).

De acordo com a narrativa da MC 5, somente ao ocupar um 
espaço de coletividade entre mulheres que ela se questionou o que é 
ser mulher e qual o lugar da mulher na sociedade.

As ações oportunizadas pelo movimento das Mulheres Coralinas, 
bem como o contato com as outras mulheres, possibilitaram a MC 5 a 
melhora de um quadro de doença psicológica. Além disso, essa mulher 
reconheceu a importância de uma causa social, histórica e cultural. 
Consequentemente, MC 5 se identificou com o movimento feminista 
e descobriu a relevância da vida de mulheres e o processo de sorori-
dade. Sobre isso, com base em Silva (2004), o contato entre mulheres, 
de reconhecimento e compreensão dos espaços vividos, oportunizou 
a MC 5 vivenciar um processo de subversão aos “padrões identitários” 
(Silva, 2004, p. 24).

A consciência despertada a partir do coletivo de Mulheres 
Coralinas possibilitou, com base na narrativa da MC 2 e da MC 5, um 
processo de questionamento acerca dos sistemas de opressão social e 
de invisibilidade da própria imagem das mulheres entrevistadas. Destarte, 
tal movimento de questionamento se deu a partir do fortalecimento de 
mulheres em um coletivo, a partir de um contato humanizado e com 
a proposta de ampliação dos eixos de compreensão sobre os debates 
de dignidade humana e os princípios feministas.

ORGANIZAÇÃO, TRABALHO E RENDA 
NA VISÃO D’ASCORALINAS

A literatura [estado da arte acerca do ser mulher e o trabalho] 
reitera que “[...] a desigualdade de gênero é um dos fatores que perpe-
tua as heterogeneidades sociais” (Bezerra, 2016, p. 52). Por 
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conseguinte, os trabalhos conduzidos por mulheres são vistos como 
subempregos. Dentro desse sistema de estigma a determinados tipos 
de trabalhos, “[...] circunda o senso comum [que] subjuga as mulheres 
e favorecem imposições estigmatizantes prevalecentes nos contextos 
social, econômico, cultural e político” (Bezerra, 2016, p. 52) estipu-
lado a partir da relação entre o trabalho do homem e o trabalho da 
mulher.

Sobre o que foi dito, atentemos à entrevista da MC 2.

Tem muita gente que acha que trabalho é aquele que você bate o ponto e fica 
lá, umas oito ou doze horas por dia. Esse tipo de pessoa que imagina isso sobre 
o trabalho não reconhece que o que fazemos em casa, com os filhos, com a 
alimentação é trabalho [...]. Parece que o que fazemos em casa não é visto, 
tipo, vejo que o trabalho nosso é desvalorizado a cada instante [o trabalho 
feminino]. Fiquei muito tempo acreditando nisso, que o que fazia em casa ou 
as produções das minhas peças não era trabalho. Entendi? Tipo, o trabalho do 
meu marido era um trabalho, mas o meu não era. Pensava que eu não traba-
lhava, assim cuidar das coisas, a gente aprende isso bem nova, não é trabalho. 
Mas aí eu comecei a pensar: se meu marido que tem condições para sustentar 
a casa é porque eu faço tudo para que ele não precise fazer. Foi quando, com 
a conversa com as Coralinas, eu percebi que o que eu fazia dentro de casa 
também era trabalho. Aí, comecei a falar para o meu marido, meu trabalho 
também sustenta nossa casa. Tipo, na época eu cuidava de tudo e ainda dava 
conta de fazer minhas peças [...] meu dinheiro também ajudava em casa, mas 
eu tinha essa visão que não trabalhava [...] acho que agora tudo isso mudou. 
Sei que faço meu tempo de trabalho, sei que o que eu faço em casa é trabalho 
e o que eu vendo é fruto do meu trabalho, tão honesto como o trabalho de 
quem bate ponto e fica algumas horas por dia fora de casa (EN – MC 2).

Na narrativa da MC 2, notamos a presença de um reforço social 
e histórico de desvalorização do trabalho desempenhado por mulheres. 
Na entrevista, notamos dois momentos de compreensão pessoal acerca 
do que a entrevistada compreende sobre o trabalho. Em um primeiro 
momento, a MC 2 utiliza-se de uma visão de trabalho a partir da figura 
de uma tarefa humana desempenhada fora do ambiente domiciliar, 
sendo composta por regras próprias a cada tarefa desempenhada.

A entrevistada demonstrou a presença de um reforço em que a 
“segregação social” e a “marginalização” dos “papéis econômicos” 
(Saffioti, 2004, p. 106) possibilitadas por mulheres são invisibilizadas. 
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Por sua vez, essa invisibilização coloca o ser mulher em uma posição 
de desvalorização das atividades realizadas pelo homem.

Em um segundo momento de percepção de si e do trabalho, a 
MC 2 problematizou sua posição enquanto mulher que cuida dos afa-
zeres domésticos, com auxílio de uma formação cidadã oferecida pelo 
Movimento de Mulheres Coralinas. Na percepção do trabalho, a MC 
2 observou que o ato de cuidar da casa e da família é um trabalho que 
proporciona o desenvolvimento de todo o núcleo familiar.

A quebra de paradigma do trabalho feminino apontado pela MC 
2 está presente na entrevista de 90% das mulheres entrevistadas. Para 
tanto, esse dado assegura a afirmação de que, no ambiente social onde 
as mulheres residem, há um imaginário coletivo no qual o trabalho 
feminino é subvalorizado.

Nas entrevistas, as mulheres que se vinculam com a Associação 
a partir de um contexto social, sem fins de produção e captação de 
renda, asseveram que o espaço da Associação AsCoralinas se confi-
gura como um território de luta, de superação e de reconstituição do 
ser mulher. Como exemplo de tal materialidade, vejamos um recorte 
da entrevista realizada com MC 1.

[...] é ... a Associação é um espaço diferenciado. Tipo, eu não produzo nada 
para vender na loja. Mas, eu recebo muito mais que se tivesse vendendo. 
Assim, espero que me entenda, eu acredito que melhorei muito depois que 
entrei para o projeto das Mulheres Coralinas. No início, quando eu entrei, 
vivia triste, com medo de tudo. E depois as coisas mudaram, ter um espaço 
onde somos ouvidas, onde podemos dividir algumas angústias e aprender a 
fazer alguma coisa é muito bom [...] Eu não vendo nada aqui, mas acho que 
eu ganhei muita coisa, parei de tomar alguns remédios e sinto que minha 
autoestima está bem melhor (EN, MC 1).

Na narrativa da MC 1, a Associação não figura um espaço de reti-
rada de uma renda. Contudo, a Associação possibilitou a redução de um 
quadro clínico de depressão/pânico, possibilitando uma economia com 
gastos em remédios e atendimento com médicos especializados.

Ao se considerar o vínculo da Associação a partir de um movi-
mento social, observemos a entrevista da sétima Mulher Coralina.
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[...] minha participação na Associação é diferente. Eu não sou uma associada 
que vende alguma coisa na loja. Eu tento de alguma forma participar de todas 
as rodas de conversa e de todos os momentos de formação na Associação [...]. 
Eu sou apaixonada por artesanato, acredito que hoje eu não comercializo 
nada por estar dedicada em outras atividades [...]. O que me move estar na 
Associação, já que não desenvolvo nenhum trabalho artesão é o prazer de 
acompanhar o crescimento das mulheres da Associação, é poder conversar 
com algumas em momentos difíceis, é poder contar com um coletivo para 
reivindicar algumas causas [...]. Isso de ver o fortalecimento da Associação 
me move continuar. Tipo, ver mulheres saindo da zona de conforto e do 
domicílio para conquista de um espaço é muito gratificante (EN, MC 7).

A entrevista com MC 7 aponta para o estabelecimento de um 
vínculo com a Associação como estratégia de integração ao movimento 
de mulheres que projetam em sua base a integração e o convívio social. 
Além do dado apresentado na narrativa, observamos a presença de 
outro operador sócio-cultural para a permanência das MC 4, MC 7 e 
a MC 8 – a poesia (a possibilidade de contato com a literatura). As 
mulheres mencionadas nesta pesquisa apresentaram a presença da 
poesia e da literatura como instrumento de permanência na Associação.

Para complementar, atentemos à fala da décima primeira Mulher 
Coralina.

[...] eu trabalho na Associação e o valor que retiro é bem pequeno. Eu não 
produzo muito…  É, eu produzo minhas peças quando estou em casa ou 
em algum momento de socialização aqui na Casa das Coralinas. Esses 
momentos são os que mais gosto, onde conversamos e lemos poesia [...]. O 
valor que retiro da venda eu pago algumas despesas, como o valor mensal 
que pagamos para a Associação, uns 10 reais. Daí o restante eu utilizo 
para comprar mais linhas, pano, e bordar outras coisas. No início, acho 
que quando comecei a colocar minhas peças eu vendia mais, mas também 
produzia mais, me dedicava mais a isso (EN, MC 11).

Em um olhar analítico, a percepção do trabalho e renda como 
complementar, perpassa, na narrativa da MC 13 e da MC 11, uma cons-
trução de que a Associação representa um espaço de acolhimento e de 
pequenas vendas de produtos isolados. Para elas, a economia retirada 
da Associação figura, para além da renda explícita, a oportunidade de 
ouvir, falar e ser ouvida.
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Assim como as mulheres que associam a sua presença na 
Associação como meio de inclusão e de vinculação aos movimentos 
sociais, as mulheres que complementam renda na Associação com-
preendem o espaço do trabalho e renda a partir de laços afetivos.

A indicação de algumas Coralinas na composição do trabalho e 
da renda retirados da Associação como fonte primária ou única é reto-
mada nas narrativas a partir do processo de investimento na produção 
artesã. Ainda, na (re)descoberta de alguma potencialidade presente no 
trabalho administrado na feitura de algum objetivo que será vendido. 
Olhemos a narrativa de uma mulher que compreende a Associação 
como espaço de fonte de renda primária.

Minha família me ajuda no dinheiro, eles pagam algumas coisas aqui de 
casa. [...] o dinheiro que tenho, que compro minhas coisas, roupas e viajo é o 
dinheiro da Associação. Eu me dedico muito para fazer minhas peças, assim 
como eu me dedico 100% com tudo que faço. Só que, não é só o dinheiro 
da Associação que entra pra mim. Às vezes eu participo de outras coisas 
para tirar meu salário [...]. Não sou aposentada ainda, então tenho que dar 
meu jeito (risos) [...]. O dinheiro da Associação já é um bom valor, mas a 
gente tem que pagar muita coisa e cada dia tudo tá mais caro. Acredito que 
é por isso que eu não só vivo com o dinheiro da Associação (EN, MC 9).

Em contraposição à narrativa da MC 11, a narrativa da MC 9 
apresenta a constituição do trabalho e da renda retirados da Associação 
como objeto de sustentação pessoal. Nas entrevistas, em contraposição 
às mulheres que apontam o trabalho e a renda como rendas primárias, 
em comparação com as mulheres que complementam ganhos, apre-
sentam a importância da venda de produtos e expõem preocupações 
enquanto perfil das peças vendidas.

Para MC 9, o processo de curadoria e estudo para produção de 
uma determinada peça viabilizada pela Associação reflete diretamente 
na valorização do seu trabalho. Conforme notamos na entrevista com 
a MC 9, a valorização é oportunizada pelo processo de precificação 
realizado em coletivo e de definição de tabela de preços. Acerca disso, 
sinalizamos a entrevista da mulher que reconhece o trabalho e renda 
conquistados na Associação como única fonte de renda.

[...] como posso dizer isso … eu não trabalho em outro lugar a não ser com 
a Associação. Minha renda atual vem somente da Associação [...]. O valor 
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que eu retiro da Associação dá pra me manter, comprar minhas coisas e 
ainda eu consigo guardar dinheiro para comprar as coisas que me interessa 
[...]. Antes do projeto eu já produzia minhas peças, só que antigamente eu 
não sabia o quanto de peças que vendia [...]. Eu vendia uma quantidade x 
de peças e recebia um valor fechado, não ganhava muito, mas era o valor 
que eu utilizava para tentar ajudar em casa. Agora minhas peças são ven-
didas e eu sei quantas peças foram vendidas, eu sei o que o pessoal gosta e 
o que sai mais. Uma coisa que eu gosto bastante é estar na sala de venda e 
as pessoas pegarem minhas peças e dizerem, “nossa essa peça é da ###, ela 
é muito boa né?”. Assim, ganhar meu dinheiro e ser reconhecida é muito 
importante (EN, MC 2).

Para a MC 2, a Associação, além de propiciar um território de 
políticas e enfrentamento à violência sofrida pelas mulheres, é um 
ambiente de produção de saberes e uma fonte econômica. Na visão da 
MC 2, a organização promovida pelo coletivo de mulheres oportuniza 
um sistema de valorização do trabalho e um processo justo e consciente 
de precificação de peças vendidas. Na entrevista, a MC 2 aponta como 
diferencial da Associação o processo de nivelamento de valores, de 
maneira que os produtos produzidos por todas tenham a mesma faixa 
de preço, o que viabiliza uma venda tabelada e nivelada a todas as cora-
linas que estão produzindo determinado tipo de produto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
As considerações finais produzidas com esta pesquisa apontam 

a necessidade de continuidade e de abertura à audição de mulheres em 
espaços de trabalho e de renda. Ademais, pelos recortes apresentados 
nesta pesquisa, concordamos com a necessidade de ampliação do debate 
acerca de outras formas de investigação e de se projetar socialmente 
nas frestas de um território onde saberes e poderes se entrecruzam para 
um bem comum, social e popular.

Com a possível ruptura de perspectiva provocada pela pesquisa, 
percebemos que, para debates em que se elege um corpus de pesquisa 
dissidente ao sistema social hegemônico, há necessidade de criação e 
apresentação de rupturas ao que é dado e sistematizado como verdade 
ideal ou sistema ideal.

Diante disso, a consideração final se encontra como forma de 
apontamento para os descaminhos trilhados no desenvolvimento deste 
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trabalho e na necessidade de compreensão do ser feminino de modo a 
não barrar sua intersubjetividade. É fundamental oportunizar momen-
tos de escuta afetuosa e de alternativas de cristalização dos saberes das 
mãos (populares) como saberes, também, científicos, analíticos e com-
plexos. Por fim, esperamos que esta pesquisa seja, de alguma forma, 
instrumento de amostra social e possibilidade de resistência.
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O Sensoriamento Remoto Orbital tem provido dados históricos 
e sinóticos da superfície terrestre e contribuído significativa-
mente para a compreensão dos processos de ocupação, apro-

priação e dinâmica da paisagem (Ellis e Pontius, 2007). Especificamente, 
o processamento digital de imagens de satélite para fins de mapeamento 
da cobertura e uso da terra tornou-se uma das principais ferramentas 
de análise e monitoramento dos ecossistemas terrestres (Novo, 2010), 
configurando-se como importante insumo ao planejamento ambiental 
e ao ordenamento territorial e/ou econômico, por demarcar as poten-
cialidades, as restrições e as incongruências de uso dos recursos natu-
rais (Nascimento et al., 2017).

Cihlar e Jansen (2001) explicam que mapeamentos da cobertura 
e uso da terra descrevem o ambiente terrestre em termos de coberturas 
naturais e de usos relacionados às atividades humanas. Sob essa pers-
pectiva, a expressão “cobertura da terra” refere-se ao revestimento da 
superfície, ao passo que o termo “uso da terra” denota sua utilização 
cultural, isto é, as atividades que nela são desenvolvidas (Araújo Filho; 
Meneses e Sano, 2007).

Em mapeamentos da cobertura e uso da terra, a questão da escala 
de mapeamento e de análise e a resolução espacial das imagens de saté-
lite são fatores notadamente relevantes. O primeiro aspecto se associa 
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ao nível de detalhamento que se pretende alcançar e a dimensão espa-
cial do fenômeno em si (Oliveira; Romão, 2021). O segundo atributo 
denota o tamanho individual do elemento no terreno passível de ser 
identificado na imagem de satélite (Meneses; Almeida, 2012). Assim, 
a escala de representação e análise do mapeamento (escala cartográfica) 
deve ser coerente e compatível com a capacidade de identificação dos 
objetos da superfície na imagem de satélite (resolução espacial).

Por ser um país de dimensões continentais, de grande diversi-
dade paisagística e de distintos e complexos modos de apropriação e 
usos dos recursos naturais, observa-se para o Brasil, em área contígua, 
o predomínio das iniciativas de mapeamentos da cobertura e do uso 
da terra em nível de reconhecimento e semidetalhe. Para isso, empre-
ga-se, essencialmente, imagens provenientes dos satélites Landsat (5, 
7 e 8), conforme verificado no âmbito do Projeto de Conservação e 
Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira – PROBIO, 
do Programa de Monitoramento da Cobertura e Uso da Terra realizado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, do Projeto 
de Mapeamento Anual do Uso e Cobertura do Solo no Brasil – 
MapBiomas, e, recentemente, do Brazil Data Cube, desenvolvido pelo 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE.

Outrossim, observa-se que os mapeamentos de cobertura e uso 
da terra em nível de detalhe (grande escala) são geralmente aplicados 
a contextos e recortes espaciais específicos. Isso é possível a partir do 
aporte de imagens de satélites privados, como por exemplo do Quickbird, 
RapidEye, SPOT, ALOS, Worldview, e, recentemente, subsidiados tam-
bém por imagens gratuitas, como aquelas disponibilizadas pelos pro-
gramas Sentinel 2 e CBERS 4A.

Além disso, metodologias atuais de mapeamento da cobertura e 
uso do solo têm-se apoiado no uso e processamento de dados em nuvem, 
em classificadores baseados em inteligência artificial e algoritmos de 
machine learning disponíveis, por exemplo, na plataforma Google Earth 
Engine (GEE). Essa plataforma dispõe de ampla capacidade computa-
cional para análise, desenvolvimento e processamento de dados sate-
litários (Phan, Kuch, Lehnert, 2020; Yang et al., 2022). Por esse 
motivo, encontra-se na literatura uma série de metodologias de classi-
ficação da cobertura e do uso da terra, com distintas abordagens, 
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voltadas a propósitos diversos (MA et al., 2017; Phiri; Morgenroth, 
2017; Phiri et al. 2020; Talukdar et al., 2020; Zhang et al., 2018).

Nesse sentido, chama-se a atenção para a pertinência da aplica-
ção de tais mapeamentos para o recorte espacial das bacias hidrográ-
ficas situadas junto aos reservatórios de Usinas Hidrelétricas – UHEs, 
nas quais percebem-se modificações intrínsecas na cobertura e uso da 
terra (Camapum de Carvalho et al. 2015; Carvalho et al. 2006; 
Nascimento et al., 2017). Uma das maiores preocupações referentes 
à dinâmica do entorno dos reservatórios de UHEs diz respeito à gera-
ção, ao aporte e à deposição de sedimentos no interior dos mesmos 
(De Jesus et al., 2017), que podem ocorrer naturalmente, mas que ten-
dem a serem intensificados e acelerados pelas atividades humanas que 
se processam em seu entorno.

Por esse motivo, mapeamentos da cobertura e uso da terra deta-
lhados, atualizados e consistentes são indispensáveis à compreensão 
das diferentes alterações paisagísticas no entorno e nas bordas imedia-
tas dos reservatórios.

Dessa forma, o escopo principal deste estudo é o de apresentar 
uma proposta metodológica de mapeamento da cobertura e uso da 
terra a partir do método do detalhamento progressivo. Para isso, tem-
-se como estudo de caso o entorno dos reservatórios da UHE Itumbiara, 
situada na divisa dos estados Goiás e Minas Gerais.

Salienta-se que a proposta metodológica vincula-se a um projeto 
de pesquisa e desenvolvimento tecnológico intitulado “Modelagem em 
Diversas Escalas da Geração de Sedimentos em Erosões e o Aporte em 
Reservatórios de UHEs” – PD-0394-1705/2017, regulamentado pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica – Aneel, com coordenação téc-
nica e financiamento da Eletrobrás Furnas, realizado pela Universidade 
Federal de Goiás – UFG e Universidade de Brasília – UnB, com cola-
boração da Universidade Estadual de Goiás – UEG.

O MÉTODO DO DETALHAMENTO PROGRESSIVO
O método do detalhamento progressivo foi sugerido inicialmente 

por Cerri e colaboradores (1996), para a elaboração de cartas de risco 
geológico, um produto específico da cartografia geotécnica, que 
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corresponde a um importante insumo ao planejamento e ordenamento 
do uso e ocupação do solo. De maneira geral, o referido método con-
siste na condução de três etapas sucessivas de mapeamento, de maneira 
que, em cada etapa, sejam determinados os temas técnicos, o nível de 
aprofundamento e as áreas a serem detalhadas no momento subse-
quente, atendendo, necessariamente, uma escala maior.

A abordagem teórico-metodológica do método do detalhamento 
progressivo em mapeamentos geológicos-geotécnicos foi, posterior-
mente, resgatada, adaptada e complementada por Zaine (2000). Nesse 
sentido, pode-se afirmar que este autor corresponde à principal refe-
rência do método em questão, frequentemente citado na literatura, 
conforme visto em Coelho (2015), Silveira (2020), Silveira e Reis (2021) 
e Sobreira e Souza (2012).

Zaine (2000) descreve a abordagem do detalhamento progressivo 
a partir das seguintes etapas:

•	 1ª (geral), compreende o “[...] mapeamento geológico-geo-
técnico regional na escala 1:50.000 ou 1:25.000, a partir da 
integração de dados de levantamentos realizados em dife-
rentes escalas, com eventuais complementações.” (Zaine, 
2000, p. 10);

•	 2ª (intermediária), em escala 1:25.000 ou 1:10.000 e voltada 
a áreas selecionadas a partir da etapa anterior, para maior 
detalhamento da caracterização do meio físico e identificação 
dos eventuais problemas de natureza geológico-geotécnica;

•	 3ª (detalhe), na escala 1:5.000 ou maior, com a seleção de 
locais na etapa anterior para realização de estudos e mapea-
mentos específicos, com concentração de informações 
correlacionadas a tópicos específicos.

Ao verificar a eficácia da metodologia, mediante a implementação 
das três etapas sucessivas e complementares para o mapeamento geológi-
co-geotécnico, Zaine (2000, p. 134) frisa que ela apresenta “[...] boa com-
patibilidade entre o volume de dados, tipos de informações, tamanho da 
área e escala de trabalhos nas três etapas”, além de evitar “[...] inferências 
e generalização de algumas informações quantificadas e de análises labo-
ratoriais para uma escala geral”. Desta forma, o método do detalhamento 
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progressivo mostra-se coerente e metodologicamente viável quanto à sua 
aplicação, quando se pretende gerar informações detalhadas.

Diniz, Zaine e Rodrigues (2016, p. 58) corroboram a pertinência 
do método do detalhamento progressivo, ao destacarem a possibilidade 
de “[...] maior compreensão de áreas mais críticas, além de otimizar os 
trabalhos e a alocação de recursos”. Nesse mesmo sentido, Coelho 
(2015) deixa claro que o método apresenta boa compatibilidade, em 
razão do detalhamento propiciado pelo aumento das escalas de repre-
sentação e análise.

Dessa forma, a implementação do método de detalhamento pro-
gressivo se mostra como pertinente também ao mapeamento de cober-
tura e uso da terra no contexto da presente pesquisa. Ao longo de três 
etapas que sucedem, podem ser contemplados recortes espaciais de 
menor extensão, incrementados dados específicos e atendido maiores 
escalas cartográficas com vistas a prover maior detalhamento das infor-
mações do mapeamento.

MATERIAL E MÉTODO
Área em estudo

	 A área em estudo compreende o reservatório da UHE Itumbiara, 
situada na porção leste e sudeste do estado de Goiás, na divisa com o 
estado de Minas Gerais. A UHE Itumbiara foi construída entre novem-
bro de 1974 e início de 1980, com operação iniciada a partir do dia 24 
de abril de 1980, portanto, há mais de 40 anos. O empreendimento está 
localizado no rio Paranaíba, sendo o reservatório formado a partir da 
contribuição dos rios Corumbá e São Marcos (Foto 1).
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Foto 1 – Barragem da Usina Hidrelétrica Itumbiara

Fonte: AC Júnior. Disponível em: https://www.furnas.com.br/subsecao/121/usina-de-itumbiara. 
Acesso: 06 nov. 2022.

Procedimentos metodológicos para o mapeamento da 
cobertura e uso da terra com Detalhamento Progressivo

Conforme proposto por Zaine (2000), a proposta de mapeamento 
da cobertura e uso da terra com detalhamento progressivo foi organi-
zada, metodologicamente, em três etapas, sucessivas e complementares, 
que atendem a escalas, recortes espaciais e temporais e dados distintos.

Para melhor compreensão dos recortes espaciais utilizados nas 
etapas sucessivas do detalhamento progressivo na cobertura e uso da 
terra, no presente estudo, a Figura 1 mostra a Área de Influência Direta 
– AID, que foi utilizada na primeira etapa de mapeamento, em nível 
de reconhecimento (1:100.000). Em seguida foram empregados os 
Limites das Bacias de Contribuição Direta – LBCD, considerados na 
etapa de semidetalhe (1:25.000). Por último, foi adotado o Limite da 
Borda Imediata – LBI, dos reservatórios, para contemplar a etapa de 
detalhe (1:10.000).

A AID foi delimitada a partir das bacias de contribuição ao reser-
vatório, desconsiderando as bacias que estavam à montante de outros 
reservatórios, uma vez que eles são capazes de reterem a maior parte 
dos sedimentos finos e de conterem grande parte do fluxo superficial 
de água da chuva.

Como o próprio nome sugere, o recorte espacial referente ao 
LBCD foi determinado considerando-se as bacias hidrográficas que 
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contribuem diretamente com o reservatório. Inicialmente, considerou-
-se um polígono delineado a partir do buffer de 5 km de distância da 
cota máxima do reservatório. Baseou-se, assim, no refinamento deste 
polígono considerado o limite das bacias hidrográficas que contribuem 
diretamente com o reservatório. As bacias hidrográficas foram delimi-
tadas a partir da cota máxima do reservatório até o divisor de água ou 
até os barramentos dos cursos d’água existentes à montante.

Figura 1 – Recorte espacial da Área de Influência Direta – AID, Limite 
das Bacias de Contribuição Direta – LBCD e do Limite da Borda Imediata 
– LBI do reservatório da UHE Itumbiara, utilizados nas etapas de reco-
nhecimento, semidetalhe e detalhe

Organização: os autores.

A definição do Limite da Borda Imediata – LBI levou em conside-
ração, essencialmente, dois limites espaciais: o inferior à jusante, corres-
pondente à altitude da cota mínima estimada para o reservatório (503 
m); e o superior e à montante (522 m), referente à altitude da cota máxima 
de operação, coincidente com a cota de desapropriação. Dessa forma, o 
LBI representa a parte exposta da vertente pela oscilação do nível do 
reservatório, tendo a extensão transversal de 19 m para a UHE Itumbiara.

O Fluxograma 1, a seguir, mostra o fluxograma com a síntese das 
principais atividades implementadas na pesquisa, voltadas, inicialmente, 
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à revisão bibliográfica e à caracterização da área em estudo. No segundo 
momento, especificamente, destaca o mapeamento da cobertura e uso 
da terra em detalhamento progressivo, indicando os dados empregados 
em cada uma das etapas.

Na primeira etapa de mapeamento foram empregados dados 
cartográficos de cobertura e uso da terra e dados censitários agrope-
cuários, sendo os primeiros provenientes do Projeto de Mapeamento 
Anual do Uso e Cobertura da Terra – MapBiomas – (https://mapbio-
mas.org), compreendendo o período de 1985 a 2020; e os segundos, 
disponibilizados pelo Sistema IBGE de Recuperação Automática – 
SIDRA/IBGE – (https://sidra.ibge.gov.br), para o período de 1985 a 
2019. Nesta etapa, objetivou-se reconhecer a dinâmica de ocupação e 
uso da terra na Área de Influência Direta – AID, do reservatório da 
UHE Itumbiara, numa escala de 1:100.000. Para maiores detalhes a 
respeito da metodologia empregada para mapeamento da cobertura e 
uso da terra pelo Mapbiomas, sugere-se consultar Souza et al. (2020).

Fluxograma 1 – Síntese dos procedimentos metodológicos da 
pesquisa

Organização: os autores.
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Uma das premissas do método de detalhamento progressivo é a 
de que, a partir dos resultados da primeira etapa (geral ou de reconhe-
cimento), possa ser concebido um novo recorte espacial a ser trabalhado 
no desenvolvimento da etapa subsequente (de semidetalhe), em maior 
escala e detalhamento. A segunda etapa de mapeamento compreendeu 
a escala de 1:25.000 e o recorte espacial dos Limites das Bacias de 
Contribuição Direta – LBCD, do reservatório da UHE Itumbiara. Para 
tanto, utilizou-se a plataforma Google Earth Engine – GEE, para o pro-
cessamento e classificação de imagens do satélite Sentinel 2 (com 10 
m), referente ao mês de julho de 2021.

No intuito de melhor discriminar os diferentes tipos de cobertura 
e uso da terra nesta etapa, foram implementados seis índices espectrais. 
A eles, juntaram-se os valores de reflectância das bandas multiespec-
trais do mosaico das imagens do Sentinel 2, que também são conside-
rados pelo algoritmo classificador, a saber: Random Forest. Os índices 
implementados foram: Enhanced Vegetation Index – EVI, Normalized 
Difference Vegetation Index – NDVI, Normalized Difference Water 
Index – NDWI, Normalized Difference Water Index – NDWI-Gao, Soil-
Adjusted Vegetation Index – SAVI, e Green Normalized Difference 
Vegetation Index – GNDVI, propostos, respectivamente, por Liu e 
Huete (1995), Rouse et. al. (1974), McFeeters (1996), Gao (1996), Huete 
(1988) e Gitelson, Kaufman e Merzlyak (1996).

A partir da interpretação visual das imagens do Sentinel 2, foram 
coletadas 1.891 amostras para o contexto do LBCD do reservatório da 
UHE Itumbiara. Desse quantitativo, o algoritmo classificador foi treinado 
considerando 1.331 amostras, ao passo que os 30% restantes (560) foram 
reservados (aleatoriamente) para a avaliação do desempenho do algoritmo 
classificador, isto é, da acurácia.  Ressalta-se que a acurácia geral foi de 0,95 
e o índice kappa foi 0,94, o que representa um excelente desempenho. Após 
resultado da classificação, foram incorporados ao mapeamento os arqui-
vos referentes à malha viária, às manchas urbanas e às drenagens, vetori-
zados manualmente a partir da interpretação visual das próprias imagens 
de satélite, mantendo-se a escala de visualização de 1:25.000.

A terceira e última etapa de mapeamento contemplou o nível de 
detalhe na escala de 1:10.000, e considerou-se como recorte espacial o 
que foi denominado como Limite da Borda Imediata – LBI, do reser-
vatório da UHE Itumbiara. Foram utilizadas nesta etapa as imagens do 
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satélite CBERS 4A referentes ao mês de setembro de 2021, com 2 m de 
resolução espacial, após a fusão da banda pancromática com as demais 
bandas multiespectrais. Nesta etapa, foi coletado o total de 490 pontos 
amostrais, sendo utilizados 343 (70%) para treinamento do algoritmo 
classificador e 147 (30%) destinados para avaliação da acurácia geral, 
que foi 0,97, e do índice kappa, que foi 0,96.

Destaca-se que estava prevista nesta etapa a realização de ativida-
des de campo para registro fotográfico e levantamento de imagens aéreas 
com o uso de Drones, como complemento para o nível de detalhamento 
pretendido. Todavia, o contexto de isolamento social imposto pela pan-
demia do novo coronavírus, a demora na imunização da população e as 
incertezas com relação às ondas de aumento de casos atrasaram e aca-
baram por inviabilizar a realização destas atividades de campo, que ser-
viriam à validação do mapeamento de cobertura e uso da terra.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Na sequência são apresentados os resultados das três etapas de 

mapeamento da cobertura e uso da terra em detalhamento progressivo, 
para o contexto do reservatório da UHE Itumbiara. O Mapa 1 repre-
senta a dinâmica da cobertura e uso da terra da AID do reservatório 
da UHE Itumbiara entre 1985 e 2020, referente à etapa de mapeamento 
em nível de reconhecimento (escala 1:100.000) e com base nos dados 
secundários do MapBiomas.

No primeiro ano de análise (1985), já se observa um uso da terra 
consolidado, com predomínio de atividades antrópicas em aproximada-
mente 66% da AID, especialmente relacionadas às pastagens (56,1%). As 
coberturas vegetais naturais e corpos hídricos neste ano totalizavam cerca 
de 34% da AID, principalmente associadas às Formações Florestais (18,8%).

Em 2020, percebe-se o ainda predomínio de pastagens, ocupando 
cerca de 44,6% da AID. A principal dinâmica com relação às demais 
classes, pode ser associada à redução de 5% das coberturas naturais de 
Formações Florestais e Savânicas, e, principalmente, pela diminuição 
de 11,4% das áreas de pastagem. Possivelmente essas áreas foram subs-
tituídas por mosaico de agricultura e pastagens ou pelo cultivo de soja, 
que apresentaram incremento no período observado de 8,4 e 7,4%, 
respectivamente.
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Mapa 1 – Dinâmica da cobertura e uso da terra na AID da UHE Itumbiara 
entre 1985 e 2020

Fonte: MapBiomas 6.0. org.: Os autores. Obs.: para visualizar os mapas, individualmente e com 
maior resolução, acessar os links https://abre.ai/itumb-uso-1985 & https://abre.ai/itumb-uso-2020
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Nos municípios situados na AID da UHE Itumbiara o predomínio 
é de efetivo rebanho bovino, em consonância com a maior proporção e 
manutenção das áreas de pastagens. Contudo, observa-se um nítido incre-
mento do efetivo de rebanho suíno, especialmente entre os anos 1998 e 
2010, e de galináceos, ao longo de todo o período analisado (Gráfico 1).

Gráfico 1 – Total dos tipos de rebanhos existentes nos municípios loca-
lizados na AID do reservatório da UHE Itumbiara (1985-2019)

Fonte: SIDRA-IBGE. 
Organização: os autores. Obs.: os dados do quantitativo de Galináceos foram representados no 
segundo eixo do Gráfico, devido a discrepâncias em relação aos demais tipos de rebanhos.

A partir do gráfico 2, pode-se observar que as principais culturas 
agrícolas produzidas nos municípios situados na AID são a cana-de-
-açúcar, a soja e o milho. A cana-de-açúcar é produzida em maior 
escala, com acentuada elevação ao longo de todo o período observado, 
mormente após o ano de 2004, sendo cultivada de maneira intensiva e 
numa menor área que as demais culturas temporárias.

O mapa de cobertura e uso da terra em nível de semidetalhe (1:25.000) 
indica, para o recorte espacial do LBCD da UHE Itumbiara, grande hete-
rogeneidade, com manchas de uso agrícola a oeste, sudoeste e sul da AID, 
fragmentos de cobertura vegetal natural distribuídas por toda a região e 
pequenas áreas revestidas por pastagem e áreas de solo exposto (Mapa 2).

No que diz respeito à proporção das classes de cobertura e uso 
da terra no LBCD Itumbiara, a Tabela 1 demonstra o predomínio de 
usos e atividades antrópicos (51,8%), especialmente pela pastagem 
(39,3%), com presença também de áreas com solo exposto (6,7%) e de 
agricultura (5,6%).
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Gráfico 2 – Quantidade produzida das principais culturas agrícolas 
desenvolvidas nos municípios localizados na AID do reservatório da 
UHE de Itumbiara (1985-2019)

Fonte: Sidra-Ibge. 
Organização: os autores.

Mapa 2 – Cobertura e uso da terra no LBCD da UHE Itumbiara (2021)

Fonte: IBGE; NASADEM; Sentinel-2. 
Organização: os autores. Obs.: para visualizar o mapa com melhor resolução, acessar o link https://
abre.ai/itumb-lbcd-2021.
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Tabela 1 – Área ocupada pelas classes de cobertura e uso da terra no 
LBCD da UHE Itumbiara (2021)

Classes Área (Km²) Área (%)

Formações Florestais 645,1 17,4

Formações Savânicas 723,3 19,5

Formações Campestres 74,0 2,0

Agricultura 208,4 5,6

Corpos D’Água 342,1 9,2

Solo Exposto 247,8 6,7

Silvicultura 0,1 0,003

Pastagem 1455,1 39,3

Área Construída 9,2 0,2

Total 3.705,0 100

Organização: os autores.

Pouco menos da metade do LBCD Itumbiara é protegido por 
cobertura vegetal (48,2%), com maior presença de Formações Savânicas 
(19,5%) e, em seguida, Florestais (17,4%). Também é significativa a 
proporção de área classificada com corpos d’água (9,2%), demonstrando 
a oscilação que há do nível de água e alcance da lâmina do reservatório 
entre os anos e mesmo entre as estações do ano.

As áreas de solo exposto em Itumbiara estão geralmente associa-
das a áreas agrícolas, especificamente, em estágio de preparo para novo 
plantio – ocorrendo também associadas a áreas de pastagens nas bordas 
do reservatório, onde há oscilação do nível do espelho d’água e, con-
sequentemente, a exposição dos taludes.

Por sua vez, o Mapa 3, logo na sequência, indica o mapeamento 
da cobertura e uso da terra em nível de detalhe (1:10.000) e para o con-
texto do Limite das Bordas Imediatas (LBD) da UHE Itumbiara. Diferente 
do que foi verificado nas etapas anteriores (de reconhecimento/AID e 
de semidetalhe/LBCD), neste recorte espacial a maior proporção é para 
as coberturas vegetais (80,4%), – vide Tabela 2. Isso pode ser explicado 
pelo fato de que o LBI está associado a uma faixa próxima ao 
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reservatório, correspondente à Área de Preservação Permanente – APP, 
que legalmente deve apresentar cobertura vegetal, inclusive, podendo 
sazonalmente ser ocupada por água – por conta da oscilação do nível 
do reservatório.

No LBI do reservatório da UHE Itumbiara houve maior proporção 
de Formações Campestres (30,5%) e Florestais (16,6%), com proporção 
significativa de corpos d’água (18,3%). Apesar de uma ocorrência rela-
tivamente pouco expressiva, é importante destacar que as áreas ocupadas 
por pastagens representam 16,1% do LBI – expressando a conversão das 
APPs para usos antrópicos, o que merece a devida atenção.

Mapa 3 – Cobertura e uso da terra no LBI da UHE Itumbiara (2021)

Fonte: IBGE; NASADEM; CBERS 4-A.Organização: Izaias de Souza Silva. Obs.: para visualizar o  
mapa com melhor resolução, acessar o link https://abre.ai/itumb-lbi-2021
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Tabela 2 – Quantitativo das classes temáticas do mapeamento da cober-
tura e uso da terra no LBI do reservatório da UHE Itumbiara (2021)

Classes Área (Km²) Área (%)

Formações Florestais 93,3 16,6

Formações Savânicas 84,7 15,0

Formações Campestres 171,6 30,5

Agricultura 8,4 1,5

Corpos D’Água 103,1 18,3

Solo Exposto 11,5 2,0

Pastagem 90,5 16,1

Total 563,0 100

Organização: os autores.

CONCLUSÕES
Tendo em vista o objetivo de prover insumos analíticos para o 

reconhecimento da dinâmica de ocupação e da condição atual de apro-
priação e uso da terra no entorno de reservatórios de UHEs, no pre-
sente estudo apresentou-se uma proposta de mapeamento em detalha-
mento progressivo, com etapas sucessivas e complementares, que 
retratam escalas e recortes espaciais e temporais distintos, sob o aporte 
de dados cartográficos, censitários e satelitários. Para tanto, tomou-se 
como estudo de caso o entorno da UHE Itumbiara.

Destaca-se que não se trata de uma abordagem inédita, tendo 
sido o método de detalhamento progressivo apresentado inicialmente 
por Cerri e colaboradores (1996) e detalhado por Zaine (2000), no 
âmbito de mapeamentos geológico-geotécnicos. Todavia, ao escopo do 
presente trabalho foi adequada a abordagem para a aplicação em mapea-
mento de cobertura e uso da terra e para o contexto dos reservatórios 
de UHE, tendo como estudo de caso o entorno da UHE Itumbiara. Essa 
aplicação em abordagem distinta mostrou-se exequível, tendo em vista 
os procedimentos metodológicos realizados nesta pesquisa.

Dessa forma, na primeira etapa, em nível de reconhecimento e 
escala 1:100.000, com base no recorte espacial das Áreas de Influência 
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Direta – AID, do reservatório da UHE, foram utilizados dados carto-
gráficos e censitários de fontes secundárias para reconhecimento da 
dinâmica da apropriação do espaço entre 1985 e 2020. Para isso, utili-
zou-se dos mapeamentos anuais de cobertura e uso das terras do Projeto 
Mapbiomas e os dados socioeconômicos e agropecuários da Plataforma 
SIDRA/IBGE.

Os dados apresentados nesta etapa evidenciaram para a área em 
estudo um uso das terras já consolidado, com predomínio de pastagens, 
tendência de aumento do efetivo de rebanho bovino e, principalmente, 
suíno e de galináceos.

A segunda etapa, em nível de semidetalhe e escala 1:25.000, con-
templou o recorte espacial do Limite das Bacias de Contribuição Direta 
– LBCD, do reservatório da UHE, e compreendeu o processamento 
digital de imagens do satélite Sentinel-2, de junho de 2021, com reso-
lução espacial de 10 m, e com a incorporação de índices espectrais e de 
arquivos vetorizados manualmente, para maior detalhamento.

No LBCD do reservatório da UHE Itumbiara constatou-se a 
manutenção do predomínio de pastagens (39,3%), entretanto, com 
maior presença de Formações Savânicas (19,5%) e Florestais (17,4%) 
neste recorte espacial. Essas mudanças com relação à etapa anterior de 
mapeamento em nível de reconhecimento são lógicas e eram esperadas, 
dada a alteração do recorte espacial considerado nesta etapa de mapea-
mento em nível de semidetalhe.

Na terceira e última etapa do mapeamento em detalhamento 
progressivo, em nível de detalhe e escala 1:10.000, foi considerado o 
recorte do Limite da Borda Imediata – LBI, do reservatório da UHEs. 
Para tanto, foram processadas imagens do satélite CBERS 4A, com a 
fusão da banda pancromática para alcançar a resolução espacial de 2 
m e o nível de detalhamento almejado nesta etapa.

Uma mudança substancial e significativa foi verificada nesta etapa 
do mapeamento, com relação à anterior, diante do predomínio majo-
ritário de coberturas vegetais no LBI da UHE Batalha e Itumbiara, em 
termos de 80,4%. Essa condição pode ser explicada pelo fato deste 
recorte espacial retratar a faixa próxima ao reservatório do empreen-
dimento hidrelétrico, tendo em vista constituir-se por Áreas de 
Preservação Permanente – APP, sazonalmente ocupadas por água, por 
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conta da oscilação do nível do reservatório.  Legalmente essas áreas 
devem ser preservadas, uma vez que isso auxilia na estabilidade do 
talude, na proteção do solo, na manutenção da própria vegetação e, 
consequentemente, da biodiversidade.

Dessa forma, por fazer uso de dados disponibilizados gratuita-
mente e ter empregado, basicamente, ambientes de processamento 
gratuitos (Qgis e Google Earth Engine), a referida proposta de mapea-
mento da cobertura e uso da terra em detalhamento progressivo se 
coloca como uma promissora metodologia de reconhecimento da dinâ-
mica e da condição atual e detalhada da ocupação e apropriação do 
entorno de reservatórios de usinas hidrelétricas. Por consequência, 
apresenta possibilidades para aplicações em outros empreendimentos 
hidrelétricos e mesmo para outros contextos espaciais e aplicações, 
com alternativas de adequações e complementações diversas.

Todavia, sublinha-se que algumas atividades da pesquisa foram 
prejudicadas pelo contexto de distanciamento social imposto pela 
Pandemia de Covid-19, sobretudo a pretensão de realização de ativi-
dades de campo para registro fotográfico e levantamento de imagens 
aéreas, que serviriam à validação dos mapeamentos na terceira e última 
etapa, isto é, em nível de detalhe. Dessa forma, como complementação 
à proposta, caso venha a ser aplicada ou adequada para outra localidade 
e/ou aplicação, recomenda-se a relevância da realização de atividades 
de campo, com registros de imagens e coleta de dados in situ.
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A interação do fogo com as paisagens mundiais ocorre há pelo 
menos 300 milhões de anos (Haque et al., 2021) de forma natu-
ral, principalmente, a partir de descargas nuvem-solo 

(Schumacher et al., 2022) e também atividades vulcânicas (Chen; 
Sivaramakrishan; Dikina, 2022). Essa interação ocorreu de maneira 
diversa ao longo do planeta Terra, influenciando adaptações na vegeta-
ção, com mais intensidade e mais frequência em determinados ambien-
tes. Exemplo disso são as savanas e campos, característicos pelo predo-
mínio de gramíneas e por possuírem maior quantidade de espécies 
adaptadas ao fogo e, portanto, mais resistentes a queimadas e dependentes 
do fogo para execução de processos ecológicos (Pivello et al., 2021).

Apesar de ser um fenômeno natural, a queima de biomassa vege-
tal é realizada também, nos últimos milênios, por ação humana. No 
entanto, quando a origem é humana, a queima, normalmente, não 
ocorre em período chuvoso, como quando acontece de forma espon-
tânea, resultando em incêndios bastante intensos e graves – também 
chamados megaincêndios, como os que aconteceram em diversas áreas 
do planeta em 2017 (Fidelis et al., 2018), que colocam em risco a 
manutenção da flora, fauna, vidas humanas e infraestruturas (Chen; 
Sivaramakrishan e Dikina, 2022).
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As atividades ligadas ao uso e manejo da terra são as principais 
motivadoras das queimadas de origem humana, seja quando se utiliza o 
fogo para os incêndios de desmatamento, no manejo das atividades agrí-
cola; ou como ferramenta do cultivo itinerante (Pivello et al., 2021).

Ainda que necessária para a reprodução e manutenção de diversas 
espécies em determinados bioma, assim como no Cerrado, a queima de 
biomassa vegetal é uma ameaça consistente ao meio ambiente, já que 
hoje, devido a ação humana negligente, a vegetação é exposta de forma 
mais intensa e prolongada. Por consequência, originam-se os incêndios 
florestais muito mais difíceis de controlar, com impactos negativos seve-
ros e que são considerados principais fontes de poluição atmosférica e 
perturbação climática (Bond et al., 2013; Brey et al., 2018).

Diante do cenário mundial, nacional e regional de aumento da 
incidência de incêndios e a busca por um gerenciamento efetivo a fim 
de minimizar os efeitos nocivos do fogo e aproveitar os benefícios con-
feridos aos ambientes adaptados, enfatiza-se a importância de estudos 
que se comprometam com o mapeamento e monitoramento das quei-
madas, especialmente no sentido de indicar os padrões espaciais e ten-
dências temporais de ocorrência desse fenômeno em diferentes paisa-
gens. Nesse sentido, o objetivo do presente texto é descrever um percurso 
metodológico apoiado em técnicas de geoprocessamento e análises 
estatísticas para análise da ocorrência dos focos de queimadas regis-
trados no Cerrado durante os anos de 1999 e 2018. O principal intuito 
é prover insumos para a compreensão da distribuição e do comporta-
mento espacial e temporal das queimadas na área em apreço.

PERCURSO METODOLÓGICO
Apesar de corriqueiramente ser indicada como etapa inicial, o 

levantamento bibliográfico ocorreu durante todo o estudo, com mais 
intensidade no primeiro momento. Nessa etapa foi construída a fun-
damentação teórica acerca das queimadas, assim como a base teórico-
-metodológica para espacialização, quantificação e análise dos padrões 
e tendências espaço-temporais.

Paralelamente ao levantamento bibliográfico, foram realizados 
o inventário e a organização dos dados e da base cartográfica em ambiente 
de Sistemas de Informação Geográfica – SIG, a saber, o software ArcGIS 
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10.3. Foi estruturado um projeto georreferenciado no sistema de refe-
rência geodésico Sirgas 2000, com constituição dos limites do bioma 
Cerrado, os focos de queimadas e demais arquivos que compreendem 
a base cartográfica. Esses últimos, adquiridos preferencialmente em 
órgãos oficiais, tais como Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE, e o Ministério do Meio Ambiente – MMA.

A partir do Banco de Dados de Queimadas (BDQueimadas – 
http://queimadas.dgi.inpe.br/queimadas/bdqueimadas/), administrado 
pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE, foram compi-
ladas as estatísticas mensais e anuais, em formato tabular, e adquiridos 
os arquivos de pontos relacionados aos focos de queimadas registrados 
no Cerrado entre 1999 e 2018, em formato vetorial.

Os dados tabulares foram reorganizados e tratados em planilha 
de Excel do Microsoft Office versão 2016, pela qual foram aplicadas 
técnicas estatísticas para análise exploratória de dados (tais como medi-
das de posição e dispersão) para a descrição da distribuição das quei-
madas de acordo com o recorte espacial do bioma Cerrado e das 
Unidades Federativas que o integram.

Em seguida, para subsidiar a análise da distribuição espacial das 
queimadas no bioma Cerrado, os arquivos vetoriais dos focos de quei-
madas foram quantificados segundo as microrregiões definidas pelo 
IBGE. Foram elaborados mapas anuais de 1999 a 2018 e um mapa con-
tabilizando o total registrado durante todo o período.

Destaca-se que a distribuição dos focos de queimadas foi anali-
sada a partir de atributos espaciais, também denominados como prin-
cípios geográficos de análise espacial (tais como localização, distribui-
ção, analogia, conexão, diferenciação, extensão, adjacência, dispersão, 
ordem e arranjo) – melhor explanados por Castellar e De Paula (2020), 
Fernandes, Trigal e Sposito (2016) e Moreira (1982, 1999). De mesma 
forma, tal análise foi conduzida a partir de técnicas estatísticas de auto-
correlação espacial global e local, sendo o primeiro caso levantado a 
partir do Índice I de Moran, que testa a hipótese nula de aleatoriedade 
espacial, e o segundo por meio dos Indicadores Locais de Associação 
Espacial (do inglês Local Indicators of Spatial Association – LISA), que 
visam detectar padrões locais de autocorrelação espacial (Amaral e 
Amaral, 2019; Anselin, 1995, 1999; Nunes, 2013).
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Conforme apontado por Marques e colaboradores (2010), valo-
res positivos do Índice de Moran indicam uma autocorrelação positiva, 
isto é, valores similares entre os vizinhos e, portanto, agregação espacial 
dos dados. Os valores negativos sugerem condição autocorrelação 
negativa entre os vizinhos, indicando, valores diferentes entre os vizi-
nhos, que correspondem a uma dispersão espacial dos dados. Os valo-
res próximos a zero retratam autocorrelação insignificativa e o valor 
de zero representa ausência de correlação espacial, de diferença entre 
os vizinhos.

Anselin (1995; 1999) e Nunes (2013) lembram que, enquanto o 
Índice de Moran I fornece um único valor que retrata a condição geral 
de associação espacial de todo o conjunto de dados do fenômeno em 
investigação, o LISA avalia a dependência de cada localidade com rela-
ção à sua vizinhança imediata.

Por f﻿im, no intuito de identificar padrões espaciais e tendências 
temporais na distribuição das queimadas no Cerrado, foi implemen-
tada uma análise de pontos quentes emergentes, também denominada 
mineração de padrão espaço-temporal. Ela localiza pontos ou áreas 
quentes (hot spots) ou frias (cold spots) – o primeiro caso evidenciando 
tendência crescente (intensificação) e o segundo decrescente (atenua-
ção) de ocorrência de uma determinada variável ou fenômeno.

Para tanto, foi empregada a ferramenta Emerging Hot Spot 
Analysis, presente no ArcGIS Pro, para agregação dos pontos de focos 
de queimadas segundo uma grade com células de 5km², implemen-
tando, assim, um cubo espaço-temporal (Space Time Cube), segundo 
a sobreposição de focos de queimadas no espaço, ao longo do tempo.

Em seguida, a ferramenta calcula estatísticas Getis-Ord Gi* para 
cada compartimento/célula, com indicação de áreas quentes e frias, 
que são avaliadas em termos de confiança a partir do teste não-paramé-
trico de tendência de Mann-Kendall. Na sequência, cada célula (tanto 
quente quanto fria) é caracterizada em termo de ausência ou existência 
de padrão, e no caso de existência, o padrão ainda é categorizado em 
termos de nova, consecutiva, intensificada, persistente, redução, espo-
rádica, oscilante e histórica tendência de ocorrência, conforme simbo-
logia, classes e definições que seguem especificados no quadro 1.
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Quadro 1 – Simbologia, classes e definições das classes de Emerging 
Hot Spot Analysis

Simbologia Classes Definição

Nenhum 
Padrão 
Detectado 
(No pattern)

Não se enquadra em nenhum dos padrões de pontos 
quentes ou frios, abaixo descritos.

Ponto Quente 
Novo (New 
Hot Spot)

Um local que é um ponto quente estatisticamente 
significativo no último intervalo de tempo, mas 
nunca foi um ponto quente estatisticamente 
significativo antes.

Ponto Quente 
Consecutivo 
(Consecutive 
Hot Spot)

Um local com um único e ininterrupto ponto quente 
estatisticamente significativo no intervalo final de 
tempo. O local nunca foi um ponto quente 
estatisticamente significativo antes do último 
período.

Ponto Quente 
em acréscimo 
(Intensifying 
Hot Spot)

Um local que tem sido um ponto quente 
estatisticamente significativo em 90% do intervalo de 
tempo, incluindo o período final. Além disso, a 
intensidade de agregação (de valores elevados) em 
cada intervalo de tempo, em geral, tem acrescido, e 
esse aumento é estatisticamente significativo.

Ponto Quente 
Persistente 
(Persistent 
Hot Spot)

Um local que tem sido um ponto quente 
estatisticamente significativo em 90% do intervalo de 
tempo, sem tendência discernível que indique um 
aumento ou diminuição na intensidade do 
agrupamento ao longo do tempo.

Ponto Quente 
Decrescente 
(Diminishing 
Hot Spot)

Um local que tem sido um ponto quente 
estatisticamente significativo em 90% do intervalo de 
tempo, incluindo o período final. Além disso, a 
intensidade do agrupamento em cada período de 
tempo está, em geral, diminuindo, e essa diminuição 
é estatisticamente significativa.

Ponto Quente 
Esporádico 
(Sporadic Hot 
Spot)

Um local que é, e deixa de ser, de forma consecutiva, 
um ponto quente. Em menos de 90% dos intervalos 
de tempo foi considerado um ponto quente 
estatisticamente significativo e em nenhum intervalo 
de tempo foi considerado um ponto frio 
estatisticamente significativo.



185AS QUEIMADAS NO BIOMA CERRADO

V
O

LTA
R A

O
SU

M
Á

RIO

Simbologia Classes Definição

Ponto Quente 
Oscilante 
(Oscillating 
Hot Spot)

Um ponto quente estatisticamente significativo no 
intervalo de tempo final que tem um histórico de 
também ser um ponto frio estatisticamente 
significativo durante um período anterior. Em 
menos de 90% do intervalo de tempo foi ponto 
quente estatisticamente significativo.

Ponto Quente 
Histórico 
(Historical 
Hot Spot)

No período de tempo mais recente não é ponto 
quente, mas em pelo menos 90% do intervalo de 
tempo foi um ponto quente estatisticamente 
significativo.

Ponto Frio 
Novo (New 
Cold Spot)

Um local que é um ponto frio estatisticamente 
significativo no último intervalo de tempo, mas 
nunca foi um ponto frio estatisticamente 
significativo antes.

Ponto Frio 
Consecutivo 
(Consecutive 
Cold Spot)

Um local com um único ininterrupto ponto frio 
estatisticamente significativo no intervalo final de 
tempo. O local nunca foi um ponto frio 
estatisticamente significativo antes do último período.

Ponto Frio 
em acréscimo 
(Intensifying 
Cold Spot)

Um local que tem sido um ponto frio 
estatisticamente significativo em 90% do intervalo de 
tempo, incluindo o período final. Além disso, a 
intensidade de agregação (de valores elevados) em 
cada intervalo de tempo, em geral, tem acrescido, e 
esse aumento é estatisticamente significativo.

Ponto Frio 
Persistente 
(Persistent 
Cold Spot)

Um local que tem sido um ponto frio 
estatisticamente significativo em 90% do intervalo de 
tempo, sem tendência discernível que indique um 
aumento ou diminuição na intensidade do 
agrupamento ao longo do tempo.

Ponto Frio 
Decrescente 
(Diminishing 
Cold Spot)

Um local que tem sido um ponto frio 
estatisticamente significativo em 90% do intervalo de 
tempo, incluindo o período final. Além disso, a 
intensidade do agrupamento em cada período de 
tempo está, em geral, diminuindo, e essa diminuição 
é estatisticamente significativa.

Ponto Frio 
Esporádico 
(Sporadic 
Cold Spot)

Um local que é, e deixa de ser, de forma consecutiva, 
um ponto frio. Em menos de 90% dos intervalos de 
tempo foi considerado um ponto frio 
estatisticamente significativo e em nenhum intervalo 
de tempo foi considerado um ponto quente 
estatisticamente significativo.
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Simbologia Classes Definição

Ponto Frio 
Oscilante 
(Oscillating 
Cold Spot)

Um ponto frio estatisticamente significativo no 
intervalo de tempo final que tem um histórico de 
também ser um ponto quente estatisticamente 
significativo durante um período anterior. Em 
menos de 90% do intervalo de tempo foi ponto frio 
estatisticamente significativo.

Ponto Frio 
Histórico 
(Historical 
Cold Spot)

No período de tempo mais recente não é ponto frio, 
mas em pelo menos 90% do intervalo de tempo foi 
um ponto frio estatisticamente significativo.

Fonte: Disponível em: https://pro.arcgis.com/en/pro-app/latest/tool-reference/space-time-pattern-
-mining/learnmoreemerging.htm. Acesso em: 06 out. 2023. Obs. tradução dos autores.

Conforme apontado por Harris e colaboradores (2017), a análise 
de pontos quentes emergentes é conhecida na literatura internacional 
por Emerging Hot Spot Analysis ou Space Time Pattern Mining, tendo 
sido empregada no contexto da avaliação de plantações de árvores (sil-
vicultura) em alguns países tropicais (Petersen et al., 2016), de perdas 
de coberturas florestais na Indonésia e na Rússia (Margono et al., 2014, 
Potapov et al., 2012) e no Brasil (Harris et al., 2017), de locais de maior 
ocorrência de crime (Hajela; Chawla; Rassol, 2020) e de acidentes 
de carros (Cheng; Zu; Lu, 2018), e na análise da ocorrência de casos de 
infecção pelo novo coronavírus (Purwanto et al., 2021) – sendo um 
método ainda relativamente incipiente no Brasil para a análise da distri-
buição espaço-temporal e (re)ocorrência de queimadas, podendo ser 
exemplificado pela proposta de zoneamento de risco de incêndio florestal 
apresentada para o estado do Acre por Leal, Souza e Leal (2019).

RESULTADOS E DISCUSSÕES
A quantidade média de queimadas anuais no Cerrado, tendo 

como base os anos analisados, foi de 69.513 focos, com mediana bem 
próxima, referente a 63.777 focos. Dentre os vinte anos analisados, 
apenas oito (40%) apresentaram quantidade anual de queimadas acima 
do valor médio, enquanto doze anos (60%) apresentaram quantidade 
abaixo do valor médio de queimadas – Gráfico 1. O ano com maior 
registro de queimadas foi 2007, com 137.918 focos, acompanhado de 
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perto por 2010, com 133.394 focos. Em contrapartida, os anos de 2000 
e 2009 registraram as menores ocorrências de queimadas, com 34.393 
e 35.899 focos, respectivamente. A amplitude entre os anos de 2007 e 
2000 é de 103.525 focos. Estes mesmos anos de maior incidência são 
também apontados pela bibliografia consultada, exemplificada por 
Araújo (2010; 2015); Araújo, Ferreira e Arantes (2012); Jesus et al. 
(2020) e Nascimento, Araújo e Ferreira Júnior (2010).

Gráfico 1 – Variação anual de queimadas no bioma Cerrado entre 1999 
e 2018

Fonte: BDQueimadas/INPE. 
Organização: os autores.

Os dados não demonstram uma tendência estatisticamente sig-
nificativa de aumento ou diminuição na quantidade anual de queima-
das no Cerrado entre 1999 e 2018, com valor de R² de 0,000004. Todavia, 
ao considerar o período de 1999 a 2007 (linha tracejada verde), perce-
be-se uma tendência com significância moderada de elevação da quan-
tidade de queimadas (R² de 0,58). Por sua vez, entre 2009 e 2018 (linha 
tracejada roxa), percebe-se uma tendência com significância moderada 
de diminuição das queimadas no Cerrado (R² de 0,4).

Pela Tabela 1, nota-se que a distribuição mensal das queimadas tem 
forte dependência da sazonalidade das chuvas no Cerrado. Isso porque os 
cinco meses que caracterizam o período de estiagem na região (maio-se-
tembro) respondem por cerca de 71% dos focos registrados durante todo 
o ano, enquanto os sete meses do período chuvoso respondem por cerca 
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de apenas 29%. Em alguns anos, conforme registrado em 2010, o período 
seco responde por 82% da quantidade anual de queimadas.

É no trimestre consecutivo agosto-setembro-outubro que se veri-
fica a maior incidência de queimadas no Cerrado, com média de 72% 
da quantidade anual de queimadas, chegando a representar 82%, como 
visto em 2002. Esse período condiz com o final da estiagem e o retorno 
das chuvas, momento que geralmente há a renovação de pastos, o pre-
paro de áreas de plantio e a queima de bagaços. Nesse trimestre, des-
taca-se o mês de setembro, no qual chega-se a registrar 43% da quan-
tidade anual de queimadas, conforme observado em 2011.

Tabela 1 – Distribuição mensal e anual dos focos de queimadas no 
Cerrado entre 1999 e 2018

Fonte: BDQueimadas/INPE e Golden Gate Weather Service. 
Organização: os autores.

A ocorrência dos focos de queimadas por Unidades Federativas 
pelas quais se estende o bioma Cerrado é demonstrada pela Tabela 2. 
Nela percebe-se a maior incidência de queimadas no Maranhão, com 
média de 17.425 focos, seguido pelos estados do Tocantins e Mato 
Grosso, com 12.737 e 12.035 focos por ano, respectivamente. Também 
apresentam quantidades consideráveis de queimadas os estados da 
Bahia, Goiás, Minas Gerais e Piauí, com médias anuais de focos variando 
entre 6.284 e 5.247.

Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total ENOS
1999 188    469    82      382    856    1.757 3.465   11.933 14.455 8.354   1.434 475    43.850   La Niña
2000 266    89      114    253    914    2.556 2.530   6.995   10.117 9.038   1.149 372    34.393   La Niña
2001 182    109    69      304    713    3.606 3.242   9.541   16.623 7.702   1.834 609    44.534   La Niña
2002 368    355    391    777    1.884 4.210 7.462   17.815 30.105 16.744 5.273 1.802 78.719   Neutro
2003 654    587    472    1.052 2.475 7.079 10.477 10.140 29.227 15.008 4.763 2.179 84.113   El Niño 
2004 452    376    773    970    2.975 7.047 8.804   12.473 33.509 15.148 8.243 2.792 93.562   Neutro
2005 587    869    536    1.071 1.968 3.383 7.454   14.627 24.521 23.550 5.251 1.930 85.747   El Niño 
2006 1.001 413    498    584    1.650 3.415 6.442   11.705 16.566 7.524   5.274 1.808 56.880   La Niña
2007 755    402    1.118 964    2.924 7.051 10.548 35.678 49.980 22.008 4.939 1.551 137.918 El Niño 
2008 421    321    339    590    1.320 2.632 5.229   8.643   15.477 17.024 5.486 1.452 58.934   La Niña
2009 676    403    461    448    836    1.641 4.224   6.492   9.851   5.526   4.195 1.146 35.899   La Niña
2010 717    751    883    1.438 2.508 6.443 12.359 35.226 52.491 14.419 4.623 1.536 133.394 El Niño 
2011 456    321    308    703    1.376 3.378 5.366   11.387 26.468 7.656   2.889 1.374 61.682   La Niña
2012 421    478    764    1.092 1.896 3.817 9.362   22.737 30.053 16.515 1.830 1.635 90.600   La Niña
2013 475    604    613    706    1.418 2.684 4.761   8.496   12.615 7.696   2.370 1.579 44.017   Neutro
2014 567    315    497    897    1.673 3.849 6.220   15.525 15.523 16.357 3.085 1.363 65.871   Neutro
2015 1.096 383    528    634    1.174 3.313 4.662   12.684 23.795 19.531 4.731 2.563 75.094   El Niño 
2016 392    1.048 767    1.449 1.782 3.187 8.675   13.730 13.256 9.968   3.647 932    58.833   El Niño 
2017 491    376    687    696    1.428 2.858 6.258   10.815 26.975 12.393 2.345 1.440 66.762   La Niña
2018 521    235    842    549    1.729 2.922 5.220   7.992   11.467 5.041   1.763 1.168 39.449   La Niña
Mínimo 182    89      69      253    713    1.641 2.530   6.492   9.851   5.041   1.149 372    34.393   -      
Máximo 1.096 1.048 1.118 1.449 2.975 7.079 12.359 35.678 52.491 23.550 8.243 2.792 137.918 -      
Média 534    445    537    778    1.675 3.841 6.638   14.232 23.154 12.860 3.756 1.485 69.513   -      
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Tabela 2 – Distribuição dos focos de queimadas no Cerrado entre 1999 
e 2018 por Unidades Federativas

Fonte: BDQueimadas/INPE, calculado em SIG. 
Organização: os autores.

O Maranhão e o Tocantins constituem, junto ao Piauí e à Bahia, 
a região denominada pelo acrônimo Matopiba, considerada como a 
mais recente fronteira de expansão agrícola do Brasil, por conta de seu 
potencial e uso de tecnologia na produção de commodities. Diante o 
contexto de intenso e contínuo processo de conversão da cobertura 
vegetal na região, especialmente, associado às atividades de uso da terra, 
como pecuária e agricultura, sugere-se relação de tais atividades com 
as mais altas quantidades de focos de queimadas registradas em todo 
bioma, com pouca diminuição nos últimos anos analisados.

No Mato Grosso, há outra fronteira de expansão agrícola, reco-
nhecida como o Arco do Desmatamento (Nogueira et al., 2007; 2008), 
termo utilizado em alusão à intensa devastação das paisagens naturais 
dessa área de transição (ecótono) entre Cerrado, Amazônia e Pantanal, 
que abriga rica biodiversidade de fauna e flora. Ambas regiões (Matopiba 
e Arco do Desmatamento) são também lembradas por Araújo, Ferreira 
e Arantes (2012) como áreas de intensa conversão da vegetação nativa 
que verificam uso recorrente das queimadas. Assim, é possível observar 
que as queimadas estão acompanhando o deslocamento e a expansão 
das citadas fronteiras agrícolas, sobretudo, tendo em vista que o fogo 

Ano BA DF GO MA MG MS MT PI PR RO SP TO Total
1999 2.444    45    4.879    4.518    3.350    6.842  11.914  1.285    56   -  2.701  5.815    43.849     
2000 4.371    48    3.743    4.412    2.873    1.812  7.421    1.693    44   -  2.246  5.730    34.393     
2001 4.393    66    3.860    10.579  2.323    1.818  9.454    2.792    32   1     1.508  7.708    44.534     
2002 7.778    152  8.616    18.862  6.901    3.563  13.855  5.200    126 5     870     12.791  78.719     
2003 6.833    161  6.777    22.258  9.462    2.574  18.286  4.474    205 10   1.812  11.261  84.113     
2004 7.419    313  8.911    21.943  7.929    2.933  22.971  4.942    122 29   1.653  14.397  93.562     
2005 8.422    141  6.053    22.632  7.221    3.606  14.950  6.105    124 7     1.451  15.035  85.747     
2006 4.213    140  4.302    15.249  4.935    2.570  9.819    3.666    76   3     2.115  9.792    56.880     
2007 16.089  485  12.485  32.126  12.248  3.926  24.303  10.372  43   13   1.662  24.166  137.918   
2008 7.662    201  5.147    14.173  6.094    1.852  8.898    3.447    40   11   1.181  10.228  58.934     
2009 2.880    100  2.787    12.345  2.448    871     4.537    3.064    19   5     800     6.043    35.899     
2010 10.237  615  13.114  28.641  8.442    2.989  26.557  11.455  29   18   3.320  27.977  133.394   
2011 7.847    271  5.630    14.215  6.621    1.736  6.425    6.877    25   2     1.779  10.254  61.682     
2012 10.873  169  5.907    26.990  5.941    997     10.484  9.287    24   -  1.290  18.638  90.600     
2013 3.065    105  2.922    12.903  3.107    1.326  6.302    3.709    17   -  993     9.567    44.017     
2014 4.106    241  5.766    18.715  6.092    966     8.740    5.637    33   5     2.019  13.551  65.871     
2015 9.095    156  5.955    20.696  4.669    1.421  8.635    8.598    15   6     654     15.194  75.094     
2016 2.623    232  4.710    16.565  3.907    1.688  10.611  3.363    32   10   1.089  14.003  58.833     
2017 3.258    287  6.202    19.392  4.702    1.529  10.768  4.133    25   11   1.624  14.831  66.762     
2018 2.075    88    2.936    11.286  2.576    1.042  5.762    4.850    13   2     1.067  7.752    39.449     
Mínimo 2.075    45    2.787    4.412    2.323    871     4.537    1.285    13   -  654     5.730    34.393     
Máximo 16.089  201  6.035    17.425  5.592    2.303  12.035  5.247    55   7     1.592  12.737  69.513     
Média 6.284    201  6.035    17.425  5.592    2.303  12.035  5.247    55   7     1.592  12.737  69.513     
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é, recorrentemente, utilizado como ferramenta de manejo em ativida-
des agropastoris.

Ao se considerar o somatório de todos os focos de queimadas 
registrados no Cerrado ao longo dos vinte anos da série temporal veri-
ficada, de 1.390.251 focos, e média de 8.082 focos por microrregião, 
algumas delas se destacam por apresentarem elevados quantitativos de 
queimadas, sendo elas, em ordem decrescente: Alto Mearim e Grajaú/
MA (70.789 focos), Jalapão/TO (66.358), Rio Formoso/TO (55. 845), 
Chapadas do Alto Itapecuru/MA (53.090), Gerais de Balsa/MA (50.056), 
Norte Araguaia/MT (44.071), Dianópolis/TO (43.369), Barreiras/BA 
(42.387), Alto Parnaíba Piauiense/PI (37.097), Alto Teles Pires/MT 
(32.840), Canarana/MT (31.139) e Santa Maria da Vitória/BA (29.452). 
Conforme visto pela Figura 4, das doze microrregiões, apenas três não 
se encontram no Matopiba, comprovando que essa região é a princi-
pal área de incidência de queimadas no Cerrado. Todavia, essas três 
microrregiões se encontram justamente na região do Arco do 
Desmatamento.

Também pode ser verificado pelo Mapa 1 que as microrregiões 
com menor ocorrência de queimadas em todo período de observação 
(< 2.600 focos) se concentram principalmente nos estados de Goiás, 
Minas Gerais, São Paulo e Mato Grosso do Sul. Entretanto, vale desta-
car também a classe de quantidade intermediária de focos de queima-
das registrados entre 1999 e 2018 (entre 8.201 e 18.000), montante 
superior ao valor médio de queimadas por microrregiões, que relacio-
na-se às microrregiões que se concentram na região sudoeste e nordeste 
do estado de Goiás, à noroeste de Minas Gerais e na porção central do 
Mato Grosso, regiões onde a prática do agronegócio é significativa.

Algumas das microrregiões com maiores quantidades de focos 
são reconhecidas pela intensa prática de atividades agropecuárias, como 
é o caso de Alto Teles Pires/MT e Barreiras/BA. Sano e outros colabo-
radores (2020), em análise voltada a um período de 40 anos (1975-
2015), destacam o dinamismo agropecuário dessas duas microrregiões, 
com aumento populacional no meio rural, contrariando o êxodo rural 
comum ao período, bem como o incremento da pecuária e da produ-
ção de culturas temporárias (especialmente grãos como milho, algodão, 
sorgo, soja, feijão), a partir da inserção de tecnologias, como o uso de 
máquinas agrícolas e irrigação por pivôs centrais.
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Mapa 1 – Total de focos de queimadas no Cerrado, por microrregiões 
(1999 a 2018)

Fonte: BDQueimadas/INPE, calculado em SIG e organizado pelos autores. Obs.: para visualizar 
com maior detalhe, acesse o link: https://abre.ai/csGB

Uma análise conjuntural demonstra que a ocorrência de focos 
de queimadas no Cerrado apresentou, no período compreendido entre 
1999 e 2018, maior variação temporal do que espacial. Apesar da dimi-
nuição/incremento da quantidade de queimadas em determinados 

about:blank
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anos, algumas microrregiões permanecem concentrando as maiores 
ocorrências de focos de queimadas. O fato de apenas 40 microrregiões 
(das 170 existentes no Cerrado) registrarem 72,6% do total de queima-
das no período observado corrobora para a afirmação de uma concen-
tração da ocorrência de queimadas em determinadas localidades.

Em fato, percebe-se em todos os anos valores positivos do Índice 
I de Moran, variando entre 0,442255 e 0,728893 – o que indica depen-
dência espacial da distribuição de focos de queimadas ao longo das 
microrregiões no bioma Cerrado, tendo em vista uma média de elevada 
significância estatística (0,592515).

Por sua vez, a análise de autocorrelação local realizada a partir do 
Indicador Local de Associação Espacial (do inglês Local Indicators of 
Spatial Association – LISA) indica alta associação espacial dos focos de 
queimadas em microrregiões situadas junto aos estados do Maranhão, 
Tocantins, Piauí e Bahia – região do Matopiba, além do Mato Grosso 
(Arco de Desmatamento) e norte de Goiás – Mapa 2. Tratam-se, assim, 
de microrregiões com alta incidência de queimadas que são vizinhas de 
outras microrregiões com situação semelhante, portanto, pertencente à 
classificação alto-alto do indicador local de associação espacial.

Todavia, uma melhor representação e conseguinte análise da 
distribuição espacial dos focos de queimadas no bioma Cerrado entre 
1999 e 2018 pode ser expressa a partir da ferramenta Emerging Hot Spot 
Analysis, que emprega estatísticas e testes de tendência a fim de verifi-
car a existência de uma tendência, estatisticamente, significativa no 
decorrer da série temporal, que indique o aumento (áreas quentes) ou 
a diminuição (áreas frias) de determinado atributo ou fenômeno. O 
Mapa 3 representa as áreas quentes (hot spots) relacionadas ao agru-
pamento de focos de queimadas ao longo da série temporal de obser-
vação com maior grau de significância estatística. Por outro lado, as 
áreas frias (cold spots) retratam as localidades em que há diminuição 
da incidência espacial de focos de queimadas ao longo do período de 
1999 a 2018.
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Mapa 2 – Indicador Local de Associação Espacial (Local Indicators of 
Spatial Association – LISA) para os totais de focos de queimadas no 
Cerrado, por microrregiões (1999 a 2018)

Fonte: BDQueimadas/INPE, calculado em SIG e organizado pelos autores. Obs.: para visualizar 
com maior detalhe, acesse o link: https://abre.ai/cuo8

about:blank


194 Cerrado e Geografia: diálogos com metodologias de pesquisa

V
O

LT
A

R 
A

O
SU

M
Á

RI
O

Mapa 3 – Análise de Pontos Quentes Emergentes (do inglês Emerging 
Hot Spot Analysis) para os totais de focos de queimadas no Cerrado, 
por microrregiões (1999 a 2018)

Fonte: BDQueimadas/INPE, calculado em SIG e organizado pelos autores. Obs.: para visualizar 
com maior detalhe, acesse o link: https://abre.ai/cuo8
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Pelo que se observa no Mapa 4, as áreas quentes ocorrem, sobre-
tudo, ao norte do paralelo de 13ºS, em uma mancha na divisa de Tocantins 
com o Mato Grosso e ao longo de uma considerável área que se estende 
desde o estado do Tocantins, de forma contínua para a Bahia, Piauí e 
Maranhão – mais uma vez, demarcando o padrão espacial e a tendência 
temporal de maior incidência de queimadas na região Matopiba.

Em contraste às áreas de concentração espacial e tendência cres-
cente de ocorrência de queimadas, o mapa 4 também indica as áreas 
com maior significância estatística para a diminuição da incidência de 
queimadas, retratadas como áreas frias, e relacionadas à porção central, 
sul, oeste e sudoeste de Goiás, e a grande parte dos estados do Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais e São Paulo. Essas áreas coincidem com 
as microrregiões que apresentaram menores quantitativos de queima-
das ao longo dos sucessivos anos analisados, que, possivelmente, estão 
associadas a usos já consolidados da agropecuária, onde a prática da 
queimada não seja tão usualmente empregada.

Por fim, em algumas pequenas manchas na porção sudoeste e 
sudeste do Cerrado, nas áreas marginais ao norte desse bioma e, prin-
cipalmente, ao longo de uma faixa latitudinal na porção central encon-
tram-se as áreas em que não foi identificada significância estatística de 
padrão ou de tendência com relação a ocorrência de queimadas.

Ainda concernente à análise dos pontos quentes emergentes 
(emerging hot spot analysis), no Mapa 4 são indicadas, para além das 
áreas quentes e frias de incidência de queimadas, também o padrão de 
incremento ou redução detectado ao longo da série temporal. Chama-se 
a atenção para duas classes que predominam no contexto do Cerrado, 
a saber: a ponto frio oscilante e a de ponto quente oscilante.

A primeira classe, de pontos frios oscilantes, ocorre ao sul do para-
lelo de 13º S, entre os estados do Mato Grosso, oeste do Mato Grosso do 
Sul, sudoeste da Bahia, Goiás, Minas Gerais e São Paulo, e diz respeito a 
um padrão de decréscimo da incidência de queimadas nos últimos anos 
da série temporal que foi antecedido por um padrão de incremento de 
focos em um período de tempo anterior. Este padrão pode ser explicado 
pelo sucessivo incremento no quantitativo de queimadas no período 
inicial da série temporal, percebido junto à porção setentrional do bioma, 
que deu espaço a uma redução das queimadas nos anos seguintes.
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Mapa 4– Análise de Pontos Quentes Emergentes (do inglês Emerging 
Hot Spot Analysis) para os totais de focos de queimadas no Cerrado, 
por microrregiões (1999 a 2018)

Fonte: BDQueimadas/INPE, calculado em SIG e organizado pelos autores. Obs.: para visualizar 
com maior detalhe, acesse o link: https://abre.ai/c5z0
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Em oposição, a segunda classe que predomina, percebida na 
região do Matopiba, expressivamente nos estados do Maranhão, Piauí 
e Tocantins, mas também em duas manchas entre o Tocantins e o Mato 
Grosso, retrata o padrão de pontos quentes oscilantes, em que houve 
um recente incremento da ocorrência de queimadas que predominou 
ao longo da série temporal, que foi antecedido por um curto período 
com decréscimo do quantitativo de focos (de 1999 a 2001).

Percebe-se que em ambos os casos, de pontos quentes e de frios, 
o primeiro na porção setentrional e o segundo meridional do bioma, 
denota um padrão de oscilação da incidência de queimadas, isto é, de 
um incremento que dá espaço a uma diminuição do quantitativo de 
queimadas, ou de um padrão de diminuição que tende a aumentar a 
incidência de focos. Esse padrão demarca o dinamismo do uso do fogo 
no bioma Cerrado, certamente como reflexo do avanço das fronteiras 
agrícolas ao longo dos anos.

Em considerável extensão da porção setentrional do Cerrado não 
foi detectado um padrão de tendência de incremento ou redução das 
queimadas. Todavia, há ainda outros padrões de áreas frias (redução) na 
porção meridional do bioma. Neste contexto, a maior extensão é de 
ocorrência de área fria intensificada, vista em grande parte do Mato 
Grosso do Sul, mas também em uma pequena porção de São Paulo, na 
qual há uma recorrente e intensificada redução da ocorrência de quei-
madas no período analisado. Também se percebe a ocorrência de áreas 
frias classificadas como esporádicas, sobretudo, na porção sul e sudoeste 
de Goiás, mas também em pequenas áreas do Mato Grosso, Minas Gerais 
e São Paulo, que retrata redução intermitente da ocorrência de queima-
das, não sendo registrado incremento do quantitativo de focos estatisti-
camente significativo ao longo da série temporal. Por fim, há pequenas 
áreas, entre a divisa do estado de Goiás, Minas Gerais e São Paulo, clas-
sificadas como ponto frio persistente, que são relacionadas a um padrão 
de redução do quantitativo de queimadas sem tendência discernível.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A apropriação do Cerrado a partir das atividades agropecuárias, 

tem resultado em impactos que, de forma diversificada, ameaçam a 
existência da biodiversidade do bioma. O Cerrado, reconhecido como 
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celeiro mundial para o agronegócio, passa por um processo incompa-
rável de conversão de sua vegetação natural para usos e atividades agrí-
colas. Nesse cenário, o fogo, que é um elemento formador e regulador 
das paisagens do Cerrado, passa a ser utilizado de maneira indiscrimi-
nada na paisagem para a renovação e implantação de atividades 
agropastoris.

Diante da complexidade da interação entre o Cerrado e o fogo e 
da compreensão de que se trata de uma relação simbiótica e, portanto, 
inevitável, estudos que se dediquem a temática, independentemente 
da perspectiva de análise e escala, são oportunos e necessários. Neste 
contexto, o presente texto se comprometeu a apresentar uma proposta 
metodológica que conduza à compreensão da ocorrência das queima-
das no Cerrado durante o período de vinte anos (1999-2018), em ter-
mos de distribuição, padrões e tendências espaço-temporais e sob o 
recorte espacial do bioma e também das Unidades Federativas e das 
microrregiões que o compreendem.

Os resultados demonstraram a ocorrência média anual de 65.513 
focos de queimadas no Cerrado, durante os anos de 1999 e 2018, mas 
que podem atingir quantidades surpreendentes, como 137.918 focos, 
conforme registrado em 2007. Há uma expressiva concentração das 
queimadas no período seco, especialmente no trimestre agosto-setem-
bro-outubro, que responde por cerca de 72% das ocorrências anuais. 
Ao longo dos anos, a maior quantidade de queimadas ocorre princi-
palmente nos estados de Maranhão, Tocantins e Mato Grosso, exata-
mente ao longo da fronteira agrícola na região do Matopiba, e próxima 
ao Arco do Desmatamento, na região de ecótono entre Cerrado, 
Amazônia e Pantanal.

Na mudança do recorte espacial das análises, percebe-se depen-
dência espacial da distribuição de focos de queimadas ao longo das 
microrregiões no bioma Cerrado com média a elevada significância 
estatística, com concentração da ocorrência de queimadas em deter-
minadas microrregiões, a exemplo: Alto Mearim e Grajaú/MA (70.789 
focos), Jalapão/TO (66.358) e Rio Formoso/TO (55. 845).

As análises de autocorrelação espacial demonstraram alta asso-
ciação espacial dos focos de queimadas em microrregiões situadas junto 
aos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia – região do Matopiba, 



199AS QUEIMADAS NO BIOMA CERRADO

V
O

LTA
R A

O
SU

M
Á

RIO

além do Mato Grosso (Arco de Desmatamento) e norte de Goiás. Por 
fim, a análise conjuntural de toda série temporal, sobretudo, auxiliada 
pela técnica de análise de pontos quentes emergentes, retrata a maior 
concentração e a tendência de incremento de queimadas na porção 
setentrional do Cerrado. Ao passo que a porção meridional do bioma 
se evidencia maior quantitativo e também tendência de redução da 
incidência de queimadas.

Convém a ressalva de que a aplicação das técnicas estatísticas de 
autocorrelação espacial (global e local) e o emprego da ferramenta de 
análise de pontos quentes emergentes, ambos casos implementados sob 
o aporte de Sistemas de Informação Geográfica – SIG, em muito contri-
buíram com a análise da ocorrência espacial das queimadas no Cerrado, 
ao fornecerem indicativos da associação espacial e dos padrões e tendên-
cias espaço-temporais dos focos de queimadas no referido bioma.
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O presente texto é resultado da pesquisa de mestrado intitulada 
Geopolítica dos conflitos: agroecologia e movimentos sociais na 
resistência ao agronegócio em Goiás, apresentada ao Programa 

de Pós-graduação Stricto Sensu em Geografia – PPGEO, da Universidade 
Estadual de Goiás – UEG, Campus Cora Coralina. Assim, objetiva-se 
aqui expor uma discussão sobre a metodologia desenvolvida na pes-
quisa a partir da centralidade do trabalho de campo realizado na uni-
dade agroecológica Colmeia, localizada no assentamento Canudos, em 
Palmeiras de Goiás.

Adianta-se que não se trata de um debate inédito teoricamente 
e, tampouco, um guia metodológico e explicativo para o desenvolvi-
mento de uma pesquisa. O que se apresenta é uma exposição a respeito 
do trabalho de campo que foi desenvolvido no estudo de mestrado. 
Nessa condição, tem-se como intuito contribuir com a debate sobre a 
pesquisa de campo delineada pelos preceitos da ciência geográfica.

Parte-se do pressuposto de que o trabalho de campo é um pro-
cesso e um momento de interação entre o pesquisador e a realidade 
pesquisada. Dessa forma, a realidade se apresenta eivada de signos, 
subjetividades e símbolos a serem desvendados pelo investigador na 
criação de um determinado conteúdo. A realização desse conteúdo só 
é possível e válida cientificamente se precedido de um planejamento 

10 
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teórico e metodológico, o qual direcionará o olhar e a análise da reali-
dade por parte do pesquisador.

A partir dessas perspectivas, em 2021, foi realizado um trabalho 
de campo no coletivo Colmeia. Essa ação foi fundamentada nos pre-
ceitos teóricos e metodológicos da ciência geográfica. Considerou-se 
o campo um momento no qual se produziu uma análise da materiali-
zação de um projeto agroecológico e sua proposta de resistência ao 
agronegócio no Brasil.

Para apresentar o resultado da pesquisa, este texto foi estruturado 
em três partes. Na primeira, realizou-se uma discussão teórica sobre o tra-
balho de campo na perspectiva da ciência geográfica no Brasil. Na segunda, 
o apontamento teórico que direcionou o trabalho de campo sobressaiu no 
debate. Por fim, apresentou-se uma descrição dos conhecimentos obtidos 
pela realização do trabalho de campo na unidade Colmeia.

O TRABALHO DE CAMPO NA PERSPECTIVA GEOGRÁFICA
Ao fazer uma discussão sobre o trabalho de campo no computo 

da ciência geográfica, uma condição é essencial: ele acompanha os pri-
mórdios da Geografia, sendo parte fundamental do método e da atua-
ção dos geógrafos. O trabalho de campo foi central para a sistematiza-
ção da Geografia enquanto ciência, dadas as pesquisas e relatórios de 
campo elaborados por viajantes e naturalistas que antecederam a con-
solidação da Geografia enquanto ciência.

Assim, o trabalho de campo foi essencial no processo de forma-
ção da Geografia brasileira. Abreu (1994) aponta que sua importância 
se expressa na consideração de Aroldo de Azevedo, ao indicar que esse 
era o verdadeiro trabalho do geógrafo. Para Abreu, “Não seria exagero 
afirmar que foi no trabalho ‘no campo’ – e não nas faculdades – que a 
primeira geração de geógrafos obteve, verdadeiramente, a sua forma-
ção” (Abreu, 1994, p. 25).

Destarte, influenciada pela Geografia francesa, a Geografia bra-
sileira no início de sua formulação fez do trabalho de campo uma prá-
tica central de leitura da realidade e de produção de conhecimento. 
Nesse talhe, direcionados por Pierre Monbeig e Jean Tricart, uma 
plêiade de importantes geógrafos brasileiros se formou, como: Aroldo 
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Azevedo, Orlando Valverde, Aziz Ab’Sáber e outros que herdaram do 
trabalho de campo sua formação e suas produções geográficas.

Alentejano e Rocha Leão (2006, p. 53) apontam que se o campo 
foi fundamental para a consolidação da Geografia como ciência, “[...] 
legou também uma forte marca empirista que despreza a teoria e atri-
bui à descrição da realidade a condição de critério de verdade.” Condição 
esta que, delineada pelo positivismo, relegou à Geografia a alcunha de 
descritiva, a qual rendeu variadas e duradouras críticas sobre a desar-
ticulação entre teoria e prática.

Para Alentejano e Rocha Leão (2006), essa dificuldade se entre-
cruza com um dilema que perpassa a ontologia e epistemologia da 
ciência geográfica: a dicotomia entre Geografia física e Geografia humana, 
pois a última é impregnada historicamente no olhar do geógrafo, o 
qual, na análise da realidade, tende a reproduzir uma abordagem res-
tritamente social ou natural sobre os fenômenos manifestados na super-
fície terrestre.

O que está posto, então, é que a herança do empirismo aplicado 
ao trabalho de campo impede a articulação entre teoria e prática. Por 
isso, é ainda necessário um esforço de debate teórico que permita enten-
der o trabalho de campo “[...] como um momento ímpar na produção 
de conhecimento alternativo, mediatizado através de uma prática teo-
ricamente orientada, momento consagrador do exercício da prática 
teórica.” (Thomaz Jr., 2005, p. 34). Portanto, defende-se que “[...] a 
difícil aliança entre a teoria e a prática instrumental tem de ser perse-
guida e sempre alicerçada na pesquisa de campo” (Rua, 1997, p. 45).

Neste sentido,

Fazer trabalho de campo representa, portanto, um momento do processo de 
produção do conhecimento que não pode prescindir da teoria, sob pena de 
tornar-se vazio de conteúdo, incapaz de contribuir para revelar a essência dos 
fenômenos geográficos. Neste sentido, trabalho de campo não pode ser mero 
exercício de observação da paisagem, mas partir desta para compreender 
a dinâmica do espaço geográfico, num processo mediado pelos conceitos 
geográficos. (Alentejano e Rocha Leão, 2006, p. 57).

Com base em Abreu (1994), salienta-se que, para além das críti-
cas apresentadas aos conhecimentos produzidos via trabalho de campo, 
essa atividade foi relevante para o entendimento da realidade 
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geográfica brasileira, assim como para a formação dos jovens geógra-
fos. Logo, negar esse conhecimento é negar as extraordinárias contri-
buições de Aroldo Azevedo, Orlando Valverde e de Aziz Ab’Sáber na 
construção da Geografia brasileira.

A partir dos anos de 1970, a Geografia passou por uma mudança de 
paradigma no Brasil, momento em que a métrica da Geografia Teorético-
Quantitativa atribui ao trabalho de campo uma prática desnecessária por 
parte dos geógrafos. Para Alentejano e Rocha Leão (2006, p. 54), esse dis-
curso era sustentado pelo “[...] argumento de que as tecnologias da infor-
mação e os modelos matemáticos seriam instrumentos mais adequados 
para a investigação da realidade”. Desse modo, a crítica se volta à formação 
de um “geógrafo de gabinete”, o qual é deslocado da realidade e, conse-
quentemente, da complexidade percebida pela via do campo.

No âmbito da crítica ao trabalho de campo na produção do 
conhecimento geográfico, Alentejano e Rocha Leão (2006) afirmam 
que, de início, o movimento da Geografia Crítica radicaliza a crítica ao 
empirismo da Geografia Tradicional. Por consequência, nega a validade 
do trabalho de campo na construção do pensamento geográfico, em 
detrimento da supervalorização da teoria. “Chegou-se ao exagero de 
somente valorizar as contribuições teóricas de fundamentação mar-
xista. [...] e negligenciaram-se as contribuições anteriores e, principal-
mente, o conhecimento empírico produzido com base em trabalhos de 
campo” (Alentejano e Rocha Leão, 2006, p. 54).

No final do século passado, a aplicação de novas tecnologias da 
informação cresceu na ciência geográfica. Nesse período, o trabalho de 
campo como instrumento de produção do conhecimento geográfico 
novamente passou a ser questionado. Os geógrafos atrelados à geotec-
nologia salientam a desnecessária realização de trabalhos de campo, 
tendo em vista o argumento da superioridade das novas tecnologias na 
captação das informações.

Essa constatação é duramente criticada por Suertegaray (2002), 
ao afirmar que instrumentos são apenas meios de trabalho. Por conse-
guinte, as novas tecnologias podem até facilitar a execução do trabalho 
de campo, mas jamais substituí-lo. Para a autora, pesquisar é buscar 
respostas para perguntas instigantes, em um processo no qual sujeito 
e objeto interagem: o sujeito construindo o objeto e o objeto 
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reconstruindo o sujeito. Assim, defende-se que essa simbiose só é pos-
sível de se realizar no campo.

Destarte, o trabalho de campo é fundamental para o entendi-
mento do fenômeno ou situação estudada, tendo em vista a capacidade 
de aproximação do pesquisador com o objeto pesquisado. Nesse prisma, 
concorda-se com Serpa (2006), ao dizer que na produção do conheci-
mento articulado com a teoria, o campo permite “[...] diversas possi-
bilidades de recortar, analisar e conceituar o espaço, de acordo com as 
questões, metas e objetivos definidos pelo sujeito que pesquisa” (Serpa, 
2006, p. 9). Entretanto, ao se fazer o campo desarticulado com o método 
e a teoria, ele deixa de ser essencial e vira um instrumento banalizado 
pelos geógrafos (Alentejano e Rocha Leão, 2006).

Desse modo, a “ditadura do método” é uma questão cuidadosa 
a ser tratada na pesquisa de campo. Em grande parte das pesquisas de 
mestrado e doutorado, essa ditadura desvirtua a realidade, levando o 
pesquisador à cegueira ideológica. Torna-se, assim, incapaz de enxer-
gar o que o método não permite que se enxergue e, não raro, o trans-
forma em ideologia (Borges, 2016). Nesse sentido, Pires do Rio (2012) 
entende que o trabalho de campo é elemento investigativo revelador 
de questões espaciais e, também, de situações surpreendentes.

A realização do trabalho de campo na unidade Colmeia foi sus-
tentada pelos princípios teóricos metodológicos da ciência geográfica, 
precisamente, sob a orientação da teoria da conflitualidade, debatida 
nos estudos geográficos sobre a questão agrária no Brasil. Nessa pers-
pectiva, entende-se que

A conflitualidade é inerente ao processo de formação do capitalismo e do 
campesinato. Ela acontece por causa da contradição criada pela destruição, 
criação e recriação simultâneas dessas relações sociais. A conflitualidade 
resulta do enfrentamento das classes. De um lado, o capital expropria e exclui; 
de outro, o campesinato ocupa a terra e se ressocializa. A conflitualidade 
gerada pelo capital em seu processo de territorialização, destrói e recria o 
campesinato, excluindo-o, subordinando-o, concentrando terra, aumen-
tando as desigualdades. A conflitualidade gerada pelo campesinato em seu 
processo de territorialização destrói e recria o capital, ressocializando-se em 
sua formação autônoma, diminuindo as desigualdades, desconcentrando 
terra. Essa conflitualidade promove modelos distintos de desenvolvimento 
(Fernandes, 2004, p. 6).
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	 Seguindo a conceituação de Fernandes (2004), a unidade Colmeia 
é entendida como resistência à acumulação ampliada do capital no 
campo, via agronegócio. Essa condição é justificada pelo projeto de 
produção agroecológica pautado nos princípios da recriação da auto-
nomia camponesa e também pela sua ligação direta com o Movimento 
dos Trabalhadores sem Terra – MST, que há décadas combate a desi-
gualdade social desencadeada pela ação capitalista no campo brasileiro. 
É o que é revelado na sequência do texto.

O MST E A PRODUÇÃO AGROECOLÓGICA NA UNIDADE 
COLMEIA: A MATERIALIZAÇÃO DE UM PROJETO DE 
VIDA E A NEGAÇÃO DE UM PROJETO DE MORTE

O trabalho de campo exposto neste texto foi realizado em visita 
ao Assentamento Canudos, em julho de 2021, especificamente, na uni-
dade Colmeia, que desenvolve um projeto no âmbito da Agroecologia. 
O responsável por fazer a recepção e por conceder informações sobre 
o projeto em questão foi José Valdir Misnerovicz, atuante na coorde-
nação nacional do MST e guardião do coletivo Colmeia.

A comunidade Canudos tem sua origem no final da década de 
1990, com a ocupação da fazenda Palmeiras (GO), que pertencia à 
família de Colemar Rezende, ligado à União Democrática Ruralista – 
UDR1. Esse Assentamento está localizado no tríplice fronteira entre os 
municípios de Palmeiras de Goiás, Campestre e Guapó, no Oeste Goiano, 
com uma área de 12.757 hectares.

O objetivo do trabalho de campo foi compreender a atuação 
política em defesa da Agroecologia em Canudos. Buscou-se também 
entender como ela compõe a pauta de luta política do MST no país. Na 
oportunidade, evidenciou-se a materialização da Agroecologia no 
Assentamento e almejou-se perceber sua importância para o Movimento, 
seja na luta pela terra e pelo território; ou na atuação por Políticas 
Públicas com enfoque agroecológico para a efetivação da Agroecologia 
dentro dos movimentos sociais.

Registra-se aqui que, no atual momento, o Assentamento Canudos 
vem passando por uma ofensiva do agronegócio, tendo em vista a inten-
sificação das plantações de soja e milho. Essa ofensiva é liderada por um 
assentado, que, pela via do arrendamento de parcelas, pratica a 
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agricultura convencional, contrariando a proposta atual do MST de se 
aproximar da Agroecologia como alternativa contrária ao 
agronegócio.

Nos últimos 15 anos, o Movimento entendeu que apenas a con-
quista da terra não era suficiente, haja vista que há uma contradição, 
pois, mesmo conquistando a terra, o agronegócio e a agricultura indus-
trial dominam as técnicas e os utensílios da produção. Oliveira (2004) 
diz que há nesse processo uma sujeição da produção camponesa e 
familiar aos ditames da acumulação ampliada do capital.

Em suma, se fazia necessária a construção de uma alternativa que 
levasse à autonomia da produção camponesa e familiar em relação à 
rede do agronegócio. Portanto, o paradigma da produção sustentável, 
pela via dos moldes agroecológicos, passa a ocupar a pauta e a agenda 
de luta do MST. A Colmeia está situada nessa perspectiva, referendada 
pela produção de alimentos saudáveis como fonte de vida.

De posse desse ideário, o MST iniciou um processo de materia-
lização da produção agroecológica pelo Brasil, notadamente em Goiás. 
Segundo Valdir Misnerovicz, em uma fala durante o trabalho de campo, 
a “[...] única maneira de negar o agronegócio é afirmando algo alter-
nativo”, pela via da materialização dessa alternativa, pois se não for 
assim, não passa de discurso. “É preciso ver para crer”, por isso, é pri-
mordial fazer funcionar e mostrar que funciona, para servir de refe-
rência para outras experiências, bem como para a massificação da ideia.

Destaca-se que, na conversa com o Sr. Valdir Misnerovicz, há 
uma lógica previamente pensada e ratificada em duas máximas: a pri-
meira refere-se ao desenvolvimento de dentro para fora; e a segunda 
se refere ao direcionamento da unidade para o território. Percebe-se, 
então, que as duas máximas sintetizam o raciocínio de que a experiên-
cia agroecológica é uma proposta que deve se fundamentar no interior 
do MST, através de sua materialização nas unidades produtivas. A par-
tir disso, caminhar para fora das unidades rumo à hegemonia nos 
assentamentos e transformar esses territórios em territórios agroeco-
lógicos, referências de uma consolidada alternativa ao agronegócio.

Esse raciocínio está atrelado ao projeto da unidade Colmeia, 
embora tenha-se a consciência da dificuldade a ser enfrentada. O pró-
prio Assentamento Canudos passa por um franco desenvolvimento do 
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agronegócio. No entanto, a notoriedade que vem obtendo o projeto 
Colmeia nos campos político, social e acadêmico leva a acreditar a 
Agroecologia é o caminho certo, mesmo que o projeto seja difícil e 
longo. Percebe-se isso na satisfação dos guardiões da unidade, Valdir 
Misnerovicz e Valdir Barbosa.

Ressalta-se, ainda, que o cenário compartilhado pelos guardiões, 
de otimismo e dificuldade, tem suporte no crescimento das unidades 
agroecológicas nos vários assentamentos do MST no território goiano. 
Porém, não há ocorrência de territórios agroecológicos nos moldes 
apresentados anteriormente, pois o conflito Agroecologia x Agronegócio 
está presente nos assentamentos em questão. Por isso, não se verifica 
uma hegemonia do modelo agroecológico nesses assentamentos.

Nesse interim, entendeu-se que ocorre um isolamento das uni-
dades produtivas, visto que elas não se comunicam, dificultando ainda 
mais o desenvolvimento da agroecologia pelo MST. Nesse sentido, 
defende-se que a organização de eventos, associações ou cooperativas 
que possa interligar as experiências promovidas pelas unidades seria 
um elemento a mais na luta pela criação de territórios agroecológicos. 
Afirma-se, portanto, que a lógica da rede unidade de produção agroe-
cológica auxiliaria na construção futura de uma articulação territorial 
de produção agroecológica, no computo do MST.

Em conversa com Valdir Misnerovicz e Valdir Barbosa, ao se 
discutir a Agroecologia na perspectiva do MST, a preocupação com o 
fomento do debate sobre ela e a contraposição ao agronegócio, afirma-
ram que não se pode considerar a Agroecologia como modelo. O con-
ceito de modelo é o que suporta o agronegócio, como um pacote pré-
-estabelecido. A Agroecologia deve ser considerada como um projeto 
de vida e para a vida, pois não possui limite fechado ou algo que seja 
imutável. A Agroecologia se pauta pelo princípio dialético, por ser um 
processo e, consequentemente, por estar em movimento e transforma-
ção, dependendo de cada ambiente de produção.

Ainda nessa conversa, o papel do Estado foi levantado. Ambos 
defendem que a atuação do Estado por meio de políticas públicas é 
fundamental para possibilitar a universalização da Agroecologia e da 
alimentação saudável. “Por meio de políticas públicas é possível massi-
ficar e fortalecer a Agroecologia, criando bases que não sejam só 
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pensando em consumo, e sim em um projeto”, destaca Valdir Misnerovicz. 
Nesse caso, um projeto de vida e não de morte.

O que fica evidente na conversa com os produtores da unidade 
Colmeia é que a Agroecologia necessita de Políticas Públicas capazes 
de garantir a distribuição de crédito, política de preços, acesso a tec-
nologias específicas para a produção e assegurar a comercialização 
direta. Era isso o que o Programa Nacional de Alimentação Escolar – 
PNAE, e o Programa de Aquisição de Alimentos – PAA representavam.  
No entanto, no governo Bolsonaro (2019-2022), esses programas sofre-
ram ataques, dada a representação do agronegócio nas decisões polí-
ticas do Brasil. Por isso, concorda-se com Stiván Mészáros (2015), ao 
afirmar que é ilusória a limitação do poder do Estado e, assim, é a 
“montanha que devemos conquistar”.

Diante do exposto, defende-se que as Políticas Públicas têm a 
capacidade de criar territórios agroecológicos, rompendo com a lógica 
pontual de unidades de produção isoladas, como “ilhas”. Logo, é pela 
via do Estado que a Agroecologia tem a capacidade de se desenvolver 
e criar territórios agroecológicos, ser fortalecida e se firmar enquanto 
estratégia viável para romper com a lógica do agronegócio e seu pro-
jeto de morte. A exemplo dessa defesa, tem-se o já mencionado projeto 
da unidade Colmeia, no qual estão materializados os caminhos para 
um projeto de vida por meio da Agroecologia.

A ESTRUTURA DA UNIDADE COLMEIA: 
CAMINHOS PARA A PRODUÇÃO DA VIDA

Antes de adentrar a análise da estruturação da unidade Colmeia, 
é necessário esclarecer algumas terminologias e denominações, tais 
como guardiões e Comunidade que Sustenta a Agricultura – CSA. No 
que se refere ao termo guardiões, Valdir Misnerovicz explica que se 
trata da filosofia política da unidade, a qual desvincula a ideia de pro-
prietário e, consequentemente, da propriedade privada da terra, matriz 
da acumulação capitalista. Ao negar o princípio da propriedade pri-
vada, atesta-se a terra como bem coletivo, contrapondo, inclusive, a 
ideia de herança aos familiares.

A CSA é uma comunidade de sustento da produção da unidade 
e é composta por pessoas consideradas como coagricultores, já que 
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participam diretamente da produção: plantação, manutenção e colheita. 
No momento da realização do trabalho de campo, essa comunidade 
era composta por 50 pessoas, as quais, em sua maioria, residem na 
cidade de Goiânia. Em datas programadas, elas se deslocam até a uni-
dade Colmeia para o cumprimento de suas atividades.

Ainda para compreender a complexidade da CSA, alguns pontos 
são importantes: o primeiro é a eliminação da mão de obra assalariada. 
Assim, o trabalho na comunidade não é remunerado, o que elimina o 
princípio capitalista da acumulação pelo trabalho não pago, a mais 
valia, defendida por Marx (1974). Outro ponto de grande relevância 
da CSA é o financiamento, cumprindo o papel que deveria ser do Estado, 
por meio de políticas públicas. Nessa lógica, cada componente da CSA 
paga mensalmente uma quantia, em troca, recebe semanalmente uma 
cesta de alimentos. Assim, a CSA elimina outro elemento capitalista, 
a figura do atravessador. Essa condição possibilita o controle da comer-
cialização direta pelo produtor e aumenta sua renda2.

Merece destaque também a diversidade de profissionais que com-
põem a CSA: professores universitários, delegado, pastor, procurador 
federal, vereador, deputada, servidores do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária – INCRA etc. Essa heterogeneidade 
possibilita pensar que há uma evidente saída para o desenvolvimento 
de um projeto de vida pela via da Agroecologia. São pessoas conscien-
tes do seu papel enquanto críticos de uma sociedade de exclusão e, 
dessa forma, importantes agentes de disseminação do projeto.

 A produção de alimentos saudáveis é estruturada em três siste-
mas na CSA. O primeiro, em formato de mandala; o segundo, em estu-
fas destinadas às hortaliças; e o terceiro, em sistema aberto denominado 
de Agrofloresta. Nessa estruturação, ocorre a produção em consórcio 
com frutíferas, legumes e vegetais, espécies nativas do Cerrado e outros.

O sistema mandala, segundo Martins et al. (2012, p. 3) “É uma 
forma de produção de alimentos, onde o plantio é feito de forma cir-
cular.” O sistema “[...] baseia-se em princípios ecológicos, como a reci-
clagem de nutrientes, o reuso da água e a variedade de culturas 

2	 Valdir Minerosvisk, durante conversa, chama a atenção para o uso do termo renda e 
não de lucro. O termo renda revela a sobrevivência e nega a ideia capitalista do lucro, 
que é o princípio da acumulação.
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produzidas.” As fotos 1 e 2 demonstram a produção nesse sistema. 
Observa-se que quando foram fotografados, Valdir Misnerowsk e Valdir 
Barbosa estavam fazendo a plantação de alface, coentro e cebolinha. 
Essa variedade pode ser vista nas fotografias que apresentam a produ-
ção em ciclos de alfaces, de mamão e outros alimentos.

Além da produção de alimentos saudáveis, há na unidade Colmeia 
um espaço que recebe o nome de Agrofloresta Ana Maria Primavesi3 
(Foto 3). Ele é destinado à plantação de árvores. Cada árvore plantada 
recebe o nome de pessoas falecidas que, em vida, tiveram grande rele-
vância na luta por uma sociedade justa e democrática. Geralmente, são 
homenageados nomes que compuseram o coletivo de luta em defesa 
dos oprimidos do campo.

A simbologia que envolve o nome Ana Maria Primavesi revela o sen-
tido de homenageá-la. Segundo Valdir Misnerovicz “Cada árvore tem um 
sentido. Então a Agroflorestal Ana Primavesi é o lugar de plantar símbolos”, 
sendo um espaço para a produção da luta pela terra e pelo território.

Na foto 3 é possível perceber a presença de frutíferas e árvores 
nativas do Cerrado. As bananeiras ganham destaque, pois servem para 
o sombreamento, produção de frutos e biomassa para fertilização do 
solo. O cuidado com o solo ganha centralidade na Agrofloresta, partindo 
do princípio de Primavesi de que a vida começa com o solo saudável. 
Um dos princípios básicos para a saúde do solo é não o deixar exposto 
ao sol e à água, daí a importância da cobertura com a biomassa, que, 
posteriormente, se torna humus e aumenta a fertilidade do solo.

O sistema de estufa também é adotado na unidade Colmeia. Esse 
recurso é fundamental para a produção de hortaliças, principalmente 
as de folhagem, que são sensíveis ao sol e à água em demasia. Portanto, 
as estufas servem para controlar o excesso de sol e chuva, além de redu-
zir o ataque de insetos, o que garante uma produção mais satisfatória. 
A foto 4 ilustra o uso das estufas.

3	 Para ter acesso à biografia de Ana Primavesi, acesse: https://anamariaprimavesi.com.
br/biografia/

https://anamariaprimavesi.com.br/biografia/
https://anamariaprimavesi.com.br/biografia/
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Foto 1 – Horta mandala. Na lida Valdir Misnerowsk (camisa verme-
lha) e Valdir Barbosa (camisa escura)

Autor: Felipe Moura. 
Fonte: trabalho de campo, 2021.

Foto 2 – Panorama da horta mandala

Autor: Felipe Moura. 
Fonte: trabalho de campo, 2021.
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Foto 3 – Agrofloresta Ana Primavesi

Autor: Felipe Moura. 
Fonte: trabalho de campo, 2021.

Foto 4 – Estufa para plantação de hortaliças

Autor: Felipe Moura. 
Fonte: trabalho de campo, 2021.
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Em suma, pode-se afirmar que o trabalho de campo no Coletivo 
Colmeia serviu para compreender, de forma empírica, a materialização 
de um dos modelos de produção agroecológica. Assim, mais do que 
conhecer o projeto, foi possível perceber que há uma alternativa exitosa 
e contrária ao agronegócio e sua ação produtiva destruidora, excludente 
e concentradora.

Por fim, presenciar essa realidade, conversando com os guardiões 
e com produtores de alimentos saudáveis, faz crer que a Agroecologia, 
pela via dos Movimentos Sociais, é viável e vem se afirmando como 
importante força política contrária ao agronegócio. Ela nega um modelo 
de morte e afirma um projeto de vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do que foi apresentado no texto, evidenciou-se que o tra-

balho de campo continua sendo indispensável ao desenvolvimento da 
pesquisa geográfica. Foi possível entender que antes da sistematização 
da ciência geográfica, no final do século XIX, a pesquisa de campo já se 
fazia um importante instrumento na produção do conhecimento geo-
gráfico. Essa relevância se estendeu à formação da Geografia brasileira, 
compondo a pauta de históricos e atuais debates. Tornou-se, por conse-
quência, assunto relevante na ontologia e epistemologia dessa ciência.

O trabalho de campo, mediado pela teoria geográfica, permitiu 
compreender como a geograficidade da realidade se apresenta ao pes-
quisador. Possibilitou ainda, pela junção de teoria e prática, perceber 
o conteúdo geográfico presente nessa realidade. Nesse caso, construiu-
-se um conhecimento geográfico sobre a materialização da Agroecologia 
como um projeto de resistência ao agronegócio no Brasil.

Afirma-se, então, que o trabalho campo proporcionou, via contato 
direto com a realidade, evidenciar como o coletivo Colmeia desenvolve 
um projeto agroecológico que se constituiu em ferramenta de luta polí-
tica para fortalecer uma oposição crítica e propositiva ao modelo do 
agronegócio no Brasil. Em resumo, o coletivo Colmeia é uma alternativa 
exitosa que produz alimentos saudáveis e um símbolo de luta contrária 
ao sistema de agricultura industrial, que destrói, exclui e concentra.
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